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O Dr. James Renihan produziu um comentário magistral sobre a 

Primeira Confissão de Fé Batista de Londres. Qualquer pessoa interessada 
na história ou teologia batista apreciará e se beneficiará desta obra. A expo-
sição do Dr. Renihan sobre o texto da Confissão baseia-se em sua profunda 
imersão na teologia e nos escritos dos batistas e de outros daquela época, 
mas este volume oferece muito mais do que isso: ao explorar as fontes 
usadas pelos redatores da Confissão, bem como as diferentes edições pelas 
quais ela passou, o leitor é apresentado ao contexto histórico no qual a 
Confissão foi produzida, o que, por sua vez, ajuda a entendê-la e seu papel 
no desenvolvimento da vida e do pensamento batista no século XVII. A 
obra do Dr. Renihan é uma contribuição muito valiosa para a recuperação 
da teologia e da herança dos batistas, tão necessárias em nossos dias. 

Robert Strivens 
Pastor da Bradford on Avon Baptist Church 

 

 

Aqui temos uma combinação feliz que reúne Jim Renihan (um dos 
principais historiadores dos batistas do século XVII) e a Primeira Confis-
são de Fé Batista de Londres de 1644/46 (a expressão formal, fervorosa e 
cristocêntrica da fé de sete jovens igrejas batistas particulares em Londres). 
A união da erudição de Jim com este documento importante resulta em 
uma investigação histórica e teológica extremamente perspicaz sobre a 
história inicial dos batistas calvinistas. 

Renihan nos presenteou com uma exposição da Confissão de 1644 
que explora o seu contexto histórico, suas fontes confessionais e literárias, 
seus deleites e deficiências, sua recepção e seus críticos, suas revisões e sua 
relação com a Confissão Batista de Londres posterior e mais completa de 
1677/1689. 

Os apêndices acrescentam valor histórico ao livro e, juntamente 
com o corpo do texto, tornam o volume não apenas um estudo em teologia 
histórica, mas também um minicurso de teologia bíblica e sistemática. 
Este estudo é digno da atenção de todos os interessados na história e na 
teologia batistas. Eu o recomendo com entusiasmo. 

Terry A. Chrisope 
Ex-professor de História e Bíblia, da Missouri Baptist University, 

Presbítero da Legacy Baptist Church of Northwest Arkansas 



 

Desejei por muito tempo ver uma exposição crítica da Primeira 
Confissão de Fé Batista de Londres impressa, uma obra que fornecesse 
um exame detalhado da origem, estrutura, teologia, edições e impacto 
deste texto notável. Esta é a exposição! 

Enquanto lia esta nova obra de professor Renihan, ficou óbvio que 
aqui estava um estudioso que domina esta área da história batista, que re-
fletiu por muito tempo sobre todas as particularidades do seu campo de 
estudo e que foi capaz de compactar todo seu estudo deste texto dentro do 
escopo de uma monografia como esta. 

Em suma: esta é uma obra excelente, eminentemente judiciosa em 
suas conclusões e creio que será muito útil para o povo de Deus. 

Michael A.G. Haykin 
Professor titular de História da Igreja, 

Southern Baptist Theological Seminary. 

 

 

Eu realmente gostaria de ter tido esta publicação em mãos uma dé-
cada atrás. Naquela época, eu estava escrevendo minha tese de mestrado 
sobre a Primeira Confissão de Fé Batista de Londres. Não foi uma tarefa 
fácil naquele tempo pesquisar as fontes disponíveis para examinar as cir-
cunstâncias históricas de sua origem e nuances teológicas. 

O Dr. Renihan, a quem conheço pessoalmente e respeito muito, 
produziu uma obra extraordinariamente elaborada para qualquer pessoa 
que tenha um interesse sério de estudar os primórdios e convicções dou-
trinárias dos primeiros batistas calvinistas confessionais na Inglaterra. 

O autor nos conduz a uma jornada emocionante e altamente edu-
cativa de volta ao tempo das primeiras e poucas congregações batistas cal-
vinistas em Londres, que mantiveram sua posição diante de seus oposito-
res e perseguidores. Que esta obra não somente encontre interesse acadê-
mico, mas também seja um meio de aprofundar nossas próprias convic-
ções para que também possamos permanecer firmes na fé, especialmente 
em um momento de crescente oposição. 

Peter Schild 
Pastor da Evangelical Reformed Baptist Church, 

Frankfurt, Alemanha 

 



 

O Dr. James Renihan nos presenteou com um estudo importante 
da Primeira Confissão de Fé Batista de Londres de 1644, a qual foi uma 
apologia que justificava o surgimento de igrejas independentes ortodoxas 
que praticavam o batismo de crentes em tempos muito perigosos e inse-
guros. 

O debate e a defesa contínuos demandaram pequenos ajustes ao 
longo da década seguinte. Devido ao notável surgimento mundial recente 
de igrejas batistas que reconhecem a Confissão de 1677/1689, o docu-
mento anterior passou um pouco para segundo plano e, às vezes, foi mal 
entendido, e até mesmo a sua doutrina foi colocada em oposição à de seu 
sucessor mais conhecido. Por meio de um estudo cuidadoso do contexto 
histórico e das fontes por trás da declaração de 1644, o Dr. Renihan mos-
trou que ambas as declarações emergem do puritanismo da época e teste-
munham o cristianismo histórico. 

Ele também deixou claro que os homens por trás de ambas as con-
fissões acharam necessário explicar e defender a sua aplicação do princí-
pio da Reforma, o sola Scriptura, à sua eclesiologia. Ficamos admirados 
com os homens da década de 1640, dadas as limitações do seu contexto. 

Robert Oliver, PhD 
Pastor e professor aposentado 

 

 

Com uma minuciosidade característica e uma consciência histó-
rica aguçada, nosso guia avança continuamente pelo cenário da Primeira 
Confissão Batista de Londres, analisando cada aspecto com uma ponde-
ração cuidadosa. Os contornos definidos do documento são esclarecidos 
e iluminados por lampejos de luz de fontes contemporâneas. Recebemos 
uma visão clara do território dos batistas. Com esse auxílio, podemos apre-
ciar melhor a fé e a vida de nossos antepassados espirituais, juntamente 
com o contexto em que eles trabalharam e os desafios que enfrentaram. 
Este se mostrará um recurso genuinamente útil para seus sucessores. 

Jeremy Walker 
Pastor da Maidenbower Baptist Church, 

Pregador e autor 

 

 



 

Este livro é uma contribuição de valor inestimável para o estudo da 
história, fé e influência dos batistas particulares. O Dr. Renihan fornece 
uma exposição da primeira confissão de fé dos batistas particulares de uma 
perspectiva objetiva que não retrata as suas ações através de lentes cor-de-
rosa, mas as explica de maneira transparente e honesta. 

A riqueza de suas fontes e a clareza do Dr. Renihan que convida o 
leitor a interagir com elas, juntamente com a estrutura clara e coerente de 
sua exposição, bem como a pertinência de suas explicações tornam esta 
obra um recurso inestimável para qualquer pessoa que busque entender 
melhor as raízes da nossa fé. 

Este livro é o resultado de uma vida de estudos, um coração apaixo-
nado e uma mente erudita capaz de expressar claramente a história de 
nosso glorioso legado batista. Da mesma forma, a sua exposição servirá 
para acender uma chama de devoção e fidelidade à Palavra de Deus tanto 
quanto uma apreciação pela riqueza de nossa herança batista particular 
nos corações das gerações futuras — incluindo aqueles que surgem em 
terras distantes, como a América Latina. 

Jorge A. Rodríguez Vega 
Pastor da Iglesia Bautista Gracia Soberana, Equador 

Diretor do Seminario Bautista Confesional del Ecuador 

Diretor executivo da editora Legado Bautista Confesional 

 

 

Imagine um pequeno país estrangeiro conhecido apenas por pou-
quíssimas pessoas, e a maioria delas, não o conhecem muito bem. Este 
país é tão remoto que você não pode fazer a viagem por si mesmo, mas 
por algum motivo importante precisa se familiarizar com ele. Então, você 
descobre um homem, tão completamente conhecedor do lugar e do seu 
povo, incluindo sua maneira de pensar, seus hábitos de expressão, suas 
crenças e até mesmo como as comunidades vizinhas os impactaram, que 
ele merece uma reputação entre os mais altos escalões nesse campo de 
conhecimento. E isso não veio facilmente. Este homem passou grande 
parte da sua vida praticamente entre essas pessoas, ouvindo cuidadosa-
mente as suas conversas e aprendendo com elas com muita simpatia. Fi-
nalmente, para a sua alegria, o especialista está disposto a dedicar tempo 
para se sentar com você e, com muito menos esforço e tempo da parte 



dele, compartilhar seu conhecimento de uma maneira clara e convin-
cente. Ouvindo-o, você descobre que ele é um guia turístico par excel-
lence. 

Esta obra do Dr. James Renihan foi um guia valioso assim para 
mim, e o país metafórico é o mundo batista particular do século XVII. 
Este livro, o primeiro volume do Dr. Renihan sobre Simbologia Batista, é 
uma exposição da Primeira Confissão de Fé Batista de Londres — e muito 
mais. A partir de uma sólida base de fontes primárias da época, com sua 
própria pesquisa original, ele apresenta alguns dos documentos mais sig-
nificativos juntamente com interpretações da linguagem consonante com 
o vocabulário e as conotações teológicas e eclesiásticas desse povo e de sua 
época. 

Ao ler este livro tenho sido enriquecido como estudante de teologia 
histórica nessa área de interesse especial para mim, de forma eficaz e sem 
necessidade de grandes esforços. Tal conhecimento também contribui 
para uma avaliação mais responsável tanto da história geral da igreja como 
da história dos batistas. Além disso, nosso estudo da Segunda Confissão de 
Fé Batista de Londres de 1677/89 é surpreendentemente aprimorado por 
um conhecimento preciso da Primeira, conforme fornecido neste livro. 
Esta obra representa um triunfo da erudição batista! 

D. Scott Meadows 
Pastor da Calvary Baptist Church (Reformed), 

Exeter, New Hampshire 

 

 

Neste livro meticulosamente pesquisado e cuidadosamente argu-
mentado, o professor Renihan revela a fé que está por trás das mais famosas 
confissões batistas particulares e mostra por que isso é importante para nós 
hoje. Este livro é uma leitura essencial para quem quer entender as raízes 
do movimento batista particular e a sua contribuição para a formação da 
teologia reformada. 

Crawford Gribben 
Professor de História Britânica do Início da Era Moderna, 

Queen’s University Belfast
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Prefacio 
 

 

Por Tom J. Nettles 

 

 

 

e você está prestes a iniciar a sua aventura neste mundo de exposi-
ção confessional, prepare-se para um encontro com uma obra de 
arte. Esta análise da Primeira Confissão de Londres dos batistas par-

ticulares (ou “congregacionais batistas”) combina tantos elementos perti-
nentes de maneira interessante e ordenada que o leitor ficará tão cativado 
pela organização quanto informado pelo conteúdo da narrativa. 

Antes de listar esses aspectos da composição que considerei admirá-
veis e envolventes, quero destacar dois pontos pessoais sobre a própria con-
fissão, ideias que o Dr. Renihan entrelaçou em sua narrativa. 

O primeiro ponto é que a Confissão em si, como uma estrutura 
literária, tem importância para a vida batista de uma maneira que não tem 
para nenhuma outra denominação. A Confissão surgiu basicamente da 
defesa que John Spilsbery fez do direito (obrigação!) de começar uma 
igreja baseada na imersão de crentes somente. Quando a ação de Spilsbery 
em formar uma igreja com base nesse princípio foi desafiada, ele escreveu 
uma defesa da reinstituição do batismo de novo, à parte de qualquer su-
cessão na ordenança por administradores anteriores. Ele enunciou quatro 
princípios de formação da igreja, ou “causas constitutivas”, em sua obra 

S 

´ 
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The Lawfull Subjects of Baptisme [Os legítimos sujeitos do batismo].1 

A primeira causa constitutiva é a Palavra de Deus, “ajustando e pre-
parando a substância para a forma”. A pregação e a leitura da Palavra hu-
milham e abatem o coração orgulhoso do homem e o tornam uma subs-
tância adequada para o corpo de Cristo, a igreja. 

A segunda causa constitutiva é uma “confissão de fé”, que declara a 
“aptidão da substância para a forma”. O poder do Evangelho “penetrando 
no coração do homem” convence tanto o pecador da sua verdade que seu 
poder influenciador “tempera e adoça o homem inteiro”. A Palavra opera 
como um fogo que “irrompe e se revela” com tanta clareza “naqueles que 
a têm”, que eles definem verdades específicas a partir dessa Palavra. En-
tão, naturalmente se desenvolve uma confissão de fé consistindo em dou-
trinas particulares. Outros assim preparados chegam ao mesmo julga-
mento sobre essas verdades. 

Isso leva à terceira causa constitutiva de uma igreja. Os crentes as-
sim preparados pela Palavra agora pactuam ser um corpo de crentes uni-
dos por “livre e mútuo consentimento e acordo na prática dessa verdade 
assim revelada por Deus e recebida pela fé”. Este pacto voluntário precede 
as ordenanças. É no acordo indicado por tal relação pactual que o corpo 
concordante, então, justifica a prática corporativa das ordenanças do Novo 
Testamento. O selo é estabelecido pelo batismo, que é uma resposta em 
obediência ao ensino apostólico sob a autoridade do próprio Cristo. Este 
batismo é uma confissão de fé tanto da submissão interna à obra redentora 
de Cristo quanto da expressão externa do corpo de verdades incorporadas 
na confissão escrita. 

Então segue-se a quarta causa constitutiva da igreja, que é a obra do 
Espírito de aproximar e unir os seus corações na verdade. A unidade em 
amor e verdade progride no corpo por meio da ação do Espírito na procla-
mação da Bíblia. Um testemunho corporativo das verdades proposicionais 
fornece a única evidência clara de que tal obra do Espírito, de fato, ocor-
reu. 

Spilsbery considerava isso necessário para a existência da igreja. Ele 
declarou sem rodeios que a fé salvífica deve se manifestar na aprovação 
sincera e na afirmação de um conjunto de verdades proposicionais. Ne-

 
1 John Spilsbery, A treatise concerning the lawfull subject of baptisme (Londres: 1643). 
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nhuma igreja e, portanto, nenhum batismo, poderia existir de modo sepa-
rado da submissão ao evangelicalismo ortodoxo incorporado em uma con-
fissão de fé. A própria confissão de dez pontos dele está incluída como um 
apêndice neste volume. Segundo a doutrina da igreja de Spilsbery, a sub-
missão a tal confissão constituía o acordo pactual necessário antes que al-
guém fosse admitido ao batismo. A Primeira Confissão de Londres, por-
tanto, dá testemunho público não apenas quanto a verdade ensinada pelas 
igrejas, mas também dos compromissos sinceros de cada um dos mem-
bros, expressos antes de serem recebidos para o batismo e a membresia. 

O segundo ponto que observo sobre a Confissão é seu amplo teste-
munho trinitário das Escrituras. Isso serve para justificar a confiança de 
que uma declaração de fé coerente e consistente pode ser produzida a 
partir da Palavra de Deus escrita. A doutrina de Deus afirma a plena vera-
cidade das Escrituras ao dizer: 

A verdade é aquilo pelo qual ele declara apenas o que decretou, e 
embora suas palavras às vezes possam parecer indicar outra coisa, o 
sentido delas sempre concorda com o decreto (artigo 3). 

As Escrituras nunca mentem. O artigo 8, ao qual Renihan se refere 
no desenvolvimento crítico chave da verdade revelada, declara: 

Em sua Palavra escrita, Deus revelou claramente tudo o que ele 
pensou ser necessário para nós sabermos, crermos e reconhecer-
mos, a respeito da natureza e do ofício de Cristo, em quem todas as 
promessas são “Sim” e “Amém”, para o louvor de Deus. 

Somos, então, direcionados para os ofícios de Cristo. Em seu ofício 
como profeta, descobrimos que Cristo: 

[…] revelou perfeitamente toda a vontade de Deus a partir do seio 
do Pai, que é necessária para os seus servos conhecerem, crerem e 
obedecerem. 

O ofício profético de Cristo, portanto, confirma as próprias Escritu-
ras que nos ensinaram sobre esses ofícios messiânicos. As Escrituras nos 
ensinam tudo o que precisamos saber sobre Cristo como profeta, e Cristo 
como profeta reafirma o que as Escrituras nos dizem que precisamos “co-
nhecer, crer e obedecer [reconhecer]”. 
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Além disso, as operações eficazes do Espírito na salvação incluem a 
sua obra de ensinar os eleitos: 

A ver, conhecer e crer na verdade das Escrituras, e não apenas isso, 
mas a excelência delas acima de todos os outros escritos e coisas no 
mundo. 

Por quê? Porque elas: 

Demonstram a glória de Deus em seus atributos [artigo 3], a exce-
lência de Cristo em sua natureza e ofícios [artigos 17-21], e o poder 
e a plenitude do Espírito em suas obras e operações [artigos 22-26]. 

A doutrina das Escrituras, portanto, promovida na Confissão, é to-
talmente abrangente no que diz respeito ao testemunho prestado à sua 
veracidade por cada pessoa do Deus triuno. Ela respira o ar da total sub-
missão à Bíblia, não dando espaço para especulações, adições ou extrapo-
lações irrelevantes dos homens. 

Finalmente, aqueles que a confessam afirmam que mesmo que não 
conquistem a confiança dos seus contemporâneos protestantes e sejam vis-
tos como incorrendo em erro vital, eles confessam: 

Seguimos o caminho que chamam de heresia, adoramos o Deus de 
nossos pais, crendo em todas as coisas que estão escritas na lei, nos 
profetas e nos apóstolos, desejando com toda a alma, renunciar a 
todas as heresias e opiniões que não são segundo Cristo […] (artigo 
52). 

Assim, ao reconhecer a importância vital para o processo de compor 
uma confissão e o lugar central da Escritura nessa composição, quero de-
linear sete características convincentes da exposição de Jim Renihan desta 
Confissão. 

Em primeiro lugar, trata-se simplesmente de uma exposição. O que 
a Confissão significa? Por que seus escritores a organizaram dessa maneira 
específica? Como os diversos artigos de fé se relacionam entre si? O que 
determinadas palavras significam? Como essas palavras e ideias se relaci-
onam com o contexto teológico mais amplo, principalmente as exposições 
doutrinárias que amadureciam no puritanismo inglês? Essa qualidade ex-
positiva é instrutiva em si mesma. 
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Em segundo lugar, trata-se de uma aventura em polêmicas. Como 
o significado claro e a clareza contextual das declarações simples da Con-
fissão podem ser distorcidos por aqueles que eram contrários ao novo 
grupo dos antipedobatistas, é algo que tanto entretém quanto surpreende. 
A inimizade é uma força criativa no que diz respeito à suas tentativas de 
destruir aquilo a que se opõe. Por outro lado, a disposição dos novos batis-
tas em ceder em cada ponto possível em prol da paz e da remoção de 
qualquer suspeita de heresia demonstra o princípio bíblico: “Ora, é em 
paz que se semeia o fruto da justiça, para os que promovem a paz” (Tiago 
3:18). 

Em terceiro lugar, trata-se de um estudo fascinante sobre o uso de 
fontes. O confronto de comentaristas modernos sobre a Confissão ao lado 
dos contemporâneos antigos dessas sete igrejas que produziram a Confis-
são é obra de um pensador experiente e de um pesquisador dedicado a 
estudar relações históricas difíceis. A riqueza do conhecimento de Reni-
han e o uso habilidoso de fontes primárias devem encorajar todo historia-
dor com a dignidade de sua vocação e a aproximação da verdade que é 
possível através do trabalho árduo. Surgindo dessas fontes que pairavam 
em torno da série de edições da Confissão está uma explicação de concei-
tos e linguagem contextualizada que manifesta uma demonstração total-
mente credível do propósito da Confissão. 

Em quarto lugar, quanto a esse propósito, descobrimos que a expo-
sição doutrinária tinha a intenção não apenas de instruir as igrejas e seus 
membros, mas de alinhar os batistas com a ampla ortodoxia reformada dos 
puritanos, presbiterianos, anglicanos e independentes. Eles queriam pri-
meiro estabelecer a verdade conscientemente mantida de que eram orto-
doxos em sua doutrina da Escritura, entendimento da Trindade, cristolo-
gia, doutrinas da graça e sua oração pelos magistrados civis e submissão a 
eles em todos os assuntos legítimos. Somente Deus é Senhor da consciên-
cia, e nenhum homem pode interferir ali. Ao realizar esse trabalho de de-
clarar a verdade objetiva, eles também queriam manifestar a sua comu-
nhão sincera com os crentes ortodoxos que eram de círculos não batistas. 

Esse zelo pela ortodoxia, claramente apontado e expresso ao longo 
desta obra é um ponto importante. Grande parte do século XX viu uma 
evaporação desse compromisso primário e uma mudança na identidade 
dos batistas apenas para questões de liberdade de consciência. Em vez de 
ver a liberdade de consciência como uma implicação da ortodoxia da 
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Nova Aliança devidamente entendida, muitos historiadores reduziram a 
identidade batista a essa única afirmação, juntamente com o direito de 
interpretação particular das Escrituras. O efeito desse projeto reducionista 
foi afastar o elemento confessional que deu origem aos batistas como um 
florescimento do protestantismo e a uma eclesiologia consistente. 

Em quinto lugar, Renihan tece uma maravilhosa tapeçaria de argu-
mentos entre os batistas, seus inimigos e seus amigos. Alguém pode duvi-
dar de mim quando digo que esse entrelaçamento de vocabulário teologi-
camente preciso, argumentos cuidadosamente construídos e lógica esco-
lástica é fascinante e cativante, mas a dúvida não seria apropriada. A ma-
neira de Renihan mostrar como ideias, frases e vocabulário de um escritor 
são usados construtivamente por outro e implantados na Confissão, en-
quanto outros disputam a precisão dos argumentos e condenam as impli-
cações (remotas!) de certas frases é um estudo fascinante da interação hu-
mana. Também mostra como o ferro afia o ferro e que a clareza teológica 
muitas vezes é um trabalho comunitário. 

Em sexto lugar, o cuidado do autor em ir além dos artigos para a 
discussão maior é frequentemente envolvente e revela uma surpreendente 
transparência de significado. Por exemplo, sua discussão do artigo 25 so-
bre a pregação do Evangelho em relação às preparações da Lei é um tra-
balho magistral em mostrar o contexto histórico do vocabulário doutriná-
rio. Ele demonstra que palavras como “absolutamente”, “preparações”, 
“terrores”, “nus”, “pecador” e “ímpio” cooperam para produzir uma afir-
mação doutrinária e experimental profunda. Sua apresentação das várias 
nuances de significado e das interações dos teólogos escrevendo sobre este 
importante assunto é profundamente instrutiva. Novamente afirmo que 
seções como essa produzem um profundo senso de satisfação na beleza e 
simetria da verdade bíblica e no impulso artístico santificado que trabalha 
para uma manifestação tão coerente da realidade. 

Em sétimo lugar, o próprio Jim Renihan está envolvido na quali-
dade do conteúdo e propósito confessionais. Não apenas ele expressa con-
fiança de que os elaboradores da Confissão estavam na “corrente principal 
do pensamento federal” e “usando linguagem comum para descrever” seu 
apego à teologia bíblica confessional, mas também parece exalar alegria 
em expressões como “é maravilhoso como isso é afirmado”. Quando um 
leitor sabe que o escritor está totalmente envolvido com um assunto im-
portante, tem uma felicidade pessoal no conteúdo de sua obra e não tem 
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medo de expressar a sua unidade com certas ideias, isso ajuda muito o 
leitor a apreciar e abraçar as coisas boas colocadas diante dele. Acredito 
que esta será a sua experiência em sua jornada através dessa exposição.
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Por Marcus Paixão 

 

 

o tempo em conheci a Segunda Confissão de Fé de Londres, tam-
bém chamada de Confissão de Fé Batista de 1689, não me dei 
conta de imediato que havia uma confissão de fé anterior. Na-

quele primeiro contato, minha mente só tinha um pensamento: “os batis-
tas têm uma confissão de fé reformada”, e isso porque, naquela altura, 
pouco se sabia no Brasil sobre as origens reformadas dos batistas. Só depois 
de certo tempo, pesquisando cuidadosamente na história dos batistas, des-
cobri que havia uma primeira confissão de fé reformada e anterior à Con-
fissão de Fé de Westminster. Interessei-me de imediato em conhecê-la. 
Não havia versão em português e as únicas cópias que encontrei estavam 
em um site americano. Descobri em seguida que havia, no mesmo site, 
um texto de James Renihan sobre a história da Primeira Confissão de Fé 
Batista de Londres (1CFL) de 1644. Desde então, nunca mais deixei de 
usar esse magistral texto escrito pelos primeiros batistas calvinistas ingleses. 
Minha alegria por esta publicação de Renihan é até difícil de expressar.  

Um breve panorama histórico pode ajudar o leitor que agora tem 
em mãos este comentário. Vamos a ele: a 1CFL de 1644, revisada em 

N 
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1646, é um marco seminal na história do movimento batista, e a obra Para 
a Vindicação da Verdade, do Dr. James Renihan, oferece uma exposição 
erudita e detalhada desse documento. Este livro conecta a herança teoló-
gica dos batistas particulares do século XVII às igrejas batistas contempo-
râneas, incluindo as brasileiras, destacando a relevância da 1CFL para a 
identidade e prática eclesiástica hoje. Este prefácio aborda a importância 
histórica da 1CFL no contexto inglês, os principais pontos do comentário 
de Renihan, sua relevância para os batistas contemporâneos e o impacto 
potencial da obra no fortalecimento das igrejas batistas brasileiras, refu-
tando equívocos sobre os primeiros batistas. 

A 1CFL surgiu em meio às Guerras Civis Inglesas, um período de 
intensos conflitos políticos e religiosos que desafiavam a Igreja da Ingla-
terra e a monarquia. As sete primeiras igrejas batistas particulares de Lon-
dres enfrentavam acusações de heresia, frequentemente associadas aos 
anabatistas continentais devido aos eventos desastrosos que aconteceram 
em Münster, Alemanha. A Confissão foi uma resposta estratégica para afir-
mar a ortodoxia teológica dos batistas e sua lealdade cívica, enquanto de-
fendiam exclusivamente o batismo de crentes por imersão como expressão 
do princípio sola Scriptura. 

Redigida por leigos, a 1CFL reflete a capacidade teológica dos pri-
meiros batistas, influenciados por fontes como a True Confession de 1596, 
de Henry Ainsworth, e The Marrow of Sacred Divinity, de William Ames. 
O documento articulava distintivos batistas, como o batismo de crentes e 
a autonomia congregacional, dentro da herança puritana reformada. Pu-
blicado para “vindicar a verdade” e esclarecer os “ignorantes”, ele refutava 
acusações de heresias, como a negação do pecado original ou a rejeição 
da autoridade civil. 

A revisão de 1646 respondeu às críticas de figuras como Daniel Fe-
atley, que questionava pontos como a relação entre graça e posses terrenas 
e a pregação por não ordenados. Essas revisões mostram a disposição dos 
batistas em dialogar com seus críticos, ajustando a linguagem para reforçar 
sua ortodoxia e alinhamento com o puritanismo. Mesmo enfrentando 
pressão do parlamento para alterar alguns vocábulos, especialmente em 
relação ao batismo, os batistas fizeram isso sem negociar a verdade. Isso 
pode ter em alguma medida nublado algumas afirmações, contudo, a ver-
dade permanece ali. A 1CFL serviu para posicionar os batistas no círculo 
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do protestantismo reformado, enquanto defendia suas práticas eclesiológi-
cas, pavimentando o caminho para a Segunda Confissão de Fé Batista de 
Londres (2CFL) de 1677/89, que manteve sua essência teológica, mas es-
clareceu algumas ambiguidades. 

A 1CFL também é um testemunho da luta pela liberdade de cons-
ciência em um contexto de intolerância religiosa. Sua função como de-
claração pública de fé em um momento de crise destaca sua importância 
histórica, mostrando como os batistas buscaram legitimidade teológica em 
um ambiente hostil. 

A obra do Dr. James Renihan é uma exposição histórica (está no 
campo da Teologia Histórica) detalhada desta 1CFL, analisando cada ar-
tigo com rigor histórico e teológico, fundamentada em fontes primárias do 
século XVII. Renihan explora o ambiente histórico da 1CFL, destacando 
influências como a True Confession e os escritos de William Ames, além 
do impacto de teólogos puritanos como Henry Ainsworth e Thomas Goo-
dwin. Ele mostra como os batistas removeram linguagem beligerante de 
confissões anteriores para promover a unidade com outras tradições pro-
testantes. 

O livro refuta acusações de heresia, como as de Thomas Edwards e 
Daniel Featley, esclarecendo que os batistas eram defensores de uma fé 
ortodoxa, centrada na Trindade, na autoridade das Escrituras e na soteri-
ologia reformada, e que não tinham associação com os anabatistas radi-
cais. Renihan destaca os princípios eclesiológicos da 1CFL, como a auto-
nomia congregacional, o batismo de crentes e a confissão de fé como base 
para a membresia. Ele liga essas ideias à visão de John Spilsbery, que via 
a confissão como essencial para a constituição de uma igreja.  

O autor analisa as revisões de 1646 e 1651, mostrando como os ba-
tistas ajustaram o texto para responder a críticas específicas, demonstrando 
maturidade teológica e compromisso com o diálogo. Renihan também ar-
gumenta que a 1CFL é fundamental para entender a identidade batista e 
sua conexão com o puritanismo. Ele destaca a continuidade teológica 
com a 2CFL, que corrigiu possíveis fragilidades, reforçando a ortodoxia 
batista. 

O comentário de Renihan é uma contribuição vital para os batistas 
contemporâneos, resgatando a herança teológica dos primeiros batistas 



Para a Vindicação da Verdade 

•   26   • 

particulares e aplicando-a ao contexto atual. Em um tempo de tantos de-
safios à identidade doutrinária e pressões culturais, o comentário de Reni-
han oferece uma base segura para a recuperação de uma teologia confes-
sional robusta. Renihan mostra que os batistas do século XVII eram parte 
do movimento reformado, comprometidos com a ortodoxia cristã, cuida-
dosos com a fé bíblica, desafiando a ideia de que eram sectários marginais 
ou anti-intelectuais.  

Uma última palavra: em meados de 2020 eu comecei a ministrar 
aulas sobre a 1CFL para meus alunos do CHTB. O projeto se transformou 
em uma série de comentários da confissão, dos quais dois foram publica-
dos em 2021. Infelizmente este livro do Dr. Renihan ainda não estava pu-
blicado naquele momento, o que me fez buscar muito mais intensamente, 
embora com maior dificuldade, material de pesquisa confiável. Muito de 
minha pesquisa emergiu dos textos que o próprio Renihan disponibilizara 
em sites ou em obras em que contribuiu como coautor. Agora essa lacuna 
foi preenchida. Temos este tesouro integralmente disponível em portu-
guês, prontinho para ser usado em seminários teológicos e nas igrejas ba-
tistas brasileiras. Mais do que estar disponível, seu uso é indispensável no 
Brasil.  

Em nosso país as igrejas batistas enfrentam desafios como sincre-
tismo, liberalismo teológico e pragmatismo ministerial, a obra de Renihan 
oferece ferramentas para fortalecer a identidade batista. A exposição da 
1CFL pode inspirar pastores e membros brasileiros a redescobrir a impor-
tância das confissões de fé, promovendo fidelidade bíblica em meio a pres-
sões culturais e teológicas estranhas à antiga fé de nossos pais. Renihan 
corrige a percepção de que os primeiros batistas eram heterodoxos ou des-
conexos do puritanismo, ajudando as igrejas brasileiras a reivindicarem 
sua herança reformada e a se distinguirem de movimentos evangélicos 
mais amplos. 

A ênfase da 1CFL na autonomia congregacional e na cooperação 
entre igrejas pode orientar as igrejas brasileiras a buscar unidade com ou-
tras denominações reformadas, mantendo suas convicções. A coragem dos 
batistas do século XVII em meio à perseguição inspira as igrejas brasileiras 
a permanecerem firmes em um contexto de crescente secularismo, confi-
ando na soberania de Deus. 
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O livro é um recurso valioso para seminários brasileiros, combi-
nando rigor acadêmico com aplicação prática, formando pastores que 
compreendam e apliquem sua herança batista. Para a Vindicação da Ver-
dade é um chamado à recuperação da herança teológica batista, lançando 
luz sobre o passado e orientando o presente. Inspiradas na coragem e fide-
lidade dos primeiros batistas particulares, as igrejas brasileiras podem viver 
para a glória de Deus, vindicando a verdade em um mundo que desafia a 
ortodoxia cristã. 

Marcus Paixão 

Pastor da Igreja Batista Bom Samaritano, em Teresina-PI 

Fundador do Curso de História e Teologia Batista (CHTB) 

Presidente do Seminário Batista Confessional do Brasil (SBCB) 
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s credobatistas são confessionais; isso é inerente à sua doutrina e 
prática. Há um maravilhoso entendimento duplo que está pre-
sente, talvez às vezes não intencional, quando os batistas escrevem 

uma confissão. Uma vez que o ato do batismo necessariamente envolve 
confessar o senhorio de Cristo, parece especialmente apropriado para eles 
redigirem um documento e chamá-lo de confissão. Um texto comumente 
citado nas páginas de título e que demonstra essa afirmação é Atos 24:14-
15: 

Porém confesso ao senhor que, segundo o Caminho, a que cha-
mam seita, assim eu sirvo ao Deus de nossos pais, acreditando em 
todas as coisas que concordam com a lei e os escritos dos profetas, 
tendo esperança em Deus, como também estes a têm, de que ha-
verá ressurreição, tanto de justos como de injustos. 

Os batistas creem que Cristo é Senhor e que ele chama os seus dis-
cípulos a confessarem as suas convicções — não apenas que Cristo é Se-
nhor, mas como o senhorio de Cristo é expresso na fé e na prática. 

O título deste livro vem da página de título da 1CFL46.1 Represen-
 

1 A página de título consta: A Confession of Faith of seven Congregations or Churches of 
Christ in London, which are commonly (but unjustly) called Anabaptists. Published For the 
vindication of the Truth, and information of the ignorant; likewise for the taking off of those 
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tantes de sete pequenas igrejas, relativamente novas, em Londres, enfren-
tando fortes inimigos políticos e eclesiásticos, publicaram a sua Confissão 
para que todos que estivessem dispostos a ler pudessem entender por que 
eles existiam, separados das congregações da Igreja da Inglaterra. Para os 
subscritores e suas igrejas, a 1CFL foi uma declaração de princípios, por 
vezes expressa com grande força e intensidade, especialmente ao tratar da 
relação dos confessos com o governo vigente e das incertezas quanto ao 
futuro. 

Enquanto nós hoje podemos olhar para trás e conhecer os eventos 
das próximas cinco décadas, eles, no entanto, não o podiam. A visão re-
trospectiva é melhor do que a previsão! Devemos lembrar que em 1644 e 
1646 o futuro era desconhecido e os batistas estavam incertos quanto ao 
que estava por vir. Eles não podiam ver um período de tolerância na dé-
cada de 1650, seguido por um período de perseguição após 1662 e uma 
mudança de reis, em 1688. Eles escreveram durante guerras civis turbu-
lentas, sem nenhuma certeza quanto ao futuro. 

Eles temiam o que, às vezes, era chamado de “multidão rude”, a 
parte problemática da população que prontamente se envolveria em uma 
causa simplesmente para participar de comportamentos tumultuosos. Es-
tes são os “ignorantes” para quem a Confissão visava servir de “informa-
ção”. Eles afirmam que escrevem “para remover as acusações que fre-
quentemente, tanto no púlpito quanto por impresso, são injustamente fei-
tas contra eles”. Embora não possamos ouvir as vozes dos púlpitos (ainda 
que possamos ouvir ecos das vozes nos relatos registrados em livros como 
Gangraena),2 nós temos acesso a muitas das calúnias que surgiram na im-
prensa. Estas nos ajudarão a entender alguns dos detalhes da 1CFL.3 

Não é meu propósito comentar cada palavra ou frase, mas muitas 
vezes, especialmente quando a intenção dos artigos é clara, eu busco sim-
plesmente resumir as doutrinas expressas. Em outros pontos, no entanto, 

 
aspersions which are frequently both in Pulpit and Print unjustly cast upon them (Londres: 
Matthew Simmons, 1646). Veja o Apêndice A e a bibliografia para os dados de publicação 
das edições de 1644 e 1651/53. 
2 Thomas Edwards, Gangraena: or A Catalogue and Discovery of many of the Errors, Her-
esies, Blasphemies and pernicious Practices of the Sectaries of this time, vented and acted in 
England in these last four years (Londres: Ralph Smith, 1646). 
3 As razões para a publicação são as mesmas nas páginas de título das edições de 1644, 
1646, 1651, 1652 e 1653. 
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examinarei os detalhes. Meu desejo é demonstrar a ortodoxia da 1CFL, 
principalmente explicando e refutando algumas das acusações feitas con-
tra ela por seus contemporâneos. 

Meu método de interpretação é simples: vejo esta Confissão como 
um produto de sua época. Não é um documento do século XX ou XXI, 
mas sim de quase quatro séculos atrás. Essa Confissão tem um contexto, e 
esse contexto é crucial para entender seu significado para as igrejas que a 
adotaram e publicaram, pois ela é, antes de tudo, a Confissão delas, e elas 
têm o direito de definir seu significado. 

A teologia cristã avançou nos últimos 375 anos; a tentação de hoje 
é ler documentos antigos como se pertencessem à nossa cultura e clima 
teológicos. Eles podem se encaixar bem em nosso mundo de pensamento, 
mas antes de os interpretar através de nossas próprias lentes, precisamos 
tentar olhar para eles através dos óculos do século XVII. Esse é meu obje-
tivo. 

Eu gostaria que os membros das sete igrejas pudessem ler este livro 
e concordar com a minha interpretação. Por esse motivo, dependo muito 
de citações de fontes primárias do século XVII. Isso é incomum, pois a 
tendência atual nos estudos históricos é resumir fontes em vez de incor-
porá-las ao corpo do trabalho. Embora eu aprecie as razões para isso, este 
expediente não se encaixa em minhas intenções. Como este é um estudo 
em teologia histórica, quero que meu leitor tenha acesso ao mesmo mate-
rial que usei. Isso também significa que limitei propositalmente a intera-
ção com fontes secundárias. Faço amplo uso de fontes secundárias, mas 
raramente as abordo de forma extensiva. Embora haja um lugar legítimo 
para discussão e debate na literatura acadêmica, mergulhar em tais discus-
sões aqui me distrairia do meu propósito. 

Como veremos, a 1CFL é uma Confissão boa e ortodoxa, embora 
tenha deficiências potenciais e talvez até mesmo fragilidades. Os críticos 
de meados do século XVII identificam esses problemas — alguns menores 
e outros mais sérios — e investigaremos essas imperfeições à medida que 
avançamos. Vários deles foram abordados pelos próprios batistas particu-
lares quando revisaram e reeditaram a 1CFL em 1646 e novamente em 
1651, porém a própria revisão de 1646 introduziu potenciais problemas 
teológicos. 

Uma tese deste livro é que essas fragilidades doutrinárias da 1CFL 
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argumentam a favor da necessidade de outra Confissão mais cuidadosa-
mente elaborada e expressa. Os editores da 2CFL insistem que a teologia 
contida na 1CFL e na 2CFL é a mesma, e devemos aceitar a palavra deles. 
Leia o prefácio da edição de 1677: 

Prezado leitor, já se passaram muitos anos desde que vários de nós 
(com outros cristãos sóbrios, vivendo e andando no caminho do Se-
nhor, o qual professamos) nos sentimos sob a necessidade de publi-
car uma Confissão de nossa Fé, para a informação e satisfação da-
queles que não entendiam completamente quais eram nossos prin-
cípios, ou que deram ouvidos a preconceitos contra nossa doutrina, 
por causa da maneira estranha com que ela foi apresentada por al-
guns homens notórios, os quais nos julgaram de modo muito ina-
propriado e, assim, levaram outros a equívocos acerca de nós e 
nossa fé. Essa Confissão foi publicada pela primeira vez por volta 
do ano de 1643, em nome de sete congregações então reunidas em 
Londres; desde aquela época, diversas tiragens dela foram distribu-
ídas, e nosso objetivo proposto foi, em boa medida, alcançado, uma 
vez que muitos (e alguns daqueles homens eminentes, tanto em 
piedade quanto em erudição) deram-se por satisfeitos, pois enten-
deram que não éramos, de maneira alguma, culpados daquelas he-
terodoxias e erros fundamentais, dos quais muito frequentemente 
fomos acusados, sem motivo ou ocasião de nossa parte. E uma vez 
que aquela Confissão agora não é mais encontrada facilmente; e 
também porque muitos outros desde aquela época abraçaram a 
mesma verdade que nela se encontra; julgamos necessário nos unir-
mos para testemunhar ao mundo a nossa firme adesão àqueles prin-
cípios salutares através da publicação desta que agora está em suas 
mãos. 

E dado que nosso método e a maneira de expressar nossos 
sentimentos nesta Confissão é diferente da primeira (embora a es-
sência da matéria seja a mesma), nos sentimos livres para compar-
tilhar com vocês a razão e a ocasião disso. Algo que nos motivou 
muito a empreendermos este trabalho foi (não apenas para dar um 
relato completo de nós mesmos para aqueles cristãos que discor-
dam de nós quanto ao assunto do batismo, mas também) o proveito 
que daí poderia surgir para aqueles que valorizam nossos esforços, 
em sua instrução e estabelecimento nas grandes verdades do Evan-
gelho; pois temos o entendimento claro e estamos firmes na fé de 
que nossa caminhada confortável com Deus e frutificação diante 
dele, de todas as maneiras, está intimamente relacionada a isso. 
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Portanto, concluímos ser necessário nos expressarmos de 
forma mais completa e distinta; bem como adotar um método que 
pudesse abranger de forma mais ampla aquilo que pretendíamos 
explicar sobre nosso entendimento e crença. Quanto a isso, não 
tendo encontrado nenhum defeito naquele método que foi adotado 
pela assembleia,4 e posteriormente por aqueles de convicção con-
gregacional,5 concluímos prontamente ser melhor manter a mesma 
ordem em nossa presente Confissão. Além disso, quando observa-
mos que estes últimos, em sua confissão (por razões que pareciam 
importantes tanto para eles quanto para outros) escolheram não 
apenas expressar sua mente usando palavras similares em sentido 
com os primeiros, no que diz respeito a todos aqueles artigos nos 
quais concordavam, mas também, na maioria das vezes, o fizeram 
sem qualquer variação dos termos. De igual forma concluímos ser 
melhor seguir o seu exemplo e fazer uso das mesmas palavras que 
eles em todos os artigos (que são muitos) nos quais nossa fé e dou-
trina são as mesmas que as deles. Fizemos isso principalmente para 
manifestar nosso consentimento com ambos, em todos os artigos 
fundamentais da religião cristã, bem como em muitos outros, cujas 
confissões ortodoxas foram publicadas ao mundo, em nome dos 
protestantes em diversas nações e cidades; e também para conven-
cer a todos que não temos nenhuma inclinação de complicar a re-
ligião com palavras novas, mas aderimos prontamente àquela forma 
de sãs palavras que, com o consentimento das Sagradas Escrituras, 
foi usada por outros antes de nós. Assim, declaramos perante Deus, 
anjos e homens, nossa concordância de coração com eles na sã dou-
trina protestante, a qual eles têm afirmado com tão clara evidência 
das Escrituras. De fato, certas coisas foram adicionadas em alguns 
lugares, alguns termos foram omitidos e alguns poucos foram alte-
rados, mas essas alterações são de natureza tal que não é necessário 
haver dúvida e nem qualquer acusação ou suspeita de inconsistên-
cia na fé por parte de quaisquer de nossos irmãos, por causa delas.6 

Não podemos deixar passar despercebido que esses homens afir-

 
4 Ou seja, a Assembleia de Westminster. 
5 Ou seja, a Declaração de Fé de Savoy e a Plataforma de Política. 
6 A Confession of Faith put forth by the Elders and Brethren of Many Congregations of 
Christians (baptized upon Profession of their Faith) in London and the Country (Londres: 
s.n., 1677), sigla A3, páginas não numeradas 2-4 da epístola “Ao Leitor Judicioso e Impar-
cial”. 
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mam que, embora o “método e maneira de expressão” sejam diferentes 
nas duas Confissões, a substância é a mesma. Essa postura teológica co-
mum pode ser observada de várias maneiras. Alguns homens subscreve-
ram ambas as Confissões — William Kiffen, Hanserd Knollys e Henry 
Forty, assim como as duplas formadas por pai e filho Benjamin Coxe e 
Nehemiah Coxe, Edward Harrison e Thomas Harrison — e esses homens 
sabiam no que criam ao longo desses anos. 

Em segundo lugar, algumas das igrejas eram as mesmas, e não é 
improvável que alguns dos membros, bem como os oficiais, fossem as mes-
mas pessoas. Três décadas estão facilmente dentro do período de vida da 
maioria dos adultos, mesmo no século XVII. 

Em terceiro lugar, havia um registro público que poderia ser con-
sultado para determinar a veracidade dessa afirmação. Tudo indica a sua 
veracidade. Não parece certo que aceitemos o que esses homens declaram 
com suas próprias palavras, reconhecendo que a substância da doutrina 
nessas Confissões é a mesma? Tanto as Confissões de 1644/46/51 quanto 
as de 1677/88, conforme entendidas por seus autores originais, ensinam 
os mesmos princípios. Qualquer coisa menos que isso é, no máximo, um 
mal-entendido e, no pior dos casos, uma má representação da teologia ba-
tista particular do século XVII. Isso não significa, é claro, que não haja 
variação ou progressão dentro ou entre as Confissões nem que haja con-
cordância em cada detalhe de cada afirmação. Existem diferenças dentro 
das três versões da 1CFL. Isso simplesmente significa que uma leitura 
justa desses documentos revela concordância teológica. 

Além disso, os editores da 2CFL indicam que seguiram o método e 
a estrutura da Confissão de Westminster e da Declaração de Savoy para 
identificar claramente os “artigos fundamentais da religião cristã” e a “sã 
doutrina protestante”. As acusações de heterodoxia lançadas contra a 
1CFL por seus oponentes são resolvidas por meio dos esclarecimentos in-
corporados na 2CFL. 

Com base nas alegações encontradas na epístola à 2CFL, nos subs-
critores comuns e nas fraquezas identificadas pelos contemporâneos na 
1CFL, devemos reconhecer que a 1CFL é incompleta sem a 2CFL. Esta 
última serve como intérprete da primeira; a 2CFL esclareceu e/ou corri-
giu as deficiências da 1CFL — ela demonstra eficazmente a ortodoxia de 
sua antecessora. Sem a Segunda Confissão, a Primeira poderia abrir a 
porta para o erro — até mesmo para a heresia: o que é uma declaração 
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realmente forte. Isso pode parecer uma afirmação extrema, mas os teólo-
gos contemporâneos não pensaram assim. Enfrentaremos esses problemas 
em vários pontos. Que o Senhor nos ajude a olhar honestamente para esta 
Confissão, regozijando-nos nas doutrinas que ela ensina. 

O 375º aniversário da revisão de 1646 da Primeira Confissão de 
Londres, que ocorreu em 2021, parece ser um momento adequado para 
publicar esta exposição breve. Quero expressar minha gratidão pela assis-
tência que tive para escrevê-la. O Dr. Tom J. Nettles, que supervisionou 
meus estudos de doutorado muitos anos atrás, gentilmente concordou em 
escrever o prefácio. Sou grato por sua orientação e amizade. Pareceu-me 
especialmente apropriado pedir-lhe esse favor, e estou grato por ele ter 
aceitado. Muitos amigos bondosamente concordaram em ler todo ou 
parte do manuscrito, e seus comentários me ajudaram imensamente. Al-
guns sugeriram mudanças ou me indicaram fontes, enriquecendo signifi-
cativamente o conteúdo. Entre aqueles que fizeram observações substan-
ciais estão Richard Barcellos, Chris Hanna, Tom Nettles, Robert Oliver, 
Sam Renihan, William Rosano e Robert Strivens. Michael Brealey, bibli-
otecário do Bristol Baptist College, Bristol, Reino Unido; Dr. David 
Wykes, diretor da William’s Library, em Londres; e Dr. John Coffey, da 
University of Leicester, forneceram informações de citações. Sou muito 
grato a vocês. 

Este livro é dedicado aos meus filhos, Nathan, Micah e Sam. Cada 
um deles é um exemplo do que significa amar o Senhor com todo o cora-
ção e amar o próximo como a si mesmo. Glória a Deus. 

 

James M. Renihan 
Mansfield, Texas
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Os Fundamentos 
 
 
 

Ao começarmos um estudo da Primeira Confissão Batista de Londres, há 
várias observações importantes a serem feitas. 

Origem 

Tente imaginar a seguinte situação: Você vive em uma grande ci-
dade, a capital do seu país.1 Você é membro de uma das poucas igrejas 
que está apenas começando a crescer e ser notada na cidade, mas é ilegal 
que vocês se reúnam para adoração. Durante tanto tempo quanto se possa 
lembrar, houve apenas uma religião legalizada e qualquer tentativa de dis-
cordar dessa religião única tem sido enfrentada com oposição e persegui-
ção. 

Conforme as suas igrejas crescem, boatos começam a se espalhar. 
Cem anos antes, algumas pessoas com crenças ligeiramente semelhantes 
às suas estiveram envolvidas em uma terrível rebelião em outro país 

 
1 Os próximos parágrafos são extraídos do meu artigo “Confessing the Faith in 1644 and 
1689”, publicado na Reformed Baptist Theological Review Vol. III No. 1, janeiro de 2006, 
27-47. Alguns outros parágrafos deste primeiro capítulo também são retirados desse artigo. 
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próximo e boatos estão se espalhando de que suas igrejas farão a mesma 
coisa. Como você agiria? 

Isso é algo parecido com a situação enfrentada pelos membros de 
sete igrejas batistas calvinistas em Londres em 1644. Em poucos anos, seus 
números haviam crescido e as pessoas estavam começando a notar a sua 
presença em Londres. Porém, muitas vezes essa não era uma notícia ami-
gável. Em 1642, foi publicado um panfleto anônimo intitulado A Warning 
for England, especially for London; in the famous History of the frantick 
Anabaptists, their wild Preachings and Practices in Germany [Um alerta 
para a Inglaterra, especialmente para Londres; sobre a famosa história dos 
anabatistas fanáticos, suas pregações e práticas selvagens na Alemanha]. 
Essa é uma obra incrível. O autor, em nove páginas duplas, descreveu os 
tristes eventos de Münster, Alemanha. Rebelião, sedição, roubo e assassi-
nato são todos atribuídos aos “anabatistas”. Em todo o panfleto, não há 
menção de nada além desses eventos de outro tempo e lugar — até a úl-
tima frase do panfleto, que diz: “Assim, que todos os inimigos facciosos e 
sediciosos da igreja e do Estado pereçam; mas que a coroa floresça sobre 
a cabeça do rei Charles! Amém”.2 O alerta, por um lado, foi sutil; mas por 
outro, foi brilhantemente poderoso: “Cuidado! O que foi feito na Alema-
nha pelos anabatistas pode muito bem acontecer novamente em Londres 
se for permitido que essas pessoas promovam as suas doutrinas”. 

Como os batistas responderam a isso? A situação era potencialmen-
te explosiva. Eles sabiam que era essencial demonstrar que não eram ra-
dicais que minariam subversivamente o tecido da sociedade. Pelo contrá-
rio, eram cidadãos obedientes à lei, que foram mal representados e mal 
entendidos por muitos ao seu redor. Eles queriam e precisavam provar 
que eram ortodoxos em suas crenças teológicas e que não tinham nenhu-
ma agenda além de um compromisso fiel e consciente com Deus e sua 
Palavra. 

Diante dessas circunstâncias, os batistas determinaram que uma 
ação decisiva era necessária para aliviar os temores e desinformações cres-
centes. Deus havia abençoado seus esforços até então, e eles não queriam 
ver seus labores frustrados pelos rumores e insinuações dos seus inimigos. 
Então, adotaram uma prática frequentemente usada por outros nos últi-

 
2 William Oldys, Tracts from the Harleian Miscellany (Londres: n.p., 1808-1813), 7:382-
390. 
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mos 150 anos: emitiram uma confissão de fé para que qualquer pessoa 
interessada neles pudesse obter um entendimento exato de suas crenças e 
práticas. Como disse Hanserd Knollys, a Confissão foi publicada para que 
o leitor pudesse “saber em detalhes o que confessamos”.3 

Um dos principais objetivos ao publicar a sua Confissão de Fé em 
1644 era negar qualquer vínculo com os anabatistas continentais. Isso é 
evidente se apenas alguém der uma olhada na página de título que diz: “A 
confissão de fé, daquelas igrejas que são comumente (embora falsamente 
[sic.]) chamadas de anabatistas”. O prefácio no início da Confissão iden-
tifica o problema: 

Não duvidamos de que parecerá estranho a muitas pessoas que, 
sendo nós frequentemente chamados de hereges e semeadores de 
divisão, ousamos aparecer publicamente como agora fizemos… 
Não é de causar espanto, para qualquer pessoa atenta, as acusações 
graves que são feitas contra nós, não apenas pelo mundo que não 
conhece a Deus, mas também por aqueles que se consideram gran-
demente injustiçados se não forem vistos como as pessoas mais dig-
nas da igreja de Deus e as sentinelas da cidade.… acusando-nos de 
defender o livre-arbítrio, o cair da graça, de negar o pecado original, 
de rejeitar a magistratura, de nos recusarmos a ajudá-los, seja com 
nossas pessoas ou nossas posses, em qualquer um de suas ordens 
legítimas, bem como de realizar atos indecorosos ao administrar a 
ordenança do batismo, atos que nem sequer deveriam ser mencio-
nados entre cristãos.4 

É evidente que há várias acusações relevantes aqui, sejam reais ou 
imaginárias, que se aplicam aos anabatistas continentais. Tudo o que um 
oponente dos batistas tinha que fazer era mencionar o nome “Münster”, 
e todos os supostos horrores dos acontecimentos que sucederam naquela 
triste cidade seriam imputados às suas “contrapartes” inglesas.5 É evidente 
que os batistas particulares sentiram a pressão dessas acusações e 

 
3 Hanserd Knollys, The Shining of a Flaming-fire in Zion (Londres: Jane Coe, 1646), 16. 
4 The Confession of Faith, of those Churches which are commonly (though falsly) called 
Anabaptists (Londres: s.n., 1644). 
5 William Lumpkin menciona dois livros que podem ter sido especialmente ofensivos em 
suas acusações contra os batistas: A Short History of the Anabaptists of High and Low Ger-
many (1642), assim como o já citado A Warning for England especially for London (1642). 
William L. Lumpkin, Baptist Confessions of Faith, rev. ed. (Valley Forge: Judson, 1969), 
145. 
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desejaram se livrar delas o máximo possível. Eles afirmaram abertamente 
que o nome “anabatista” foi dado erroneamente a eles e não refletia as 
suas próprias convicções. 

Matthew Bingham apresentou uma argumentação convincente 
para as circunstâncias imediatas ao surgimento da 1CFL. Ele observa que, 
em 1644, a Assembleia de Westminster emitiu uma ordem solicitando 
que os defensores dos princípios antipedobatistas apresentassem uma ex-
posição “breve e sucinta”6 de suas crenças. No mês seguinte, a 1CFL foi 
publicada pela primeira vez. Bingham afirma: “Com a publicação deste 
documento, os batistas de Londres estavam tentando dialogar com a As-
sembleia nos próprios termos dela e participar, mesmo que de forma limi-
tada, da vida eclesiástica da nação”.7 Em uma situação marcada por mui-
tas mudanças, uma necessidade urgente deu origem à primeira edição da 
Confissão. 

A revisão de 1646 foi uma resposta direta às acusações feitas contra 
a primeira edição de 1644 por um membro da Assembleia de Westmins-
ter, Daniel Featley, D.D., bem como por vários outros.8 Trataremos de 
Featley (e os outros) abaixo. Ele fez uma crítica específica sobre seis áreas 
que considerava errôneas, e os batistas responderam com a sua revisão. 
Em ambos os casos, as versões da 1CFL eram tentativas de evitar críticas 
e se colocar dentro da corrente principal9 da vida da igreja inglesa. Uma 
terceira edição foi impressa em 1651, reimpressa em 1652 e apareceu em 
uma edição escocesa em Leith, em 1653.10 

Alguns dos subscritores são bem conhecidos, outros aparecem em 
fontes literárias, e ainda outros são desconhecidos. Essas tabelas identifi-

 
6 Nota de tradução: No original, “brief and compendious”. 
7 Matthew C. Bingham, “English Baptists and the Struggle for Theological Authority”, 
Journal of Ecclesiastical History Vol. 68, No. 3 de julho de 2017, 56168. 
8 A Confession of Faith of Seven Churches of Christ in London, which are commonly (but 
unjustly) called Anabaptists (Londres: Matth. Simmons, 1646). 
9 Nota de tradução: No original, “mainstream”. 
10 A Confession of Faith, of the Several Congregations or Churches of Christ in London, 
which are commonly (though unjustly) called Anabaptists (Londres: M.S., 1651). Os títulos 
de 1652 e 1653 são idênticos, embora a edição de 1653 não liste o nome do impressor e 
indique que foi impressa em Leith. Todas essas edições contêm um apêndice, “Heart-
Bleedings for Professors Abominations”, que é essencialmente uma condenação dos quacres 
e ranters e de manifestações de antinomianismo. Veja o Apêndice B. 
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cam os indivíduos. As listas de 1644 e 1646 parecem designar pares (e um 
trio) de nomes em igrejas.11 

 

 
11 Murray Tolmie tenta identificar essas congregações: Murray Tolmie, The Triumph of 
the Saints: The Separate Churches of London: 1616-1649 (Cambridge: CUP, 1977), 57-61. 

1644 1646 

William Kiffen 

Thomas Patience (Patient) 
William Kiffen 

Thomas Patient 

John Spilsbery 

George Tipping 

Samuel Richardson 

John Spilsbery 

Samuel Richardson 

Thomas Skippard (Shepherd) 

Thomas Munday 
Thomas Munden (Munday) 

George Tipping 

Thomas Gunne 

John Mabbatt 
Thomas Gunne 

John Mabbatt 

John Webb 

Thomas Killcop 
Benjamin Cockes 

Thomas Kilikop (Killcop) 

Paul Hobson 

Thomas Goare 
Paul Hobson 

Thomas Goare 

Joseph Phelps 

Edward Heath 
 

 Hanserd Knollys 

Thomas Holmes 

 Denis le Barbier 

Christophe Durer 
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As edições de 1651, 1652 e 1653 identificam quatorze nomes sem 
separá-los em igrejas específicas: 

 

Edições de 1651, 1652 e 1653 

William Kiffen 

John Spilsbery 

Joseph Sanson 

Hugh Gosnell 

Thomas Paule 

Joseph Parshall 

William Conset 

Edward Harrison 

Richard Graves 

Edward Roberts 

Thomas Waters 

Henry Forty 

Thomas Young 

John Watson 

 

Kiffen e Spilsbery são os únicos nomes que aparecem em todas as 
listas, o que torna as omissões e adições particularmente interessantes. Kif-
fen, Spilsbery, Coxe e Knollys são figuras bem conhecidas.12 Entre os 

 
12 Sobre Kiffen, veja Larry Kreitzer, William Kiffen and His World (Oxford: Regent’s Park 
College Centre for Baptist History and Heritage, 2010, etc.). Até fevereiro de 2020, seis 
volumes foram publicados nesta excelente série. Veja também ODNB, verbete “Kiffin ou 
Kiffen, William”. Sobre Spilsbery (escrito de várias formas), veja James M. Renihan, “John 
Spilsbury” em Michael Haykin, ed. The British Particular Baptists 1638-1910 (Springfield: 
Particular Baptist Press, 1998), 1:21-37; BDBR, verbete “Spilsbury (ou Spilsbery), John 
(1599-c. 1668)”. Sobre Coxe, veja Samuel D. Renihan, “Benjamin Coxe, 1595-c.1676” 
em Michael Haykin, The British Particular Baptists, Volume 1, 1st rev. ed. (Springfield: 
Particular Baptist Press, 2019); ODNB, verbete “Cox [Coxe], Benjamin”. Sobre Knollys, 
veja Barry H. Howson, Erroneous and Schismatical Opinions: The Question of Orthodoxy 
Regarding the Theology of Hanserd Knollys (c.1599-1691) (Leiden: Brill, 2001); ODNB, 
verbete “Knollys, Hanserd”. 
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acréscimos, destacam-se Henry Forty, ministro da região de West Country 
que posteriormente se tornou pastor da igreja em Abingdon, e Edward 
Harrison, ex-vigário de Kensworth, Hertfordshire, que serviu na igreja 
Petty France, em Londres (assim como seu filho, anos depois). 

Alguns dos outros mencionados tiveram carreiras mais erráticas, es-
pecialmente Samuel Richardson e Paul Hobson. Richardson parece ter se 
desviado rapidamente da ortodoxia, tornando-se alvo de críticas de seu co-
lega Thomas Killcop em 1648.13 Richardson havia escrito um tratado de-
fendendo a justificação desde a eternidade, com implicações antinomia-
nas associadas a essa doutrina, o que levou Killcop a refutá-lo em forma 
de diálogo.14 Mais tarde, Richardson escreveu uma obra negando a dou-
trina do castigo eterno.15 Embora tenha sido um líder proeminente nos 
primeiros anos dos batistas particulares, sua heterodoxia logo veio à tona. 

Hobson, por sua vez, serviu no exército parlamentar e trabalhou 
com igrejas em Londres, Bristol, Newcastle e Newport Pagnell. Em 1660, 
ao retornar a Londres, tornou-se parte da congregação de Devonshire 
Square liderada por Kiffen. Contudo, em 1664, foi disciplinado por “má 
conduta sexual” com duas mulheres.16 

É importante observar que, pelo menos em sua edição de 1644, a 
1CFL foi produzida por teólogos que não foram treinados formalmente 
— homens que não possuíam formação teológica específica em universi-
dades. Esses não eram os renomados puritanos, cujos livros eram ampla-
mente conhecidos; mas eram leigos. Ainda assim, a Confissão é muito 
bem articulada. Em muitos aspectos, ela é realmente excelente, o que de-
monstra a capacidade dos leigos nas igrejas do século XVII. Eles estavam 

 
13 Thomas Killcop, Ancient and Durable Gospel. The Second Book. By way of answer to 
Samuel Richardsons Book, intituled, Justification by Christ alone (Londres: Giles Calvert, 
1648). 
14 Samuel Richardson, Justification by Christ Alone (Londres: M.S., 1647). 
15 Samuel Richardson, A Discourse of the Torments of Hell (N.P.: n.p., 1660). Veja também 
Paul Gritz, “Samuel Richardson and the Religious and Political Controversies Confront-
ing the London Particular Baptists, 1643-1658”. Tese de doutorado, Southwestern Baptist 
Theological Seminary, 1987; BDBR verbete “Richardson, Samuel, (fl. 1637-1658)”. 
16 Richard Greaves, “Paul Hobson” em ODNB, verbete “Hobson, Paul”; Devonshire 
Square Church Book, LMA CLC/179/MS20228/001A, Memoranda of the Acts, 1664-76 
And 1690-1702, then Minutes, 1702-27 of the Church Meeting at Devonshire Square, Lon-
don. 
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cientes de questões teológicas importantes e foram capazes de redigir uma 
confissão de fé que, em grande parte, apresenta alta qualidade. Isso deve 
nos levar a valorizar a 1CFL, que merece um certo grau de reconheci-
mento. Costumo brincar dizendo que nós, batistas, poderíamos ter nossas 
próprias Três Formas de Unidade: a 1CFL, a 2CFL e o Catecismo Batista. 

Fontes 

Boas confissões de fé têm um contexto, e esse contexto molda e de-
fine as declarações encontradas ao longo do documento. Existem dois as-
pectos desse pano de fundo que devemos considerar. Em primeiro lugar, 
devemos analisar as fontes utilizadas na redação da Confissão.17 Em se-
gundo lugar, é necessário examinar o clima teológico mais amplo ao qual 
essas fontes remetem. 

A principal fonte da 1CFL é a True Confession [Confissão verda-
deira] de 1596. Uma cópia completa desse documento pode ser encon-
trada na obra de William Lumpkin, Baptist Confessions of Faith [Confis-
sões de fé batistas].18 Aproximadamente metade do texto da 1CFL é deri-
vada da True Confession. Outra fonte significativa para a 1CFL é The Mar-
row of Sacred Divinity [A essência da teologia sagrada], de William Ames. 
Estudantes sérios da 1CFL devem buscar uma cópia dessa obra. Para 
aqueles com acesso à Early English Books Online (EEBO), é possível en-
contrar uma edição do século XVII. Além disso, a obra foi republicada no 
século XX, traduzida do latim para uma forma mais moderna por John 
Dykstra Eusden.19 

Ames desempenha um papel crucial na história dos batistas parti-
culares. Sua obra é útil não apenas porque os batistas a usaram direta-
mente, mas também porque fornece um contexto teológico significativo 
para a 1CFL. Tendo utilizado frequentemente os escritos de Ames, posso 

 
17 Para uma comparação tabular das fontes da 1CFL, veja James M. Renihan, True Con-
fessions (Owensboro: RBAP, 2004). 
18 Lumpkin, Baptist Confessions of Faith, 79-97. 
19 A tradução moderna está disponível como William Ames, The Marrow of Theology, tra-
duzido por John Dykstra Eusden. (Durham, NC: Labyrinth, 1983). Os pais batistas teriam 
usado William Ames, The Marrow of Sacred Divinity (Londres: Henry Overton, 1642). 
Faço referência à edição de 1642 ao longo deste livro. [Nota de tradução: Esta obra foi 
publicada em português: A Essência da Teologia Sagrada (Aliança Congregacional, 
2023).] 
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testemunhar que ele é um teólogo perspicaz e um professor habilidoso. 
The Marrow of Sacred Divinity é indispensável para nosso entendimento 
das doutrinas presentes na 1CFL. 

Em 1603, a mesma congregação que publicou a True Confession 
emitiu um apelo ao novo rei, conhecido como The Points of Difference 
[Os pontos de diferença]. Esse documento expressava as distinções feitas 
pela congregação separatista nos Países Baixos em relação à Igreja da In-
glaterra.20 Partes desse documento também foram incorporadas na 1CFL. 
Outra fonte utilizada parece ser A Discourse Tending to Prove the Baptisme 
in, or under the Defection of Antichrist to be the Ordinance of Jesus Christ 
[Um discurso que busca provar que o batismo sob ou durante a defecção 
do anticristo é uma ordenança de Jesus Cristo], escrito por um homem 
com o peculiar nome de Praisegod Barebone.21 

É vital manter em mente essas fontes e o propósito de utilizá-las, 
que era permitir aos batistas demonstrarem sua ortodoxia identificando-se 
com outros cristãos ao seu redor. É importante lembrar a razão por trás 
desta Confissão. Ela foi publicada para refutar as acusações feitas contra 
eles por oponentes poderosos em uma situação potencialmente muito pe-
rigosa. Em grande medida, os batistas desejaram declarar o seguinte: 
“Concordamos com vocês. Somos como vocês”. Esse foi intencional-
mente o objetivo tanto na primeira edição (1644) quanto na segunda 
(1646) daquela Confissão. 

 
20 “The Points of Difference between Congregationalism and the Church of England, 
1603” em Wil- 

liston Walker, The Creeds and Platforms of Congregationalism (Nova York: Charles Scrib-
ner’s Sons, 1893), 75ff. O título parece ser a designação de Walker. Uma cópia original 
pode ser encontrada em An Apologie or Defense of such True Christians as are commonly 
(but unjustly) called Brownists (N.P.: n.p., 1604), 35ff., onde é chamado de “a humilde 
súplica de alguns de seus fiéis súditos, que já faz muito tempo foram constrangidos a viver 
como exilados no exterior, ou a sofrer outras graves perseguições em casa, por testemunha-
rem a verdade de Cristo contra as corrupções do anticristo ainda presentes”. 
21 Praisegod Barebone, A Discourse Tending to Prove the Baptisme in, or under the Defec-
tion of Antichrist to be the Ordinance of Jesus Christ (Londres: R. Oulson & G. Dexter, 
1642). Para o argumento que demonstra a relação entre a obra de Barebone e a 1CFL, 
veja James M. Renihan, “An Examination of the Possible Influence of Menno Simons’ 
Foundation Book upon the Particular Baptist Confession of 1644”, American Baptist 
Quarterly XV.3 (setembro de 1996), 191-210; veja o Apêndice G. 
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Contexto Teológico 

Isso nos leva ao nosso segundo ponto, que é considerar o clima teo-
lógico por trás dessas fontes. A teologia geralmente se origina de fontes — 
raramente um cristão se senta e escreve um sistema útil de fé de novo, do 
zero. As raízes do conteúdo doutrinário da 1CFL são importantes, pois 
lançam muita luz sobre suas declarações. Podemos observar brevemente 
três fatores que contribuem para o contexto teológico da 1CFL: raízes pes-
soais, escritores puritanos e a remoção de linguagem pejorativa. 

Primeiro, devemos observar as raízes pessoais de vários participan-
tes-chave. Embora os subscritores da edição de 1644 pareçam ter sido to-
dos leigos, em 1646 vários clérigos que haviam deixado a Igreja da Ingla-
terra, treinados em universidades, se uniram aos batistas particulares. 

Hanserd Knollys estudou no Katherine Hall, Cambridge, enquanto 
Richard Sibbes era mestre e Thomas Goodwin era um membro da facul-
dade.22 Henry Jessey (que não foi subscritor, mas foi o pastor da igreja mãe 
dos batistas particulares a partir de 1637) estudou no St. John’s College, 
Cambridge.23 Benjamin Cox matriculou-se no Christ Church, Oxford, e 
se formou no Broadgates Hall, Oxford.24 Edward Harrison “fez seu B.A. 
de 1637 a 1638 no… St. John’s College, Cambridge” e seu M.A. no Hart’s 
Hall, Oxford, em 1640.25 Christopher Blackwood obteve seu B.A. no Pem-
broke College, Cambridge, em 1625.26 Todos teriam sido treinados nos 
padrões de discurso teológico da época moderna, trazendo seus conheci-
mentos para os círculos dos batistas particulares. 

Há evidências de que os editores da 1CFL estavam imersos no 

 
22 James Culross, Hanserd Knollys (Londres: Alexander e Shepeard, 1895), 13. 
23 Jason Duesing, Henry Jessey: Puritan Chaplain, Independent and Baptist Pastor, Mille-
narian Politician and Prophet (Mountain Home, AR: BorderStone, 2015), 113ff. 
24 Douglas MacLeane, A History of Pembroke College, Oxford, Anciently Broadgates Hall 
(Oxford: Oxford Historical Society, 1897), 129; Samuel Renihan, “Benjamin Coxe (1595-
c. 1676)”, 37-57. 
25 Jeremy Walker, “Edward Harrison (ca. 1618-ca. 1673)” em Michael Haykin, The British 
Particular Baptists volume 1, edição revisada, 1:171. 
26 Malcolm Yarnell, “Christopher Blackwood: Exemplar of the Seventeenth-Century Partic-
ular Baptists”, Southwestern Journal of Theology 57.2 (primavera de 2015), 184; “Chris-
topher Blackwood (1605-1670)” em Haykin, The British Particular Baptists vol. 1 ed. rev., 
1:117ff. 
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pensamento de vários teólogos notáveis dentre os puritanos ingleses. Três 
se destacam particularmente: 

Henry Ainsworth, William Ames e Thomas Goodwin. Ainsworth, 
um famoso estudioso de hebraico e comentarista do Pentateuco e dos Sal-
mos, é considerado o autor da True Confession de 1596.27 O uso da Con-
fession de Ainsworth aponta para o conhecimento dos editores sobre suas 
obras publicadas. 

Os escritos de William Ames foram diretamente incorporados na 
1CFL.28 Os editores se basearam amplamente em sua obra The Marrow 
of Sacred Divinity, o que indica que Ames influenciou o pensamento de-
les. 

Thomas Goodwin, membro da Assembleia de Westminster, conhe-
cia pessoalmente vários dos batistas particulares e, em 27 de maio de 1644, 
participou (junto com Jeremiah Burroughs, Philip Nye e Sidrach Simp-
son — todos membros do grupo que ficou conhecido como “irmãos dissi-
dentes” da Assembleia de Westminster) de uma consulta para resolver 
uma dificuldade em uma das jovens igrejas batistas de Londres.29 

Esses três teólogos importantes estavam diretamente conectados aos 
subscritores da 1CFL, e por essa razão podem ser úteis para entender (pelo 
menos) algumas de suas afirmações. 

Em seu livro recente Orthodox Radicals: Baptist Identity in the En-
glish Revolution [Radicais ortodoxos: a identidade batista na revolução in-
glesa], Matthew Bingham demonstrou de maneira clara a estreita relação 
teológica entre os congregacionais puritanos ingleses e os batistas 

 
27 Walker, Creeds and Platforms, 43. Walker cita um comentário dos professores da Uni-
versidade de Leiden que dizem que, em relação a Ainsworth, “não há alguém mais hábil 
em língua hebraica na universidade, e dificilmente na Europa”. 
28 Keith Sprunger, The Learned Doctor William Ames: Dutch Backgrounds of English and 
American Puritanism (Champaign: University of Illinois Press, 1972). 
29 Hunter Powell, “The Dissenting Brethren and the Proton Dektikon” em Michael 
Haykin e Mark Jones, Drawn into Controversy: Reformed Theological Diversity and Debates 
within Seventeenth-Century British Puritanism (Göttingen: Vandenhoeck & Ruprecht, 
2011), 52-82; Angus Library, Regent’s Park College, Oxford (ALRPCO), Stinton, Benja-
min. A Repository of Divers Historical Matters relating to the English Antipedobaptists 
(1712) (D Stinton 1); O evento é descrito em Tolmie, The Triumph of the Saints, 56. 
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particulares.30 Ele argumenta de forma convincente que a teologia sacra-
mental dos “congregacionais batistas” se desenvolveu a partir da teologia 
pactual articulada pelos teólogos congregacionais contemporâneos. O 
caso é apresentado de maneira persuasiva e reforça o ponto discutido aqui. 
Ignorar esse contexto é abstrair a Confissão de seu contexto adequado. 
Não se trata de um documento maleável, mas de um resumo consolidado 
de convicção doutrinária. 

O terceiro fator que contribuiu para o contexto teológico da 1CFL 
foi a remoção de toda a linguagem pejorativa que estava presente na True 
Confession de 1596.31 A True Confession foi composta por ingleses exila-
dos que viviam na Holanda e, ao longo de todo o texto, apresenta um tom 
amargo em relação à Igreja da Inglaterra. 

Como exemplo, aqui estão dois artigos da True Confession que não 
foram incluídos na 1CFL. Eles dão uma ideia da natureza severa da lin-
guagem daquela Confissão: 

Artigo 29: Que o ministério atualmente mantido e usado na Ingla-
terra de arcebispo, bispos, decanos, prebendários, cônegos, subco-
nêgos, arquidiáconos, chanceleres, comissários, sacerdotes, diáco-
nos, párocos, vigários curadores, pregadores itinerantes contratados, 
mordomos da igreja, clérigos de paróquias, seus doutores, procura-
dores, e toda essa turba constituem um ministério e ofícios estra-
nhos e anticristãos; e não são o ministério mencionado anterior-
mente, instituído no Testamento de Cristo, nem permitido nele ou 
sobre sua igreja. 

Artigo 32. Que, por mandamento de Deus, todos os que desejam 
ser salvos devem, com urgência, sair desse estado anticristão, dei-
xando a repressão dele a cargo do magistrado, a quem isso compete. 
E que todos aqueles que receberam ou exerceram qualquer um 

 
30 Matthew C. Bingham, Orthodox Radicals: Baptist Identity in the English Revolution 
(Oxford: OUP, 2019). Neste livro, ele sugere que “congregacionais batistas” é um designa-
tivo mais adequado do que “batistas particulares”. Concordo com o argumento apresen-
tado, mas como essa nova terminologia ainda não foi amplamente adotada, com exceções 
ocasionais, continuei a usar o rótulo mais familiar de “batista particular”. De qualquer 
forma, Orthodox Radicals é leitura obrigatória para quem se interessa pela 1CFL e pelos 
homens e igrejas por trás dela. 
31 Stanley A. Nelson, “Reflecting on Baptist Origins: The London Confession of Faith of 
1644” em Baptist History and Heritage, 29 no. 2 de abril de 1994, 36, 43. 
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desses falsos ofícios ou qualquer função ou ministério pretenso 
neste sistema falso e anticristão devem, voluntariamente, no temor 
de Deus, abandonar e deixar esses ofícios ilícitos, e não mais minis-
trar dessa forma a essas assembleias neste estado. E que ninguém, 
de qualquer tipo ou condição que seja, dê qualquer parte de seus 
bens, terras, dinheiro ou coisa que o valha para a manutenção deste 
ministério e adoração falsos, sob qualquer mandamento ou pretexto 
que seja.32 

Essa é uma linguagem forte. Mas tudo isso — cada parte dela — foi 
removido pelos batistas na 1CFL. Uma avaliação cuidadosa conclui que 
isso faz sentido, pois seria contrário ao propósito dos batistas de demonstrar 
seu acordo com a comunidade reformada mais ampla por meio de sua 
Confissão. Se eles dissessem: “Queremos ser reconhecidos por vocês, que-
remos que vejam que somos ortodoxos e, a propósito, achamos que vocês 
são anticristãos”, tais sentimentos não fariam sentido, não é? 

Por essa razão, os editores da 1CFL removeram qualquer vestígio 
de linguagem condenatória, tornando-a uma declaração graciosa de sua 
fé. Esse é um fato interessante — considerando as alegações feitas por al-
guns — de que a 1CFL é uma confissão batista mais autêntica do que a 
Segunda Confissão de Londres, uma vez que (segundo eles dizem) a 
2CFL seria um documento comprometido, usado pelos batistas em 1677 
e 1689 com o propósito de mitigar a perseguição. Eu argumentaria que a 
1CFL é ainda mais um documento desse tipo, e não digo isso para criticá-
la. Esses batistas estavam tentando alcançar um propósito específico. Essas 
acusações precisam ser confrontadas. 

Os batistas buscaram uma declaração positiva de suas visões, não 
um ataque aos outros. E, por isso, estavam dispostos a fazer emendas ao 
documento mesmo quando ele era criticado por alguém como Daniel Fe-
atley ou Thomas Bakewell (veja abaixo). Ao escrever a 1CFL, os batistas 
não estavam em modo de ataque. Estavam em modo de defesa, e há uma 
diferença considerável entre os dois. Eles reconheceram que partir para o 
confronto prejudicaria sua causa imediatamente. Por essa razão, a 1CFL 
não contém uma linguagem desdenhosa. 

Reconhecer esses três fatores é importante, especialmente à luz da 
pequena gama de literatura batista particular publicada nas décadas de 

 
32 Lumpkin, Baptist Confessions, 90-92. 
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1640 e 1650. Quase toda ela é de natureza polêmica, focando principal-
mente no batismo. Somente ocasionalmente eles abordam outras ques-
tões doutrinárias, e às vezes, como no caso de Samuel Richardson, isso 
ocorre porque se desviaram da ortodoxia. Nesses casos, devemos recorrer 
ao contexto teológico mais amplo para obter ajuda. 

Os Críticos 

Havia críticos. Vigilantes — na verdade, caçadores de heresias — 
observaram atentamente e com cuidado a 1CFL. Eles estavam preocupa-
dos com a pureza da igreja e do Estado, acreditando que a tolerância ao 
erro teria sérias consequências para ambos, e expressaram suas observa-
ções e críticas por escrito. A maioria era do partido presbiteriano; três deles 
eram membros da Assembleia de Westminster. 

O mais famoso de todos os opositores dos batistas particulares é o 
grande caçador de heresias Thomas Edwards. Um tipo de ministro pres-
biteriano itinerante que residia em Londres, ele era notório por seus ata-
ques impetuosos contra qualquer um que considerasse ser heterodoxo. O 
DNB afirma: 

Qualquer valor controverso que a obra de Edwards possa ter, é 
quase inteiramente anulado pela virulência desenfreada de sua lin-
guagem e pela fúria imoderada com que atacava todos aqueles cu-
jas opiniões teológicas divergiam, mesmo que levemente, das suas. 
Ele não hesitava em fazer acusações escandalosas sobre o caráter 
pessoal de seus oponentes e, ao longo de sua obra, sua maneira de 
se expressar é muito mais maledicente do que argumentativa. 

Em seguida, ele cita Jeremiah Burroughs, dizendo: 

Duvido que tenha existido algum homem que fosse visto como al-
guém que professava piedade e que tenha demonstrado tanto atre-
vimento e malícia contra outros que ele mesmo reconhecia como 
pessoas piedosas. Aquela fúria ardente, aquela violência implacável 
e irracional contra pessoas piedosas, me faz ficar perplexo e admi-
rado.33 

Edwards é mais famoso por sua obra Gangraena: Or A Catalogue 

 
33 DNB, verbete “Edwards, Thomas (1599-1647)”. 
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and Discovery of many of the Errours, Heresies, Blasphemies and pernicious 
Practices of the Sectaries of this time, vented and acted in England in these 
last four years, published in three parts, each longer than the previous [Gan-
grena: ou um catálogo e exposição de muitos dos erros, heresias, blasfê-
mias e práticas perniciosas dos sectários de nosso tempo, propagados e pra-
ticados na Inglaterra nestes últimos quatro anos], publicado em três partes, 
cada uma mais longa que a anterior, em 1646. Nesse trabalho, Edwards 
menciona a Confissão de 1644, mas não encontra nenhuma falha nela, 
admitindo que suas declarações são semelhantes às das “igrejas reforma-
das”, embora ele afirme que os batistas não mantenham essas doutrinas 
com o mesmo propósito. Ele chama a Confissão deles de “fraude e falsi-
dade”, com o intuito de ocultar o que ele considerava ser a verdadeira 
doutrina batista.34 Pelo menos as declarações da Confissão eram ortodo-
xas. 

Embora talvez não tão expressivo, Daniel Featley, D.D., é ainda 
mais interessante. Ela era um monarquista e não um presbiteriano, o Dr. 
Featley, que se autointitulou um caçador de heresias, foi membro da As-
sembleia de Westminster por um período breve. Ele escreveu o seguinte 
sobre a Confissão de 1644: 

Se dermos crédito a esta Confissão e ao seu prefácio, aqueles que 
entre nós são rotulados com esse título [ou seja, anabatistas], não 
são heréticos nem cismáticos, mas cristãos de coração sensível, so-
bre os quais, por falsas sugestões, a mão da autoridade caiu pesada-
mente, enquanto a hierarquia estava em pé. Pois eles não ensinam 
o livre-arbítrio; nem o cair da graça como os arminianos; nem ne-
gam o pecado original como os pelagianos; nem rejeitam a magis-
tratura como os jesuítas; nem defendem a pluralidade de esposas 
como os poligamistas; nem a comunidade de bens como os apostó-
licos; nem andar nus como os adamitas; muito menos afirmam a 
mortalidade da alma como os epicuristas e psicofânicos. E, para esse 
propósito, publicaram esta confissão de fé, subscrita por dezesseis 

 
34 Edwards, Gangraena, 108-09. An extremely useful recent monograph is Ann Hughes, Gan-
graena and the Struggle for the English Revolution (Oxford: OUP, 2004). 
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pessoas, em nome de sete igrejas em Londres.35 

As palavras de Featley são notáveis. Ele entendeu exatamente o que 
os batistas pretendiam ao publicar sua Confissão: uma demonstração ho-
nesta de sua fé. Claro, Featley não acreditava neles, pois continuou di-
zendo: 

Eles cobrem um pouco de veneno de rato com uma grande quan-
tidade de açúcar, para que esse não seja percebido; pois, entre os 
cinquenta e três artigos de sua Confissão, não há mais de seis que 
possam passar por uma interpretação razoável. E, mesmo nesses 
seis, nenhuma das posições mais repugnantes e odiosas, com as 
quais essa seita é acusada, está expressa. 

Embora Featley não aceitasse a veracidade de suas visões conforme 
expressas, o ponto é importante. Um dos caçadores de heresias mais fervo-
rosos reconheceu que suas palavras, se tomadas literalmente, eram orto-
doxas. 

Featley fez seis críticas específicas à Confissão: Objeção 1, que os 
batistas no artigo 31 parecem implicar que o direito às posses terrenas se 
funda na graça, e não na natureza; objeção 2, que o artigo 38 fala contra 
o apoio de ministros pelo Estado; objeções 3, 4 e 5 tratam do batismo de 
crentes; objeção 6, que os batistas permitiam que homens não ordenados 
pregassem. Estas são todas as críticas de Featley à 1CFL. Faremos comen-
tários sobre cada uma delas à medida que as abordarmos seus respectivos 
artigos, e veremos que, em cada caso, os batistas revisaram suas declara-
ções. 

A segunda edição da Confissão (1646) é uma versão alterada em 
resposta às críticas de Daniel Featley (e de outros). Os batistas suavizaram 
ou alteraram algumas de suas expressões para que fossem mais aceitáveis 
para os pedobatistas ao seu redor. Eles não estavam fazendo concessões, 
mas simplesmente cumprindo seu propósito original. Queriam que seus 
oponentes reconhecessem sua ortodoxia e entenderam que a única forma 
de fazer isso com sucesso era reconsiderando algumas de suas expressões. 

 
35 Daniel Featley, The Dippers Dipt or, The Anabaptists Duck’d and Plung’d over Head 
and Eares, at a Disputation in Southwark (Londres: Nicholas Bourne, 1645), 220. Ele não 
aceitou as alegações batistas em defesa de sua própria ortodoxia. 
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Devemos sempre lembrar disso. 

A Primeira Confissão de Londres de 1644 foi uma tentativa de re-
mover a ameaça de perseguição e obter aceitação teológica por parte dos 
pedobatistas, e a segunda edição de 1646 foi ainda mais explicitamente 
assim. Ela cumpriu bem o seu propósito, mesmo que alguns a vissem 
como uma cortina de fumaça para doutrinas mais nefastas. Ela colocou os 
batistas dentro da corrente principal da teologia puritana na Inglaterra de 
meados do século XVII. Outro caçador de heresias, Ephraim Pagitt, repete 
as críticas de Featley em sua obra Heresiography [Heresiografia].36 

Outro comissionário da Assembleia de Westminster, o escocês Ro-
bert Baillie, examinou a 1CFL de forma muito detalhada, comparando as 
duas edições. Ele escreve: “A Confissão das sete igrejas é uma declaração 
muito imperfeita e ambígua de suas posições”. Mas ele também diz, no 
mesmo trecho: “Desejamos que todos aqueles que se intitulam anabatistas 
na Inglaterra estivessem resolvidos a manter os artigos dessa confissão sem 
nenhum avanço adicional rumo ao erro”.37 Mesmo com esse elogio, Bail-
lie estava preocupado com o fato de a revisão de 1646 ser um declínio em 
relação à edição de 1644. Notaremos suas razões para afirmar isso em 
nossa exposição abaixo, mas aqui está uma amostra da crítica de sua auto-
ria: 

É verdade que a confissão recente das sete igrejas parece, de forma 
clara, rejeitar todos os cinco artigos dos arminianos; mas como nos-
sos testemunhos anteriores afirmam, milhares deles não se impor-
tam com essa confissão.38 Sim, eu confesso que não consigo 

 
36 Ephraim Pagitt, Heresiography. Or a Description of the Heretickes and Sectaries Sprang 
up in these latter times (Londres: William Lee, 1648), 38-39. 
37 Robert Baillie, Anabaptism, the True Fountaine of Independency, Antinomy, Brownisme, 
Familisme (Londres: Samuel Gellibrand, 1646), 48. Thomas Blake, confundindo os dois 
grupos de batistas, sugere que 15 subscritores da 1CFL dificilmente refletem as opiniões 
de todos os batistas. Thomas Blake, Mr. Blakes Answer to Mr. Tombes his Letter (Londres: 
Abel Roper, 1646), 14. Uma característica notável de muitos dos críticos é a falha em dis-
tinguir entre os diferentes grupos de batistas. Os oponentes pareciam assumir que qualquer 
pessoa que praticasse o batismo de crentes pertencia à mesma tribo. Isso foi um erro, pois 
os batistas gerais e os batistas particulares tinham origens, teologias e práticas diferentes. 
38 Esta é uma das primeiras evidências da divisão entre os batistas gerais e particulares. Em 
1646, Baillie parece começar a notar as diferenças, embora raramente considere isso em 
sua diatribe contra os “anabatistas”. 
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conjecturar a razão pela qual a segunda edição dessa confissão, que 
foi a única apresentada ao Parlamento, altera tantas passagens ma-
teriais da primeira, que de forma direta militavam contra o armini-
anismo, a não ser que isso represente uma inclinação maior para o 
arminianismo na redação de sua segunda edição… Se o motivo 
dessas e muitas outras alterações na segunda edição dessa confissão 
não proceder de uma inclinação maior ao arminianismo por parte 
de alguns dos principais líderes dessas sete igrejas, na época da se-
gunda subscrição, mais do que vimos na primeira, eu não posso 
afirmar, apenas o Sr. Spilsberry, o principal redator, como parece, 
desse escrito, agora encontra os erros arminianos como sendo tão 
problemáticos entre seus amigos, que se vê obrigado a publicar um 
tratado particular contra eles.39 

O quarto comentarista a ser mencionado é Stephen Marshall, um 
proeminente presbiteriano e membro da Assembleia de Westminster. Ele 
diz o seguinte sobre a 1CFL: 

Reconheço-a como a mais ortodoxa de todas as confissões dos ana-
batistas que já li (embora haja diversas opiniões heterodoxas nela) 
e uma confissão com a qual acredito que milhares dos nossos novos 
anabatistas estarão bem longe de aceitar, como qualquer homem 
pode afirmar sem necessidade de possuir espírito de adivinhação, 
sabendo que suas doutrinas recebidas e usuais concordam muito 
mais com os anabatistas na Alemanha, do que com este pequeno 
grupo que fez essa confissão aqui em Londres.40 

O último detrator é Thomas Bakewell.41 No primeiro capítulo de 

 
39 Baillie, Anabaptism, 93-94. A nota na margem da página 93 diz: “A segunda edição de 
sua Confissão não é tão livre de arminianismo quanto a primeira”. O “tratado particular” 
referido é a segunda parte de God’s Ordinance, The Saints Priviledge (Londres: M. Sim-
mons para Benjamin Allen, 1646), 39-80. Ela é intitulada “The Peculiar Interest of the 
Elect in Christ and his Saving Grace”. A página de título indica que foi escrito por “John 
Spilsberie” [sic.] e “transcrito por e com acréscimos de Benjamin Coxe”. 
40 Stephen Marshall, A Defence of Infant-Baptism: In Answer to two Treatises, and an Ap-
pendix to them concerning it; Lately published by Mr. Jo. Tombes (Londres: Steven Bowtell, 
1646), 76. 
41 Thomas Bakewell, An Answer or Confutation of Divers Errors Broached and Maintained 
By the Seven Churches of Anabaptists Contained in those Articles of their Confession of 
Faith (Londres: Henry Sheperd, 1646). David Como o classifica como um “presbiteriano 
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sua obra An Answer or Confutation of Divers Errors Broached and Main-
tained By the Seven Churches of Anabaptists Contained in those Articles of 
their Confession of Faith [Uma resposta ou refutação de diversos erros pro-
postos e sustentados pelas sete igrejas de anabatistas contidos naqueles ar-
tigos de sua confissão de fé], Bakewell apresenta uma série de “refutações” 
das doutrinas presentes na 1CFL. Parece que houve algum tipo de diálogo 
entre John Spilsbery e Bakewell, já que ele interage com Spilsbery em 
diversas ocasiões. Bakewell se preocupa com as visões dos batistas sobre as 
Escrituras, a cristologia, a soberania de Cristo, a pregação do Evangelho e 
muito mais. Faremos referência regular às objeções de Bakewell em nossa 
exposição. 

Essas críticas são importantes por várias razões. De certa forma, o 
que não é dito pelos críticos é mais útil do que o que é dito. Cada um 
deles estava tentando construir uma argumentação contra os batistas par-
ticulares, utilizando as palavras da Confissão e seus documentos auxiliares 
para demonstrar a suposta heterodoxia deles. Estavam buscando qualquer 

 
leigo de Londres”. David Como, Blown by the Spirit: Puritanism and the Emergence of an 
Antinomian Underground in Pre-Civil War England (Stanford: Stanford University Press, 
2004), 203. Randall Pedersen o chama de “teólogo proeminente”. R.J. Pederson, Unity in 
Diversity: English puritans and the puritan reformation, 1603-1689 (tese de doutorado, 
Universidade de Leiden, 2013), 163. O CR lista um Thomas Bakewell como um ministro 
expulso de Rolleston, Staffordshire, e o distingue de “um padeiro, da paróquia de St. 
Bride’s, Londres”, que escreveu o livro A Justification of two points now in Controversie 
with the Anabaptists concerning Baptisme (Londres: Henry Sheperd, 1646). A.G. 
Matthews, Calamy Revised (Oxford: Clarendon, 1934), 24. Visto que a obra A Justification 
critica Paul Hobson, Thomas Patient e Hanserd Knollys (entre outros) e foi impressa pelo 
mesmo editor, é provável que o padeiro Bakewell seja o autor que estamos considerando 
agora. Isso é confirmado em Thomas Nutt, The Nut-Cracker Crackt by the Nutt, and the 
Backers [Bakers] cake starke Dow: Being the Vindication of honest men, from the scandalous 
aspersions of Thomas Bakewell the Baker in hanging-sword Court neere Fleetstreete Con-
duite (Londres: n.p. 1644). Bakewell’s Answer or Confutation of Divers Errors foi reimpresso 
em 1649 como T.B. Heresie detected: Or the grand Sectaries of These times confuted; in an 
Answer to Divers notorious Errors. Contained in the Confession of Faith, which the seven 
Churches of the Anabaptists lately exhibited, and other grosse Opinions held by them against 
the cleare light of the Gospel (Londres: William Ley, 1649). Em uma passagem hilária, 
John Tombes destaca Bakewell’s Justification of Two Points e o descarta, observando: “Acre-
dito que este tratado já recebeu honra suficiente apenas por ser mencionado. Se alguém 
me mostrar algo nele que realmente valha a pena ser respondido, talvez, com o tempo, 
receba uma réplica; caso contrário, para mim, pode permanecer ignorado”. John Tombes, 
An Apology or Plea for the Two Treatises (Londres: Giles Calvert, 1646), 1. 
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evidência possível para desacreditar essas pequenas e novas igrejas. Teria 
sido vantajoso para eles, e um apoio para seu argumento, identificar cada 
possível desvio doutrinário. À medida que avançamos em nossa exposição, 
notaremos as objeções específicas de vários desses críticos.42 

Nem todos os contemporâneos pedobatistas eram opositores. Na dé-
cada de 1640, apareceu um panfleto anônimo com o título Reasons Hum-
bly Offered in Justification of the Action, of Letting a Room in London-
House Unto Certain Peaceable Christians, Called Anabaptists [Razões hu-
mildemente apresentadas como justificação para a locação de uma sala na 
London-House a certos cristãos pacíficos, chamados anabatistas]. Aparen-
temente, o autor havia alugado uma sala de reuniões para “o Sr. Jessey, o 
Sr. Kiffen e outros, a quem considero pessoas piedosas”. Ele fez isso por-
que acreditava ser correto oferecer ajuda a 

…todos os cristãos e grupos que têm um comportamento pacífico 
e que mantêm os fundamentos da verdadeira religião cristã… Não 
só podemos, mas devemos receber, apoiar, encorajar e louvar a 
Deus por isso. E certamente devemos permitir a tolerância ou a 
locação de um local para tais pessoas ou grupos cujos crenças e 
práticas, em sua essência, correspondem aos fundamentos da fé e 
da prática cristãs. É nosso dever caminhar juntos, ou pela mesma 
regra, até onde já chegamos, ou naquilo que já alcançamos, aguar-
dando até que Deus nos revele aquilo em que diferimos (Filipenses 
3:15-16). Portanto, é nosso dever promover esse caminhar em uni-
dade. Nós e eles já chegamos a um ponto de concordância nos fun-
damentos, e decidimos nos esforçar para propagar a todos esses fun-
damentos da fé em Jesus Cristo; e embora estejamos demasiada-
mente divididos (e separados uns dos outros), ainda assim, 

 
42 Existem outros contemporâneos que observam a 1CFL com um olhar não simpático: 
por exemplo, Anonymous, An Answer to A scandalous Paper, lately sent to the right Hon-
ourable the Lord Mayor (Londres: T.B., 1646), 2; John Stalham, Vindiciae Redemptionis, 
in the Fanning and Sifting of Samuel Oates (Londres: Christopher Meredith, 1647), sigla 
A3 verso; Samuel Rutherford, A Survey of the Spiritual Antichrist (Londres: Andrew 
Crooke, 1648), 275; e o batista sabatista-do-sétimo-dia Peter Chamberlain, A Discourse 
between Cap. Kiffin, and Dr. Chamberlain, About Imposition of Hands (Londres: n.p. 
1654), 1. Na Nova Inglaterra, Increase Mather considera a existência da Confissão como 
uma tentativa de “ortodoxia professada quanto aos fundamentos da doutrina”, porém, com 
base em desvios de subscritores como o “sociniano” Paul Hobson, ele expressa dúvidas 
sobre sua verdadeira natureza como um resumo doutrinário. Veja The Divine Right of 
Infant-Baptisme asserted and Proved from Scripture (Boston: John Foster, 1680), 24. 
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buscamos nos reunir na assembleia dos santos para edificar publi-
camente os crentes nessa fé.43 

Já que esses “anabatistas” estavam firmados nos fundamentos da fé 
e eram piedosos (um termo usado pelos puritanos para se referirem a ou-
tros puritanos), era apropriado permitir que eles pudessem usar sala de 
reuniões, e talvez até mais. 

Esboço da Primeira Confissão de Londres 

Ao abordar este documento, será útil começar pensando na visão 
geral. Como ele foi estruturado? Há um fluxo lógico nas declarações? 
Neste estudo, “unidade” refere-se à minha categorização por tópicos, en-
quanto “artigo” refere-se às seções numeradas nos documentos originais. 

Ao considerar a teologia dos primeiros batistas particulares, alguns 
sugerem a existência de um dogma central que moldaria suas conclusões 
teológicas. Matthew Ward afirma que a adoração está no cerne de sua 
identidade: “Tudo o que encontramos de distintivo nesse grupo, inclu-
indo sua hermenêutica, eclesiologia e soteriologia, foi impulsionado por 
seu desejo fundamental de adorar a Deus de forma pura”. Sobre sua pró-
pria obra, Ian Birch escreve: “O argumento central deste livro é que a di-
nâmica orientadora da eclesiologia batista nas décadas de 1640 e 1650 foi 

 
43 Reasons Humbly offered in Justification of the Action, of letting a Room in London-House 
unto certain peaceable Christians, called Anabaptists (Londres: n.p., 1642), 1-8; Kathleen 
Lynch, “‘Letting a Room in London House’: A Place for Dissent in London” em Michael 
Davies, Anne Dunan-Page e Joel Halcomb, Church Life: Pastors, Congregations, and the 
Experience of Dissent in Seventeenth-Century England (Oxford: OUP, 2019), 63-81. Wing 
e EEBO datam este panfleto no ano de 1642; Stephen Wright o coloca em 1647, assim 
como Lynch, embora com cautela. Donald Wing, Short-Title Catalogue of Books Printed 
in England, Scotland, Ireland, Wales and British America… 1641-1700 (Nova York: Co-
lumbia University Press, 1951), 3:119, R545; Stephen Wright, The Early English Baptists, 
1603-1649 (Woodbridge: The Boydell Press, 2006), 170. Se a data posterior estiver correta, 
isso tem implicações para a exposição de certos pontos no capítulo 7 (veja abaixo), parti-
cularmente no artigo 39. Lynch demonstra que a sala em “London-house” estava, de fato, 
nas instalações da antiga residência do bispo de Londres, que ficava na Catedral de St. 
Paul, 74ff. Um exemplo fascinante de catolicidade semelhante pode ser encontrado no 
Theologia Eklektike: A Discourse of the Liberty of Prophesying (Londres: R. Royston, 1647) 
do capelão real e futuro bispo Jeremy Taylor, 245. Ele escreve: “Como não há impiedade 
direta na opinião [contra o pedobatismo]… eles devem ser entregues a Deus… somente 
ele julga a inocência e a sinceridade”. 
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a intenção explícita de organizar uma igreja de acordo com a regra de 
Cristo como Sacerdote, Profeta e Rei”. 

Embora ambas as ênfases sejam profundamente importantes para 
essas igrejas, tais conclusões extrapolam as evidências. Os compromissos 
teológicos dos batistas não eram impulsionados por um único dogma cen-
tral. Seria igualmente plausível postular que a adesão biblicista às Escritu-
ras como revelação divina fosse o fator motivador de sua teologia. De fato, 
diversos fios doutrinários foram entrelaçados no tecido teológico dos ba-
tistas particulares. 

Richard Muller argumenta que os sistemas teológicos reformados 
empregavam dois principia, ou princípios fundamentais: as Escrituras e 
Deus. Esses mesmos temas estão presentes nos nove primeiros artigos da 
1CFL. Sua estrutura, baseada em sistemas existentes, reflete o padrão 
aceito de expressão doutrinária contemporânea.44 

A Primeira Confissão de Fé de Londres começa com uma introdu-
ção, seguida pelo artigo 1, que abre a apresentação da doutrina de Deus. 
Em conformidade com a forma tradicional pós-Reforma, os artigos 2 a 6 
abordam diversos aspectos dessa doutrina: a Trindade, os decretos de 
Deus, a criação e a queda, compondo uma expressão clássica da teologia 
própria. O artigo 6 desempenha um papel de transição, incorporando a 
linguagem de João 17:3, ao aplicar a doutrina de Deus às questões de vida 
eterna e morte. 

A unidade 2 trata das Escrituras. Para conhecer Deus de forma sal-
vífica, a humanidade precisa de uma revelação especial, tema abordado 
nos artigos 7 e 8. O artigo 7 discute o cânon das Escrituras, enquanto o 
artigo 8 apresenta Cristo como o tema central das Escrituras. 

Partindo do princípio estabelecido no artigo 8, a unidade 3 (que vai 
do artigo 9 ao 20) avança ao detalhar aspectos sobre Cristo. Nessa seção, 
encontramos uma exposição sobre sua pessoa e seu ofício como Mediador, 

 
44 Matthew Ward, Pure Worship: The Early English Baptist Distinctive (Eugene: Pickwick, 
2014), xii; Ian Birch, To Follow the Lambe Wheresoever He Goeth: The Ecclesial Polity of 
the English Calvinistic Baptists 1640-1660 (Eugene: Pickwick, 2017), 65. Para uma crítica 
à abordagem do dogma central na teologia pós-Reforma, veja Richard Muller, Post-Refor-
mation Reformed Dogmatics (Grand Rapids: Baker Academic, 2003), 1:123-25. Sem usar 
o termo, na introdução, o Dr. Nettles identifica a teoria mais comum (e totalmente equi-
vocada) do dogma central empregada pelos historiadores batistas, ou seja, a liberdade de 
consciência. 
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seguida por descrições de seu ofício tríplice: Profeta, Sacerdote e Rei. As-
sim, a Confissão inicia-se estabelecendo as bases em Deus, nas Escrituras 
e em Cristo. 

A unidade 4, que trata das bênçãos da salvação (vai do artigo 21 ao 
32), descreve os resultados da obra do Mediador. Como esses benefícios 
estão enraizados na morte de Cristo, a unidade aborda temas como fé, 
preservação, chamado eficaz, uma declaração sobre o preparacionismo, a 
vida cristã, união com Deus e adoção, justificação, santificação, paz com 
Deus, reconciliação, a tensão entre este mundo e o mundo por vir, e a 
dependência dos santos de Cristo ao longo desta vida. 

Os destaques dessa unidade são fascinantes, pois demonstram uma 
sensibilidade inicial à história da redenção ou à teologia bíblica. Isso é 
algo esperado dos batistas, já que o argumento para o batismo de crentes 
depende do movimento progressivo da Antiga para a Nova Aliança e de 
uma atenção cuidadosa à história da redenção. É revigorante observar logo 
no início da história dos batistas calvinistas ingleses essa sensibilidade à 
história da redenção. 

A unidade 5 trata da igreja (vai do artigo 33 ao 47), o lugar onde os 
benefícios da redenção de Cristo são aplicados e o ambiente no qual os 
cristãos crescem. Primeiramente, é abordada a igreja visível universal; em 
seguida, as promessas feitas à igreja, a necessidade da igreja, uma declara-
ção sobre a forma independente de governo eclesiástico, os deveres dos 
ministros da igreja, o suporte ministerial, o batismo (em termos gerais), a 
imersão e seu significado, e a administração do batismo. Além disso, a 
unidade cobre a disciplina da igreja, as relações entre ministros e mem-
bros, os irmãos com dons e a manutenção da membresia mesmo em meio 
às dificuldades. Por fim, o artigo 47 trata das associações entre igrejas. 

A unidade final (que vai do artigo 48 ao 53 na 1CFL44) aborda 
questões relacionadas ao magistrado civil e à relação do crente com ele. 
Ali é declarado que o magistrado é instituído por Deus e, no contexto da 
Inglaterra do século XVII, um artigo sobre o rei e o Parlamento era apro-
priado. 

Antecipando um futuro próximo, esses batistas consideram um pe-
ríodo de tolerância religiosa e refletem sobre sua postura, tanto sob tole-
rância quanto sob oposição ou perseguição. À luz de sua cultura do Velho 
Mundo, eles insistem em manter as distinções sociais e concluem 
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abordando a relação entre Deus e César. As edições de 1646 e 1651 da 
Confissão fazem mudanças significativas na ordem e no conteúdo dos ar-
tigos sobre o magistrado civil e acrescentam uma declaração sobre a res-
surreição. 

Este é o esboço da 1CFL: 6 unidades com 53 artigos — Deus, as 
Escrituras, Cristo, as bênçãos da salvação, a igreja e o magistrado civil. 
Buscaremos analisar cuidadosamente cada uma dessas partes. 

Os Textos Usados 

A Primeira Confissão de Fé de Londres foi publicada e revisada 
pelo menos três vezes. A primeira edição, lançada em 1644, foi modificada 
em resposta às críticas e publicada como uma segunda edição em 1646. 
Uma terceira edição, também revisada, foi lançada em 1651. Edições pos-
teriores foram publicadas em 1652 e 1653, embora pareçam idênticas à 
edição de 1651. Estou utilizando cópias originais dessas edições, obtidas 
por meio do acervo Early English Books Online. Na exposição artigo por 
artigo que segue, forneci as edições de 1644 e 1646 em colunas paralelas. 
Quando a edição de 1651 apresenta mudanças editoriais, essas também 
foram incluídas. 

Uma pergunta razoável seria: “Por que as revisões foram necessá-
rias?”. Em resposta, podemos dizer que provavelmente houve várias ra-
zões. A página de título da edição de 1646 da 1CFL declara que aquela é 
“a segunda impressão corrigida e ampliada”. Isso parece apontar direta-
mente para dois fatores que, por sua vez, sugerem um terceiro. 

Por um lado, “corrigida” pode se referir ao chamado printer’s devil 
(o “diabo do tipógrafo”), termo metafórico usado para descrever erros de 
composição e impressão. Esses erros eram comuns em praticamente todos 
os livros do período moderno inicial. A maioria das obras incluía uma pá-
gina de errata que listava muitas (embora geralmente não todas) as falhas 
ocorridas no processo de impressão. Por outro lado, a revisão “ampliada” 
indica que alguns conteúdos do documento foram expandidos. Como ve-
remos, os meses subsequentes de experiência ensinaram a esses homens 
que algumas declarações precisavam de maior clareza ou precisão. O ter-
ceiro motivo pode ser deduzido a partir da própria página de título da 
1CFL46, bem como da sua página de dedicatória e do conteúdo do docu-
mento. 
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Já observamos que a página de título inclui a seguinte frase: “Publi-
cada para a vindicação da verdade e informação dos ignorantes; bem como 
para remover as acusações que com frequência são injustamente lançadas 
contra eles, tanto do púlpito quanto por impresso”. Essas palavras nos in-
formam que os editores viam sua obra como uma resposta às “acusações” 
proclamadas e divulgadas contra eles. Exceto por alguns sermões publica-
dos, não podemos saber exatamente quais foram os comentários feitos a 
partir dos púlpitos; no entanto, temos muitos exemplos de “acusações” im-
pressas. Os batistas desejavam “refutar” ou atenuar as críticas feitas a eles. 

Podemos ler o seguinte na dedicatória: 

Aos honoráveis senhores, cavaleiros, cidadãos e burgueses45 reuni-
dos no Parlamento. 

Honoráveis e mais nobres patriotas, 

Tendo em vista que foi recentemente apresentado a vós um 
livro [Nota na margem: o livro do doutor Featley dedicado ao Par-
lamento], cuja epístola dedicatória contém muitas acusações graves 
injusta e falsamente levantadas contra nós, julgamos necessário fa-
zer alguma declaração de nossa inocência e, para tal fim, humilde-
mente apresentamos à vossa consideração esta nossa Confissão de 
Fé. Aqui declaramos, de forma genuína, as convicções que temos 
em nossos corações, o que ensinamos e, conforme esta regra, dese-
jamos e nos esforçamos, pela graça de Deus, para conduzir nossas 
vidas. 

Enviamos esta Confissão de Fé para que ela fale a verdade 
por nós e, assim, manifeste nossa inocência; desejando que a 
mesma luz possa guiar outros também ao mesmo caminho de ver-
dade e obediência tanto a Deus quanto ao magistrado, que é o mi-
nistro de Deus para o nosso bem. 

Esperamos que vossas dignidades nos permitam falar com 
modéstia em nossa defesa justa. E quando alguém vos incitar a le-
vantar a mão contra nós, pedimos que considerem seriamente o 
conselho de Gamaliel em Atos 5. 

Não estamos preocupados por nós mesmos, pois o Senhor 
 

45 Nota de tradução: Esses “burgueses” eram geralmente cidadãos de cidades ou vilas que 
possuíam o direito de votar e serem eleitos para o parlamento. O termo está relacionado a 
um status político e social, sendo usado para descrever pessoas eleitas para representar os 
interesses das cidades e vilas, muitas vezes na Câmara dos Comuns. 
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nosso Deus é todo-suficiente; mas desejamos e oramos para que 
nada seja feito contra Cristo, seja em seus membros ou em suas 
ordenanças, para que não venha ira sobre vós da parte do Senhor. 
Antes, esperamos que, reconhecendo os inocentes e os protegendo 
segundo a vontade de Deus, vossos nomes sejam célebres para todas 
as gerações, e a memória de vós seja preciosa entre os santos até a 
vinda do Rei Jesus.46 

Juntas, essas duas considerações nos ajudam a demonstrar o terceiro 
fator envolvido na revisão. Esses membros da igreja interagiram com seus 
oponentes no próprio texto da Confissão. Muitos anos atrás, argumentei 
que a doutrina do batismo encontrada na 1CFL44 foi composta em res-
posta aos escritos de Praisegod Barebone, um amigo pessoal e próximo 
deles que não aceitava a adoção do batismo de crentes.47 Os novos credo-
batistas usaram sua obra em defesa do pedobatismo como um contraponto 
para articular suas próprias convicções. Nossa exposição abaixo demons-
trará que eles continuaram a empregar esse mesmo método, respondendo 
diretamente (embora sem fazer menção direta) a oponentes como Daniel 
Featley e Thomas Bakewell. O texto da 1CFL46 reflete mudanças feitas 
em reação às críticas levantadas por esses e outros. Nesse sentido, a 
1CFL46 foi um documento vivo, buscando demonstrar um propósito es-
pecífico: comprovar a ortodoxia dos subscritores e de suas congregações. 
Gostaríamos que Featley ou Bakewell tivessem reconhecido essas mudan-
ças. De qualquer forma, esses batistas estavam dispostos a ceder pontos 
para seus críticos por meio da revisão.

 
46 1CFL46 sigla A3 recto e verso [Nota de tradução: “Recto” e “verso” são termos usados 
em impressão para se referirem às faces de uma folha de papel ou pergaminho: Recto: o 
lado da folha que é considerado a frente, geralmente a página ímpar em livros encaderna-
dos. Verso: o lado oposto da folha, considerado o verso ou a parte de trás, geralmente a 
página par.]. 
47 Veja nota de rodapé 24 acima. 
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Introducao 
 

Artigo 1 
 

Confissão de 1644 Revisão de 1646 

I. Que Deus, como ele é em 
si mesmo, não pode ser com-
preendido por ninguém, ex-
ceto por ele mesmo; que ha-
bita na luz inacessível, o qual 
nenhum olho pode contem-
plar, a quem nunca homem 
algum viu, nem pode ver; que 
há um só Deus, um só Cristo, 
um só Espírito, uma só fé, um 
só batismo; uma única regra 
de santidade e obediência 
para todos os santos, a ser ob-
servada em todos os tempos e 
em todos os lugares. 

I. O Senhor nosso Deus é um só 
Deus, cuja subsistência reside em si 
mesmo; cuja essência não pode ser 
compreendida por qualquer outro, 
senão por ele mesmo; a quem so-
mente pertence a imortalidade, que 
habita na luz que nenhum homem 
pode acessar; que em Si mesmo é o 
mais santo e em tudo infinito: em 
grandeza, sabedoria, poder e amor, 
é misericordioso e gracioso, longâ-
nimo e abundante em bondade e 
verdade; que dá existência, movi-
mento e preserva a todas as criatu-
ras. 

~ 
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este artigo inicial, o contraste entre as versões de 1644 e 1646 da 
1CFL é evidente. Embora ambas usem material da obra Marrow, 
de William Ames, elas expressam sua doutrina de Deus de ma-

neira diferente. Na verdade, a versão de 1644 da 1CFL se assemelha mais 
a uma declaração introdutória, começando com uma afirmação ampla so-
bre Deus, seguida de uma afirmação sobre o conteúdo da fé neste único 
Deus, baseada nos “uns” de Efésios 4:4-6: “Há somente um corpo e um só 
Espírito, como também é uma só a esperança para a qual vocês foram 
chamados. Há um só Senhor, uma só fé, um só batismo, um só Deus e 
Pai de todos, o qual é sobre todos, age por meio de todos e está em todos”. 
Já a versão de 1646 tem um tom menos de uma declaração preliminar e 
mais de uma afirmação teológica inicial, focando exclusivamente na teo-
logia propriamente dita. Além disso, a última parte do artigo 1 da 1CFL46 
é retirada do artigo 2 da 1CFL44. Isso cria alguma sobreposição e dificulta 
a explicação das declarações em sua ordem confessional. 

As palavras iniciais dos artigos 1, 2 e 3 da 1CFL44 são incomuns. 
Cada um começa de forma abrupta com o uso pouco usual da conjunção 
subordinativa “que” (that): artigo 1, “Que Deus, como ele é em si mesmo” 
(That God, as he is in himself); artigo 2, “Que Deus é de si mesmo” (That 
God is of himself); e artigo 3, “Que Deus decretou” (That God has de-
creed). Isso vem da True Confession de 1596, que é muito semelhante no 
uso da palavra “that”. É necessário adicionar algo para que a oração su-
bordinada, começando com “that”, faça sentido. O mais óbvio seria “cre-
mos que” ou “confessamos que”. Isso, sem dúvida, segue a tradição dos 
credos antigos; a fé é pressuposta quando essa linguagem aparece. 

O artigo 1 da 1CFL44 começa com uma afirmação. A primeira de-
claração iniciada com “that” é uma declaração sobre a incompreensibili-
dade de Deus. Isso não está na True Confession de 1596, mas é extraído 
diretamente de Ames.1 A ideia da incompreensibilidade de Deus é o re-
conhecimento de que Deus existe em uma categoria diferente da dos seres 
humanos, e até mesmo aquilo que ele revela de si mesmo nas Escrituras 
é uma revelação por meio de analogia, e não uma afirmação unívoca. 

Os socinianos teriam afirmado que “os seres humanos podem co-
nhecer a Deus como ele é”. Já os batistas e os reformados ortodoxos diriam: 
“Não, não podemos conhecer a Deus como ele é; só podemos conhecê-

 
1 Ames, Marrow of Sacred Divinity, 10. 
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lo conforme ele se revela; sua essência é incompreensível para nós”.2 Al-
guns anabatistas manifestaram tendências socinianas e, assim, em confor-
midade com sua renúncia ao título de anabatista, esses homens quase 
imediatamente apresentaram uma declaração ortodoxa. 

Ames é útil aqui. Ele reconhece que as Escrituras revelam Deus, 

pelas costas, não pela face… Porque as coisas que pertencem a 
Deus são necessariamente explicadas de uma maneira humana; 
…elas são explicadas segundo a medida de nossa capacidade hu-
mana, por isso muitas coisas são ditas sobre Deus de acordo com a 
maneira como concebemos, em vez de conforme a natureza dele.3 

Essa distinção é muito importante. Ela nos ensina que o Deus in-
compreensível se revelou a nós para que possamos conhecê-lo, mas não 
como ele conhece a si mesmo. Ao contrário, só podemos conhecê-lo por 
meio de categorias humanas. Isso é verdade tanto antes quanto depois da 
queda. Essa distinção baseia-se no conceito de teologia arquetípica e ectí-
pica. Richard Muller define a primeira como “o conhecimento infinito 
de Deus, conhecido apenas por Deus mesmo” e a última como “toda te-
ologia verdadeira e finita, definida como um reflexo do arquétipo divino”. 
Além disso, ele afirma: “Essas categorias servem para definir os limites da 
teologia humana”.4 

A 1CFL46 personaliza a doutrina de Deus ao nomeá-lo como o Se-
nhor que é “nosso Deus”, e a 2CFL no 2.1 repete essa linguagem. O co-
nhecimento de Deus expresso aqui é, portanto, um conhecimento espe-
cialmente revelado, dependente das Escrituras e da aceitação fiel de suas 
palavras. Não há nada de estéril nesse ensino. O uso do termo técnico 
“subsistência” reflete ainda mais a influência de William Ames. O capí-
tulo 5 da Marrow é intitulado “Da Subsistência de Deus”. 

Para Ames, “essência” e “subsistência” estão intimamente ligadas. 
 

2 Os socinianos eram uma facção racionalista, biblicista e antitrinitária cujos princípios 
estavam se espalhando rapidamente na Inglaterra do meio do século XVII. Teólogos orto-
doxos os consideravam bastante perigosos. Veja Sarah Mortimer, Reason and Religion in 
the English Revolution: The Challenge of Socinianism (Cambridge: CUP, 2010). 
3 Ames, Marrow of Sacred Divinity, 10. 
4 Richard Muller, Dictionary of Latin and Greek Theological Terms (Grand Rapids: Baker 
Academic, 2017), 359-361. [Nota de tradução: Esta obra foi publicada em português: Di-
cionário de Termos Teológicos Latinos e Gregos (CPAD, 2023).] 
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Ele primeiramente trata da essência e depois mostra sua relação: “A sub-
sistência de Deus é aquela essência única, conforme está com as proprie-
dades pessoais”.5 Na literatura teológica, o termo “subsistência” é usado 
de duas formas. Por um lado, com base na prática comum, refere-se à 
existência; por outro, é um termo altamente técnico utilizado para falar 
das pessoas da Trindade e como equivalente da palavra grega hypostasis.6 
A 1CFL46 usa esse termo no primeiro sentido. O OED afirma que “sub-
sistência” se refere a um “ser ou existência, especialmente como possuída 
por uma entidade ou substância real”.7 Embora escreva posteriormente à 
1CFL, Stephen Charnock representa o pensamento comum e esclarece a 
doutrina: 

Deus tem a vida em si mesmo: “O Pai tem a vida em si mesmo” 
(João 5:26); ele é o “Deus vivo”; portanto, “permanecerá firme para 
sempre” (Daniel 6:26). Ele tem vida por sua essência, não por par-
ticipação. Ele tem vida em si mesmo; todas as criaturas têm sua vida 
nele e dele. Aquele que tem vida em si mesmo necessariamente 
existe e nunca poderia ser feito existir; caso contrário, ele não teria 
vida em si mesmo, mas naquilo que o fez existir e lhe deu vida. O 
que existe necessariamente, portanto, existe desde a eternidade; o 
que tem o seu ser por si mesmo jamais poderia ser produzido no 
tempo, nem o ser poderia lhe faltar sequer por um momento, por-
que possui ser em sua essência, sem a influência de qualquer causa 
eficiente… Somente Deus é, porque ele é o único que tem a fonte 
do ser em si mesmo. 

Deus não subsiste por nada além de si mesmo; tudo o mais 
tem sua subsistência a partir dele, como o raio tem sua existência a 
partir o sol, e como os rios e as fontes tem sua existência a partir do 
mar. Toda a vida está assentada em Deus, como em seu trono ade-
quado, em sua mais perfeita pureza. Deus é vida; ela está nele de 
forma original, radical e, portanto, eterna. Deus é ato puro, e não é 
nada além de vigor e ação. Ele possui por sua natureza a vida que 
outros têm por sua concessão; é por isso que o apóstolo afirma não 
apenas que ele é imortal, mas que ele tem a imortalidade em plena 
posse (1 Timóteo 6:16). Aquele que tem vida em si mesmo e é de 

 
5 Ames, Marrow of Sacred Divinity, 16. 
6 DLGTT, 346. 
7 OED, verbete “subsistence”. 
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si mesmo, não pode deixar de ser.8 

No artigo 1 da 1CFL44, há um segundo “que” (that). Ele ensina 
que a unidade de Deus é um princípio integrador da fé e da obediência. 
As referências bíblicas apresentadas pela 1CFL44 são de real interesse por-
que apontam para a unidade dos Testamentos. 2 Timóteo 3:15 é um texto-
chave citado aqui. Os editores estão destacando a unidade dos Testamen-
tos porque Deus é um. E a revelação que temos dele nas Escrituras é uma 
revelação que reflete sua unidade. Há um Deus, um Cristo, um Espírito, 
uma fé, um batismo. Naturalmente, isso se baseia principalmente em Efé-
sios 4. A ideia é que a unidade de Deus é a base da unidade dos Testa-
mentos. Por essa razão, há uma “uma única regra de santidade e obediên-
cia para todos os santos, a ser observada em todos os tempos e em todos os 
lugares”. Esta é a lei moral. 

É curioso que a versão de 1646 “elimine isso” (para usar a expressão 
de Baillie — veja abaixo). Esse trecho foi retirado da True Confession de 
1596, mas modificado para incluir duas palavras importantes, “um ba-
tismo” (que não estão na True Confession de 1596), e alguém poderia pen-
sar que isso serviria bem à polêmica batista. Então, qual o motivo dessa 
eliminação? Quatro possibilidades vêm à mente: 

1. Eles mudaram sua visão entre 1644 e 1646. 

2. Como os artigos 7 e 8 da 1CFL46 ensinam essencialmente a 
mesma doutrina usando a mesma terminologia (“a única regra de santi-
dade e obediência para todos os santos, a ser observada em todos os tempos 
e em todos os lugares”), os editores de 1646 podem ter considerado essa 
afirmação redundante e que seria melhor empregada mais à diante. 

3. Como veremos, a edição de 1646 suaviza a linguagem sobre o 
batismo de crentes, então essa afirmação inteira pode ter sido considerada 
provocativa logo no início do documento.9 

 
8 Stephen Charnock, Discourses upon the Existence and Attributes of God (Grand Rapids: 
Baker, reimpressão de 1979), 288-89. 
9 Embora esses homens não tivessem vergonha de sua prática do batismo, destacá-la no 
primeiro artigo talvez estivesse além do propósito do documento. Eles buscavam o máximo 
de comunhão possível com a igreja puritana no sentido mais amplo. Contrariando sua 
intenção expressa, a linguagem de 1644, “um só batismo”, poderia ser interpretada como 
uma reivindicação de exclusividade. 
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4. A quarta razão possível vem do opositor Thomas Bakewell, que 
criticou diretamente essa afirmação.10 Baseado aparentemente em sua co-
municação com Spilsbery, Bakewell registra: 

Em seu primeiro artigo, eles afirmam crer que existe uma única 
regra de santidade e obediência para todos os santos, a ser observada 
em todos os tempos e em todos os lugares, mas eu duvido disso. 
Então a resposta dele [de Spilsbery] foi que as Escrituras são essa 
regra para julgar e avaliar todas as coisas. 

Eu respondo: As Escrituras são uma regra eterna de justiça, 
mas não ordenam as mesmas coisas a serem observadas por todos 
os santos em todos os tempos e em todos os lugares. Os judeus foram 
ordenados a fazer muitas coisas das quais nós não somos obrigados 
e, ainda assim, isso foi ordenado pela Escritura. Somos ordenados 
a fazer muitas coisas aqui que cessam com a nossa morte e não 

 
10 A cronologia da relação entre a An Answer, da autoria de Bakewell, e as duas edições da 
1CFL (1644 e 1646) é complexa. George Thomason registra a compra de um exemplar 
da 1CFL46 em 28 de janeiro de 1645/46 e de An Answer, em 7 de maio de 1646, indicando 
que o livro de Bakewell foi publicado após a 1CFL46. Na página de título, An Answer 
afirma refutar “diversos erros espalhados e mantidos pelas sete igrejas dos anabatistas, con-
tidos nos artigos de sua confissão de fé apresentada ao Parlamento”, o que implicaria que 
o livro interage com a 1CFL46, a edição cuidadosamente licenciada e apresentada ao Par-
lamento. No entanto, seus comentários são claramente focados na 1CFL44. Uma afirma-
ção quase idêntica à página de título de An Answer aparece no primeiro capítulo (sigla, 
A3) e é seguida por: “Este capítulo contém uma refutação de muitos erros mantidos pelos 
anabatistas em seus artigos de fé defendidos contra mim, pelo Sr. Spilsbery, um de seus mes-
tres” (ênfase minha). Isso indicaria correspondência ou comunicação de algum tipo entre 
Bakewell e Spilsbery entre 1644 e a publicação de An Answer em 1646. Até onde sei, essa 
correspondência não existe mais. Talvez o enigma possa ser resolvido da seguinte forma: 
após a publicação da 1CFL44, Bakewell teria enviado suas objeções a Spilsbery. Spilsbery 
“defendeu” a Confissão em resposta. Insatisfeito com as respostas, Bakewell publicou An 
Answer, confundindo erroneamente as duas edições da 1CFL. Ele pode não ter tomado 
conhecimento das revisões e presumido que as duas edições eram idênticas, mesmo que 
os batistas já tivessem respondido às suas críticas na versão revista. Isso explicaria as altera-
ções feitas na 1CFL46, que estão em estreita correspondência com as objeções de Bake-
well à linguagem da 1CFL44. Veja o Catalogue of the Pamphlets, Books, Newspapers, and 
Manuscripts Relating to the Civil War, the Commonwealth, and the Restoration, coletado 
por George Thomason, 1640-1661 (Londres: William Clowes, 1908), 418, 438. Thomason 
era um livreiro de Londres que adquiriu “todos os livros, panfletos e jornais publicados em 
Londres” entre 1640 e abril de 1661. Ele registrava as datas de suas aquisições nas páginas 
de título, geralmente (mas nem sempre) indicando que obteve suas cópias no dia ou perto 
do dia de sua publicação, xv, xxi, xxii. 
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serão feitas no céu. Portanto, as mesmas coisas não devem ser ob-
servadas por todos os santos em todos os lugares. Além disso, se a 
Escritura for uma regra para todas as circunstâncias de todos os de-
veres que dizem respeito à decência externa e à uniformidade, en-
tão eu devo ver uma regra para essas coisas antes de dar minha fé a 
este artigo.11 

Interpretar as palavras da Confissão da melhor forma possível não 
levaria a essa conclusão, embora Bakewell faça um ponto razoável. A for-
mulação da 1CFL44, nesse sentido, é imprecisa — enquanto busca afir-
mar o princípio do Sola Scriptura, essa linguagem poderia ser lida de ma-
neira a sugerir que não há progresso na história da redenção. Ela implica, 
mas não torna explícita, a distinção entre a lei moral e a lei positiva.12 A 
lei moral sempre se aplica a todos os seres humanos, enquanto a lei posi-
tiva é pactual e muda conforme o desígnio soberano de Deus. Bakewell 
reconheceu essa distinção; dado o papel que o progresso na história da 
redenção ocupa na polêmica batista, é irônico que um presbiteriano tenha 
notado e identificado essa dificuldade. 

Sabemos que os batistas eliminaram outras declarações criticadas 
por seus oponentes; essa exclusão pode se encaixar na mesma categoria. 
Fazer isso cumpriria seu objetivo — convencer os outros de sua ortodoxia. 
Em todo caso, não se deve supor que a omissão de palavras signifique re-
jeição de um conceito. É improvável que as convicções desses homens 
tenham mudado significativamente ao longo de dois anos. Uma resposta 
à crítica de Bakewell é a razão mais provável para a exclusão aqui. 

Há um fluxo lógico de pensamento na 1CFL44. Começando com 
um Deus incompreensível que se revelou nas Escrituras, a unidade das 
Escrituras é encontrada na unidade deste Deus verdadeiro. Esse Deus tem 
uma regra de santidade que é a mesma para todos os homens em todos os 
tempos. Ela é sua lei moral. No contexto da metade do século XVII, não 
há outra maneira de entender o que está sendo afirmado neste artigo. 

A longa lista de atributos divinos no final do artigo 1 da 1CFL46 é 
bastante tradicional. Deus é santo e infinito, e cada uma das virtudes divi-
nas — grandeza, sabedoria, poder, amor, misericórdia, graça, longanimi-

 
11 Bakewell, An Answer, 1, ênfase dele. 
12 DLGTT, verbetes “lex moralis”, “lex positiva”. 



Para a Vindicação da Verdade 

•   72   • 

dade, bondade e verdade — compartilham essas características. Este Deus 
cria, preserva e sustenta as vidas de todos os seres criados. Ele é o único 
Senhor. 

Note que partes do segundo artigo da 1CFL44 são reeditadas na 
última parte do primeiro artigo da 1CFL46. A linguagem “grandeza, sa-
bedoria, poder, justiça, bondade, verdade” é muito semelhante à pergunta 
4 do Breve Catecismo de Westminster: “Quem é Deus?”. E a resposta é: 
“Deus é espírito, infinito, eterno e imutável em seu ser, sabedoria, poder, 
santidade, justiça, bondade e verdade”. Esta declaração precede a publi-
cação do Breve Catecismo, mas expressa a mesma doutrina. O que isso 
nos diz? Não que os teólogos de Westminster tenham copiado essas pala-
vras; ao contrário, esta é uma linguagem comum para definir Deus no 
meio da década de 1640.13 Segundo todos os relatos, esses batistas estão 
utilizando uma linguagem amplamente utilizada, ao menos no contexto 
inglês, para nos ajudar a entender quem Deus é. Isso é algo positivo e deve 
ser animador para nós. Eles estavam confessando sua fé em uma lingua-
gem que seria conhecida e facilmente compreendida. 

 
13 George Thomason comprou sua cópia da 1CFL46 em 28 de janeiro de 1646. Ele com-
prou o Shorter Catechism em 25 de novembro de 1647. Veja Thomason, 418, 573. 
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A Doutrina de Deus 
 

Artigo 2-6 
 

1. Trindade (artigo 2) 
 

Confissão de 1644 Revisão de 1646 

II. Que Deus é de si mesmo, ou seja, não 
é de outro, nem por outro, nem para outro. 
Mas é um Espírito, que, à medida em que 
seu ser é de si mesmo, dá existência, movi-
mento e preservação a todas as outras coi-
sas. Ele é, em si mesmo, eterno, mais 
santo, em tudo infinito em grandeza, sabe-
doria, poder, justiça, bondade, verdade etc. 
Nesta Divindade, há o Pai, o Filho e o Es-
pírito; sendo cada um deles o mesmo e 
único Deus; e, portanto, não divididos, 
mas distinguidos uns dos outros por suas 

II. Neste Ser divino e 
infinito, há o Pai, o 
Verbo e o Espírito 
Santo; cada um pos-
suindo toda a essência 
divina, contudo a es-
sência é indivisível. To-
dos são infinitos, sem 
princípio algum, por-
tanto, há apenas um 
Deus; que não deve ser 
dividido em sua 
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várias propriedades: o Pai é de si mesmo, o 
Filho é do Pai desde a eternidade, e o Es-
pírito Santo procede do Pai e do Filho. 

natureza e ser, mas é 
distinguido por várias 
propriedades relativas 
peculiares. 

 

 

artigo 2 da 1CFL44 pode ser dividido em três partes principais. O 
primeiro segmento foi omitido no artigo 2 da 1CFL46, provavel-
mente devido ao uso do termo “subsistência” no artigo anterior. 

Ambos expressam a asseidade de Deus.1 A porção central do artigo 2 da 
1CFL44 foi incorporada ao artigo 1 da 1CFL46, como já observado 
acima. A terceira seção do artigo 2 da 1CFL44 é paralela ao artigo 2 da 
1CFL46, definindo a doutrina da Trindade. 

A versão anterior ecoa a linguagem familiar do Credo de Atanásio. 
Ela afirma a unidade divina na Trindade: a Divindade é una, e a Divin-
dade é trina — este é o mais profundo mistério da fé cristã. 

Nós adoramos um só Deus na Trindade, e a Trindade na Unidade; 
não confundindo as pessoas nem dividindo a substância. Pois há 
uma pessoa do Pai, outra do Filho e ainda outra do Espírito Santo. 
Mas a Divindade do Pai, do Filho e do Espírito Santo é uma só, a 
glória é igual, e a majestade é coeterna.2 

A Confissão Batista emprega uma linguagem comum incorporada 
em todos os principais credos pós-Reforma. A 1CFL46 introduz uma frase 
interessante semelhante à do Credo de Atanásio, “cada um possuindo toda 
a essência divina, contudo a essência é indivisível”. Essa parece ser uma 
formulação original de uma crença comum, que foi adotada e incorpo-
rada no capítulo 2.3 da 2CFL, tornando-se comum na literatura batista. 

Curiosamente, ao lado de seu uso pela 2CFL, ela aparece textual-
mente no sermão de Thomas Manton sobre João 17:3. Manton diz: 

 
1 DLGTT, verbete “aseitas”. 
2 Os batistas conheciam o Credo Atanasioano. Hercules Collins o incorporou em seu An 
Orthodox Catechism. Veja Hercules Collins, An Orthodox Catechism (Londres: n.p., 
1680), 72-74. 

O 
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“Existem três na essência divina, o Pai, o Verbo e o Espírito, cada um 
possuindo toda a essência divina, contudo, a essência é indivisível”.3 O 
catálogo da biblioteca de Manton indica que ele possuía cópias tanto da 
1CFL44 quanto da 1CFL46.4 Isso quase certamente significa que Man-
ton tomou essas palavras diretamente da 1CFL46. 

A terceira seção do artigo 2 da 1CFL44 segue a True Confession de 
1596 e é uma paráfrase das linhas 21-23 do Credo Atanasiano: 

21. O Pai não foi feito por ninguém, nem criado, nem gerado. 

22. O Filho procede do Pai somente; não foi feito, nem criado, mas 
gerado. 

23. O Espírito Santo procede do Pai e do Filho; não feito, nem 
criado, nem gerado, mas procedente. 

A 1CFL46 remove essas expressões. Robert Baillie faz uma crítica 
importante e substancial à 1CFL46 nesse ponto: 

É muito suspeito que suas sete igrejas em sua Confissão não men-
cionem nada sobre a Trindade, nem expressem algo sobre a pessoa 
de Cristo ou do Espírito Santo, quando têm uma oportunidade 
clara para fazê-lo. O que mais claramente evidencia sua 

 
3 Thomas Manton, A Second Volume of Sermons Preached by the Late Reverend and 
Learned Thomas Manton, D.D. (Londres: Jonathan Robinson, 1684), 2:38; veja também 
Thomas Manton, The Complete Works of Thomas Manton, D.D. (Londres: James Nisbet, 
reimpressão de 1872), 10:159. Manton viveu entre 1620-1677. Francis Cheynell expressa 
a doutrina de forma semelhante: “A mesma essência única e infinita está no Pai, no Filho 
e no Espírito Santo; a total essência indivisa e indivisível de Deus habita no Filho em sua 
plenitude e perfeição infinita”. Francis Cheynell, The Divine Trinunity of the Father, Son, 
and Holy Spirit, or, The Blessed Doctrine of the Three Coessentiall Subsistents in the Eter-
nall Godhead Without Any Confusion or Division of the Distinct Subsistences or Multipli-
cation of the Most Single and Entire Godhead Acknowledged, Beleeved, Adored by Chris-
tians, in Opposition to Pagans, Jewes, Mahumetans, Blasphemous and Antichristian 
Hereticks, Who Say They Are Christians, but Are Not (Londres: Samuel Gellibrand, 1650), 
195. Veja James Renihan, “Thomas Manton and the Baptists”, em The Banner of Truth, 
680, maio de 2020, 18-21. 
4 Gulielmum Cooper, Catalogus variorum & insignium librorum instructissimæ biblio-
thecæ clarissimi doctissimiq; Viri Thomæ Manton, S.T.D. Quorum auctio habebitur Lon-
dini in ædibus defuncti in vico regio prope Covent-Garden, Martis 25 (Londres: 1678), 41, 
67. Ele também possuía livros de Hanserd Knollys, John Spilsbery, Samuel Richardson, 
William Kiffen e John Tombes. 
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heterodoxia nesse ponto é que, tendo descrito corretamente no fi-
nal de seu segundo artigo as relações e propriedades pessoais — o 
Pai sendo de si mesmo, a geração do Filho pelo Pai desde a eterni-
dade, e a procissão do Espírito Santo do Pai e do Filho — ainda 
assim, na sua segunda edição, excluem tudo isso, e na margem de 
seu prefácio, referem aqueles que desejam saber mais sobre sua opi-
nião ao tratado de seu irmão M. Richardson; se o entendemos cor-
retamente, ele declara que nossa doutrina da Trindade, da geração 
eterna de Cristo e da procissão do Espírito Santo do Pai e do Filho, 
não passa de um crime, uma verdadeira blasfêmia. 

Baillie fica tão surpreso com esse possível erro que ele prossegue 
dizendo: “Não consigo acreditar que as sete igrejas aceitem tais afirmações 
horríveis, embora nos remetam a elas, e que muitos de seus amigos che-
guem a esse ponto e muito mais”.5 

Precisamos investigar isso mais de perto. No prefácio da 1CFL46, 
intitulado “Ao Leitor Judicioso e Imparcial”, depois de expressar queixas 
sobre o tratamento severo que receberam de alguns ministros pedobatistas 
e declarar que as acusações deles são falsas, os confessionais escrevem: 

E quanto às demais acusações feitas contra nós, encaminhamos 
aqueles que buscam maior satisfação às respostas já apresentadas 
sobre esses pontos: [Nota de margem] Em um pequeno tratado cha-
mado Brief Considerations on Dr. Featly his Book, entitled The dip-
per dipt, by Samuel Richardson [Considerações breves sobre o livro 
do Dr. Featly, intitulado The Dipper Dipt, de Samuel Richardson]. 

Baillie representou com precisão a declaração. Os batistas se refe-
rem explicitamente ao livro de Richardson como uma fonte para uma ex-
plicação mais aprofundada de suas crenças. Essa recomendação do livro 
de Richardson foi bastante problemática, pois abriu a porta para acusar a 
1CFL46 e seus autores de heterodoxias graves e até mesmo de heresias. 

Aqui estão as palavras de Richardson: 

O doutor diz que Cristo é o Filho de Deus, não apenas em relação 
à sua geração temporal, mas também em relação à sua geração 
eterna… e que o Espírito é dito proceder do Pai porque procede do 

 
5 Baillie, Anabaptism, 97-98. 
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Pai originalmente; e que o Espírito tem uma dependência de am-
bos. Mas, se Cristo, enquanto Deus, teve um começo, então ele 
não poderia ser Deus se não tivesse um começo. Como Cristo, 
sendo Deus, pode ser o Filho de Deus em relação à sua geração 
eterna, mais do que o Pai ser seu Filho por geração eterna? Em 
segundo lugar, se o Espírito de Deus é Deus, (como é) igual ao Pai 
e ao Filho, os três infinitos, sem começo, cada um possuindo toda 
a essência divina e, contudo, há apenas uma essência: Como o Es-
pírito pode proceder originalmente do Pai, mais do que o Pai do 
Espírito? E como o Espírito de Deus pode ter mais dependência do 
Pai e do Filho, do que estes dois têm dele, visto que tudo o que é 
infinito não pode ter dependência de nada? Portanto, as palavras do 
doutor [Featly] contêm em si a natureza da blasfêmia.6 

Isso é, de fato, muito heterodoxo, beirando o triteísmo. Não há 
como contornar esse problema. Isso não pode ser facilmente explicado — 
a combinação desses fatores parece apontar para um pensamento bastante 
confuso, no melhor dos casos, e heresia no pior deles. 

Tendo algum conhecimento sobre os desvios teológicos que Ri-
chardson publicaria em breve, talvez possamos dizer que isso é uma indi-
cação do que estava por vir.7 Richardson, ele mesmo, elevou a discussão 
ao usar a palavra blasfêmia. Felizmente, Baillie foi capaz de esperar mais 
da maioria dos membros das igrejas batistas particulares. 

O problema se agrava quando B.R. White observa que ambas as 
edições do artigo 2 da 1CFL também omitem os termos “coeterno, coi-
gual e coessencial”, termos técnicos presentes na True Confession de 1596. 
Ele sugere que isso acontece “provavelmente porque esses termos foram 
considerados antibíblicos”. Quase certamente, “não bíblico” expressaria 
melhor o possível biblicismo aqui. Mas, à luz da crítica de Baillie, essa 
omissão também pode apontar para (no melhor dos casos) uma má expres-
são e, no pior, heresia sobre a teologia (própria).8 

A omissão de declarações de um documento fonte em uma 

 
6 Samuel Richardson, Some Brief Considerations on Doctor Featley his Book, intituled, The 
Dipper Dipt (Londres: n.p., 1645), 2-3. 
7 Gritz, Samuel Richardson, 418. 
8 B.R. White, “The Doctrine of the Church in the Particular Baptist Confession of 1644”, 
Journal of Theological Studies, N.S., XIX: Part 2, October 1968, 576. 
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confissão de fé deve ser tratada com cuidado. Embora a resposta inicial 
possa ser assumir que a omissão aponta para uma rejeição de uma dou-
trina (ou da forma como ela foi expressa), isso nem sempre esse é o caso.9 
Podemos considerar duas coisas. Primeiramente, uma omissão pode ser 
simples-mente o resultado de um erro de impressão. Isso é improvável 
neste caso, já que Baillie aponta uma linha de evidências. No entanto, em 
algumas situações de comparação de documentos, essa é a explicação 
mais simples. Em segundo lugar, pode ser que uma omissão tenha sido 
feita com o objetivo de produzir uma expressão mais concisa. 

Assumindo a melhor interpretação possível sobre o artigo 2 da 
1CFL, poderíamos dizer que a inclusão das palavras “distinguido por vá-
rias propriedades relativas peculiares é suficiente, pois é uma linguagem 
ortodoxa e implica nas relações pessoais omitidas do documento anterior. 
Se não fosse pelas declarações heterodoxas de Richardson, essa seria uma 
solução razoável. No entanto, essa omissão não parece ter sido feita com 
o objetivo de brevidade. 

Felizmente, o capítulo 2 da 2CFL resgata esse artigo da acusação 
de heterodoxia. Na introdução, argumento que a 1CFL, de certa forma, é 
incompleta sem a 2CFL. A doutrina do artigo 2 é um bom exemplo desse 
ponto. Sua doutrina é heterodoxa ou até mesmo herética? Sozinha, essas 
acusações poderiam ser feitas contra ela — como Baillie as fez. E uma 
avaliação honesta deve admitir essas deficiências. Mas, com a afirmação 
feita pelos autores da 2CFL de que a doutrina das duas confissões é a 
mesma, podemos dizer que o teísmo cristão clássico, cuidadosamente ex-
presso no capítulo 2 da 2CFL, “De Deus e da Santíssima Trindade”, 
isenta o artigo 2 da 1CFL dessas acusações. Parece ser assim que os ho-
mens de 1677 interpretaram o caso. Uma leitura cuidadosa do capítulo da 
Confissão posterior sobre Deus reforça esse ponto. Ele emprega grande 
parte da linguagem da 1CFL, mas a esclarece cuidadosamente (as pala-
vras em negrito são retiradas da 1CFL): 

1. O Senhor nosso Deus é o único Deus vivo e verdadeiro; cuja 
subsistência é em e de si mesmo, infinito em ser e perfeição, cuja 

 
9 Veja James M. Renihan, A Toolkit for Confessions: Helps for the Study of English Puritan 
Confessions of Faith (Palmdale: RBAP, 2018), 95. [Nota de tradução: Esta obra foi publi-
cada em português: Uma Introdução à Confissão de Fé Batista de 1689 (O Estandarte de 
Cristo, 2020)] 
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essência não pode ser compreendida qualquer outro senão por 
ele mesmo; um espírito puríssimo, invisível, sem corpo, partes ou 
paixões, a quem somente pertence a imortalidade, que habita na 
luz que nenhum homem pode acessar, que é imutável, imenso, 
eterno, incompreensível, onipotente, em tudo infinito, sendo o 
mais santo, mais sábio, mais livre e mais absoluto, operando todas 
as coisas segundo o conselho de sua própria vontade imutável e 
mais justa, para sua própria glória. É mais amoroso, gracioso, mise-
ricordioso, longânimo, abundante em bondade e verdade, que per-
doa a iniquidade, a transgressão e o pecado; o recompensador dos 
que diligentemente o buscam e, contudo, mais justo e terrível em 
seus julgamentos, odiando todo pecado, e quem de modo algum 
terá o culpado por inocente. 

2. Deus possui toda vida, glória, bondade e bem-aventuran-
ça em e de si mesmo; ele é todo suficiente para si mesmo e não ne-
cessita de nenhuma criatura que ele fez nem deriva qualquer glória 
delas, mas apenas manifesta sua própria glória em, por, para e sobre 
elas, ele é a única fonte de todo ser, de quem, por quem e para 
quem são todas as coisas, e ele tem o mais soberano domínio sobre 
todas as criaturas, para fazer por elas, para elas ou sobre elas o que 
lhe apraz. Todas as coisas são manifestas e patentes diante dele, seu 
conhecimento é infinito, infalível e independente da criatura, de 
modo que para ele nada é contingente ou incerto. Ele é o mais 
santo em todos os seus conselhos, em todas as suas obras e em todos 
os seus comandos. A ele é devido da parte de anjos e homens qual-
quer adoração, serviço ou obediência que, como criaturas, eles de-
vem ao Criador, e o que mais ele se agrada em requerer deles. 

3. Neste ser divino e infinito existem três subsistências, o Pai, 
a Palavra (ou Filho) e o Espírito Santo, de uma só substância, poder 
e eternidade, cada um possuindo completa essência divina e, ainda 
assim, a essência é indivisível: o Pai de ninguém é gerado nem pro-
cedente; o Filho é eternamente gerado do Pai; o Espírito Santo pro-
cede do Pai e do Filho; todos infinitos, sem começo, portanto, um 
só Deus, que não deve ser dividido em seu ser e natureza, mas dis-
tinguido pelas diversas propriedades relativas peculiares e relações 
pessoais. Esta doutrina da Trindade é o fundamento de toda a nossa 
comunhão com Deus e dependência confortável nele.10 

 
10 The Confession of Faith (1677), 9-12. 
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Ao incorporar a linguagem da 1CFL46 em sua declaração e adici-
onar comentários esclarecedores, os líderes batistas particulares demons-
traram a ortodoxia da Confissão anterior. A primeira Confissão pode ter 
aberto espaço para a possibilidade de erro, mas essas portas foram fechadas 
e trancadas em 1677. 

Embora mais breve que a 1CFL46, a declaração de 1644 é, em al-
guns aspectos, é preferível à sua revisão. O artigo começa com uma dou-
trina genérica de Deus, que é detalhada na segunda parte em termos das 
operações ad intra das pessoas da Trindade. A linguagem da última parte 
desse artigo na 1CFL44 reflete fortemente o Credo de Atanásio, que é, 
evidentemente, um dos grandes e mais importantes credos da igreja. O 
fato de incluírem essa linguagem do Credo Atanásio é de grande impor-
tância como uma demonstração de sua tentativa de provar a ortodoxia. 

2. Os Decretos de Deus (artigo 3) 

Confissão de 1644 Revisão de 1646 Revisão de 1651 

III. Que Deus decretou 
em si mesmo, desde a 
eternidade, concernente 
a todas as coisas, eficaz-
mente operar e dispô-las 
segundo o conselho de 
sua própria vontade, para 
a glória de seu nome; 
nesse decreto manifes-
tam-se sua sabedoria, 
constância, verdade e fi-
delidade. Sabedoria é 
aquilo pelo qual ele pla-
neja todas as coisas; 
constância é aquilo pelo 
qual o decreto de Deus 
permanece sempre imu-
tável; verdade é aquilo 

III. Deus decretou 
em si mesmo, an-
tes da criação do 
mundo, concer-
nente a todas as 
coisas, sejam ne-
cessárias, aciden-
tais ou voluntárias, 
com todas as suas 
circunstâncias, 
operar, dispor e re-
alizar todas as coi-
sas segundo o con-
selho de sua pró-
pria vontade, para 
sua glória (con-
tudo, sem ser o au-
tor do pecado ou 

III. Deus decretou 
em si mesmo, an-
tes da criação do 
mundo, concer-
nente a todas as 
coisas, operar, dis-
por e realizá-las se-
gundo o conselho 
de sua própria 
vontade, para sua 
glória (contudo, 
sem ser o autor do 
pecado ou ter co-
munhão com ele); 
nesse decreto ma-
nifestam-se sua sa-
bedoria em orde-
nar todas as coisas, 
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pelo qual ele declara 
apenas o que decretou, e 
embora suas palavras às 
vezes possam parecer in-
dicar outra coisa, o sen-
tido delas sempre con-
corda com o decreto; fi-
delidade é aquilo pelo 
qual ele realiza o que de-
cretou, conforme decre-
tou. E, no que diz res-
peito à sua criatura, o ho-
mem, Deus, em Cristo, 
antes da fundação do 
mundo, segundo o bene-
plácito de sua vontade, 
predestinou alguns ho-
mens para a vida eterna 
por meio de Jesus Cristo, 
para o louvor e a glória 
de sua graça, deixando as 
demais em seus pecados 
para sua condenação 
justa, para o louvor de 
sua justiça. 
 

ter comunhão 
com ele); nesse 
decreto manifes-
tam-se sua sabedo-
ria em ordenar to-
das as coisas, sua 
imutabilidade, po-
der e fidelidade 
em cumprir o que 
decretou. E Deus, 
antes da fundação 
do mundo, pre-
destinou alguns 
homens para a 
vida eterna, por 
meio de Jesus 
Cristo, para o lou-
vor e a glória de 
sua graça; dei-
xando os demais 
em seus pecados 
para sua condena-
ção justa condena-
ção, para o louvor 
de sua justiça. 
 

sua imutabili-
dade, poder e fide-
lidade em cum-
prir o que decre-
tou. E Deus, antes 
da fundação do 
mundo, predesti-
nou alguns ho-
mens para a vida 
eterna, por meio 
de Jesus Cristo, 
para o louvor e a 
glória de sua 
graça, deixando os 
demais para agi-
rem em seus peca-
dos, para sua con-
denação justa, 
para o louvor de 
sua justiça. 

 

O artigo 3 é o mais extenso que encontramos até agora e também o 
primeiro a ter sido revisado duas vezes, na 1CFL46 e novamente na 
1CFL51.11 Ele depende fortemente da obra Marrow of Sacred Divinity de 
William Ames e da True Confession de 1596 em sua forma e fraseologia.12 
A 1CFL44 apresenta a entrada mais longa, que é reduzida em cada uma 
das versões subsequentes. As edições posteriores não fornecem uma razão 
direta para essas revisões. 

 
11 Porções significativas do artigo 3 são incorporadas no capítulo 3 da 2CFL. 
12 Marrow of Sacred Divinity, 26-35; veja especialmente os parágrafos 2-6. 
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Um exame minucioso das alterações parece indicar que cada versão 
reduziu a anterior por questão de concisão, já que as declarações removi-
das eram explicações de termos técnicos. Termos como sabedoria, cons-
tância e fidelidade são bem conhecidos e não necessitam de explicação 
em uma confissão. O termo constância foi alterado para imutabilidade, e 
poder foi adicionado à lista. 

A 1CFL46 adiciona a frase “sejam necessárias, acidentais ou volun-
tárias”, mas isso é excluído na 1CFL51. Essa linguagem remete ao final 
do capítulo 5.2 da 2CFL — uma declaração sobre a providência — que 
ensina que “nada acontece por acaso, ou sem a sua providência; ainda 
assim, pela mesma providência, ele ordena que elas aconteçam de acordo 
com a natureza das causas secundárias, seja necessária, livre ou contin-
gentemente”. A primeira parte dessa declaração é retirada do artigo 5 da 
1CFL46 e talvez aponte para a sobreposição necessária entre as declara-
ções sobre o decreto e a providência, o que pode explicar sua omissão na 
versão de 1651. Se o objetivo da revisão era a concisão, então a inclusão 
aqui seria desnecessária. 

Em todas essas edições, a doutrina é a mesma e teria soado familiar 
para qualquer leitor no mundo reformado. Este artigo reflete o amplo con-
senso do pensamento teológico pós-Reforma sobre o decreto de Deus. As 
seções relevantes da Marrow de Ames demonstram essa conexão estreita: 

2. O decreto de Deus é seu propósito determinado de realizar todas 
as coisas por sua onipotência, e segundo seu conselho, como diz 
Efésios 1:11: Ele faz todas as coisas segundo o conselho de sua pró-
pria vontade. 

3. No decreto de Deus, são evidenciadas sua constância, ver-
dade e fidelidade. 

4. Constância é aquilo pelo qual o decreto de Deus perma-
nece sempre imutável. Como está escrito em Números 23:19:13 O 
Deus poderoso não é homem para mentir, nem filho do homem 
para se arrepender. E também em Provérbios 19:21: O conselho do 
Senhor permanece firme. 

5. Verdade é aquilo pelo qual ele declara somente o que ele 
decretou. Como lemos em Jeremias 10:10:14 O Senhor é um Deus 

 
13 Na versão original, isso é erroneamente registrado como Números 23:23. 
14 Na versão original, isso é erroneamente registrado como Jeremias 13:10. 
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de verdade. E em Romanos 3:4: Seja Deus verdadeiro e todo ho-
mem mentiroso. Pois, embora suas palavras possam às vezes soar 
como outra coisa, o sentido delas sempre concorda com o decreto. 

6. Fidelidade é aquilo pelo qual ele realiza o que decretou, 
conforme o decretou. Como ele mesmo diz em Isaías 46:10: O 
meu conselho permanecerá firme, e farei toda a minha vontade. 

Quatro qualidades dos decretos são identificadas e definidas para 
nós: sabedoria (não listada por Ames), constância, verdade e fidelidade. 
Essas quatro características falam sobre o propósito, a determinação, a fac-
tualidade e a realização do plano de Deus. A ideia é que tudo está dentro 
de seu alcance. A soberania de Deus, o decreto de Deus, abrange todas as 
coisas. 

A 1CFL46, seguida pela 1CFL51, inclui uma adição importante: 
“Contudo, sem ser o autor do pecado ou ter comunhão com ele”. Não há 
razão para pensar que os confessionais da 1CFL44 discordariam dessa afir-
mação, mas sua inclusão é importante. Ela reflete o ensino claro das Es-
crituras, bem como o consenso de outras confissões da era puritana. Uma 
análise da CFW, Savoy e 2CFL mostra que cada uma dessas confissões 
incorpora uma fraseologia praticamente idêntica. É possível que ela tenha 
sido adicionada em 1646 à luz da condenação direta dessa noção pela As-
sembleia de Westminster, repetida por Robert Baillie, que denunciou a 
ideia de forma enfática em seu livro de 1646, A Dissuasive from the Errours 
of the Time [Uma advertência contra os erros modernos].15 Era essencial 
que os batistas não dessem qualquer oportunidade para críticas, e essa ex-
pressão os coloca firmemente na corrente principal da teologia reformada. 

Como o decreto abrange todas as coisas, uma questão pertinente 
deve ser levantada: E quanto à humanidade como criação de Deus? Como 

 
15 Chad Van Dixhoorn, “A brief declaration of the assembly regarding an abominable and 
blasphemous opinion 17 July 1645”, em Chad Van Dixhoorn, The Minutes and Papers of 
the Westminster Assembly 1643-1652 (Oxford: OUP, 2012), 5:224-27. Robert Baillie, A 
Dissuasive from the Errours of the Time (Londres: Samuel Gellibrand, 1646), 80. Ele 
chama a doutrina de que Deus é o autor do pecado de “grande blasfêmia”. De acordo com 
o Thomason Catalogue, Thomason comprou sua cópia de A Dissuasive de Baillie em 22 
de janeiro de 1645/6 e da 1CFL46 em 28 de janeiro de 1645/6. Veja Thomason, 416, 418. 
Benjamin Coxe aborda isso em An Appendix to a Confession of Faith, onde escreve, “É 
um grande pecado dizer que Deus é o autor do pecado” [(Londres: N.P. 1646), 4]. Tho-
mason comprou o Appendix de Coxe em 30 de novembro de 1646, dez meses após a aqui-
sição da Confissão (Thomason, 477). 
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nos encaixamos nessa afirmação abrangente? A última parte deste artigo 
aborda essa questão. Ela fala de duas classes de pessoas, não especifica-
mente identificadas, mas, ainda assim colocadas em duas classes: os eleitos 
e os réprobos. A ênfase aqui está na ação de Deus, e não na condição ou 
estado dessas pessoas, sendo o que Deus faz o foco da discussão. Ele pre-
destina alguns para a vida eterna, e deixa os outros em seus pecados. Ou 
seja, o destino dos seres humanos é determinado por Deus em seu decreto 
eterno e pré-temporal. Assim, os seres humanos podem ser colocados em 
uma dessas duas classes. 

Uma visão elevada da soberania divina está presente neste texto. 
Considerando a humanidade como um todo à luz do decreto de Deus, a 
Confissão ensina que alguns são predestinados para a vida eterna por meio 
de Jesus Cristo. O restante é deixado em seus pecados e recebe apenas 
condenação. Em vez de afirmar a ação positiva da reprovação neste ponto, 
a 1CFL simplesmente diz que Deus deixa aqueles que não são eleitos em 
seus pecados, para sua condenação justa. O termo técnico para isso é pre-
terição.16 Isso não exclui a possibilidade de predestinação dupla; mas sim-
plesmente não a expressa como uma questão de fé. A escatologia não é 
um tema central na 1CFL, mas esta afirmação indica que ela não está 
ausente da Confissão. 

Podemos dizer que, em seu âmago, esta doutrina tem como obje-
tivo exaltar a Deus. No último dia, quando os eleitos forem recebidos no 
reino eterno, a graça de Deus será louvada, e quando os perdidos forem 
enviados à condenação, a justiça de Deus será glorificada. Todas as coisas 
começam em Deus, e todas as coisas encontram sua realização nele. 

3. Criação e Queda (artigo 4) 
 

Confissão de 1644  Revisão de 1646  

IV. No princípio, Deus fez todas as coi-
sas muito boas; criou o homem à sua 
própria imagem e semelhança, preen-
chendo-o com toda a perfeição de 

IV. No princípio, Deus fez 
todas as coisas muito boas, 
criou o homem à sua pró-
pria imagem, preenchen-

 
16 DLGTT, verbete “praeteritio”. 
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excelência natural e retidão, livre de 
todo pecado. Entretanto, ele não man-
teve essa honra por muito tempo, antes, 
pela astúcia da serpente, que foi usada 
como instrumento por Satanás — 
aquele mesmo que com os seus anjos 
haviam pecado e não mantiveram o seu 
primeiro estado, porém deixaram a sua 
própria habitação — primeiro Eva e de-
pois Adão foram seduzidos e consciente 
e voluntariamente caíram em desobe-
diência e transgrediram o mandamento 
de seu grande Criador, pelo que a 
morte veio sobre todos e reinou sobre 
todos, de modo que, desde a queda, to-
dos são concebidos em pecado e nasci-
dos em iniquidade, sendo, portanto, 
por natureza, filhos da ira, escravos do 
pecado, sujeitos à morte e a todas as ou-
tras calamidades decorrentes do pecado 
neste mundo e para sempre, enquanto 
considerados em seu estado natural, 
sem relação com Cristo. 

do-o com toda a perfeição 
natural e livre de todo pe-
cado; mas ele não man-
teve essa honra por muito 
tempo; Satanás, usando a 
astúcia da serpente, sedu-
ziu primeiro Eva, e de-
pois, por meio dela, sedu-
ziu Adão; que, sem qual-
quer compulsão, ao comer 
do fruto proibido, trans-
grediu o mandamento de 
Deus e caiu, pelo que a 
morte veio sobre toda a 
sua posteridade; que agora 
são concebidos em pe-
cado, e por natureza filhos 
da ira, escravos do pecado, 
sujeitos à morte e a outras 
misérias neste mundo e 
para sempre, a menos que 
o Senhor Jesus Cristo os li-
berte. 

 

Por enquanto, as orações subordinadas iniciadas por “que” (that) no 
capítulo na 1CFL44 são deixadas de lado. No entanto, elas reaparecem 
com frequência nesse documento. Após um parágrafo sobre as obras in-
ternas de Deus, era padrão abordar as obras externas de Deus,17 come-
çando com a criação e a queda. É interessante notar que pouco é dito 
sobre a criação em si. Isso provavelmente reflete o consenso geral entre os 
teólogos puritanos ingleses de que a criação é um ato direto de Deus, en-
globando tudo o que não é Deus. 

Na criação, Deus fez todas as coisas boas, e a Confissão então pros-
segue considerando isso em relação à criação da humanidade. Muito é 

 
17 DLGTT, verbetes “Opera dei ad extra” e “opera dei ad intra”. 
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falado sobre o ser humano, o que ele é, e sobre a queda do homem que 
ocorre como consequência de sua criação. O homem foi criado natural-
mente excelente, reto, perfeito e livre de todo pecado. Esses quatro termos 
apontam para o alto status concedido a Adão e Eva quando receberam a 
vida de Deus. Eles definem a frase anterior sobre a imagem de Deus. As-
sim como no capítulo 4 da CFW, Savoy e 2CFL, a imagem de Deus é 
especificada em categorias morais. O que o homem era como ser moral 
refletia a imagem de Deus. Mais uma vez, vemos concordância entre a 
ampla maioria dos crentes ingleses. 

A queda é descrita em detalhes, e seus resultados judiciais são enu-
merados. Os fatos históricos são recontados a partir do texto de Gênesis 3. 
Curiosamente, no meio deste artigo na 1CFL44, há uma declaração sobre 
a queda dos anjos. Embora isso possa parecer incomum para leitores mo-
dernos, não o era para os leitores do século XVII. A discussão sobre os 
anjos, seu lugar nas obras criativas de Deus e seu papel no mundo era 
importante. William Ames aborda os anjos em vários pontos, mencio-
nando, por exemplo, que eles “são chamados de eleitos (1 Timóteo 5:21); 
bons e santos (Lucas 9:26); anjos de luz e bem-aventurados (2 Coríntios 
11:14)”. Seu padrão de justiça é a “mesma lei moral… contida no Decá-
logo”.18 Os anjos são, como a humanidade, sujeitos à lei moral de Deus, 
embora isentos das leis positivas. A declaração é resumida na 1CFL46, 
onde lemos apenas sobre o uso que Satanás fez da serpente para enganar 
Eva.19 Isso é seguido na 1CFL46 (e mantido no capítulo 6 da 2CFL) pela 
afirmação de que Adão foi seduzido por Eva e desobedeceu consciente-
mente ao mandamento de Deus. 

A seguir, temos um relato dos resultados judiciais da queda, com a 
santidade da imagem de Deus sendo maculada e, desde a queda, todos os 
descendentes de Adão e Eva sofrendo as consequências do pecado. Há 
vários pontos doutrinários cruciais abordados aqui. Observamos que Adão 
escolheu livremente desobedecer a Deus — ele desobedeceu ao manda-
mento do Criador de forma voluntária e sem compulsão. Isso coloca a 
origem do pecado humano diretamente nas mãos de Adão. O resultado 
da queda é a morte universal para Adão e para todos os seus descendentes, 
de modo que agora eles estão sujeitos tanto ao pecado original quanto ao 

 
18 Ames, Marrow of Sacred Divinity, 52-53. 
19 O capítulo 6 da 2CFL incorpora essa e outras frases do artigo 4 da 1CFL46. Declarações 
muito semelhantes podem ser encontradas no capítulo 6 da CFW e da Savoy. 
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pecado atual. Empregando várias expressões das Escrituras Sagradas, a 
Confissão declara de forma clara as terríveis consequências da desobedi-
ência de Adão. 

Há algo muito encorajador no final deste artigo, algo que encontra-
mos também no 6.3 da 2CFL, que repete a linguagem do artigo 4 da 
1CFL46. Se eu puder fazer uma metáfora para este artigo, diria que ele 
começa como um dia claro e ensolarado que rapidamente se transforma 
em uma tempestade escura e terrível. Imagine uma bela manhã quente e 
confortável. Mas então imagine as nuvens de tempestade de um grande 
tornado aparecendo no horizonte oeste à tarde. Quando essas nuvens de 
tempestade chegam, surge o perigo e não há qualquer lugar seguro para 
se abrigar, devido a esse tornado imenso que se aproxima. De certa forma, 
é isso que este artigo é, porém há uma luz no final. Observe atentamente: 
nossos pais não nos deixam com essas nuvens escuras prestes a nos condu-
zir à destruição. Eles acrescentam aquela pequena frase “sem relação com 
Cristo” ou, talvez de forma mais tocante na 1CFL46 e na 2CFL6, “a me-
nos que o Senhor Jesus os liberte”. Há uma indicação do Evangelho no 
meio do furacão. Isso é algo maravilhoso, não é? Mesmo no momento 
mais sombrio da teologia, temos um lembrete da graça de Deus em Cristo 
e no Evangelho. Eu amo o fato de que nossas Confissões fazem isso. Elas 
sempre nos trazem de volta a Cristo e ao Evangelho, mesmo diante da 
escuridão. 

Encontramos outra indicação da importância da Confissão em ge-
ral e deste artigo em particular. Em 1644, o ministro presbiteriano Tho-
mas Blake escreveu contra os batistas, insistindo que a rejeição do pedo-
batismo resultava na condenação de todos os bebês que morriam na in-
fância ou na adoção do pelagianismo. Ele observou que a maioria dos ba-
tistas na década de 1640 escolheu a última opção. John Tombes respon-
deu que o dilema era falso, pois a recente Confissão evidenciava que pelo 
menos sete igrejas em Londres rejeitavam esse erro antigo. O argumento 
de Tombes é incisivo: 

A graça de Deus não está vinculada aos sacramentos. Se a maioria 
dos anabatistas sustenta a graça universal e o livre-arbítrio, pode-se 
dizer o mesmo de muitos pedobatistas, incluindo uma grande parte 
dos papistas, quase todos os luteranos e arminianos. E, se negarem 
o pecado original, isso é um erro perigoso da parte deles, mas não 
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é uma consequência de sua negação do pedobatismo. Porém a re-
cente confissão de fé feita em nome das sete igrejas deles em Lon-
dres, nos artigos 4, 5, 21, 22, 23, 24 e 26, responde amplamente a 
esse ponto.20 

Como vimos, a Confissão foi um meio para alcançar um propósito 
específico: demonstrar a ortodoxia das sete igrejas. John Tombes foi um 
ajudante amigável quanto a isso. 

4. Providência, Redenção e Julgamento (artigos 5-6) 

 

Confissão de 1644 Revisão de 1646 
Revisão de 

1651 

V. Toda a humanidade 
caiu, assim, em pecado 
e se tornou completa-
mente morta em peca-
dos e transgressões, e 
sujeita à ira eterna do 
grande Deus, devido à 
sua transgressão; con-
tudo, os eleitos, que 
Deus amou com amor 
eterno, são redimidos, 
vivificados e salvos, não 
por si mesmos, nem 
por suas próprias obras, 
para que nenhum de-
les se glorie em si 
mesmo, mas isso 

V. Deus, em seu po-
der e sabedoria infini-
tos, dispõe todas as 
coisas para o fim para 
o qual foram criadas; 
de modo que nem o 
bem nem o mal acon-
tece por acaso, ou 
sem a sua providên-
cia; e que tudo o que 
ocorre aos eleitos é 
por sua determina-
ção, para sua glória e 
para o bem deles. 

VI. Todos os eleitos, 
sendo amados por 
Deus com um amor 

V. Deus, em seu 
poder e sabedo-
ria infinitos, dis-
põe todas as coi-
sas para o fim 
para o qual fo-
ram criadas; de 
modo que nada 
acontece por 
acaso, ou sem 
sua providência; 
e que tudo o que 
ocorre aos elei-
tos é por sua de-
terminação, para 
sua glória e para 
o bem deles. 

 
20 Thomas Blake, The Birth Priviledge: or, Covenant-Holinesse of Beleevers and their Issue 
in the time of the Gospel (Londres: Thomas Underhill, 1644), 17; John Tombes, An Exa-
men of the Sermon of Mr. Stephen Marshall, About Infant-Baptisme (Londres: George 
Whitington, 1645), 34. Para Blake, veja DNB, verbete “Blake, Thomas (1597?-1657)”. 
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acontece completa e 
somente por causa de 
Deus, a partir de sua li-
vre graça e misericór-
dia por meio de Jesus 
Cristo, o qual, por 
Deus é feito para nós 
sabedoria, justiça, san-
tificação e redenção; 
para que, como está es-
crito, aquele que se 
glorie, glorie-se no Se-
nhor. 

 

 

 

 

 

 

 

VI. Esta, portanto, é a 
vida eterna: conhecer o 
único Deus verda-
deiro, e a Jesus Cristo a 
quem ele enviou. E, 
pelo contrário, o Se-
nhor tomará vingança, 
com labaredas de fogo, 
dos que não conhecem 
a Deus e não obede-
cem ao Evangelho de 
nosso Senhor Jesus 
Cristo. 

eterno, são redimi-
dos, vivificados e sal-
vos, não por si mes-
mos, nem por suas 
próprias obras, para 
que ninguém se glo-
rie, mas isso acontece 
completa e somente 
por causa de Deus, a 
partir de sua livre 
graça e misericórdia 
por meio de Jesus 
Cristo, o qual, por 
Deus é feito para nós 
sabedoria, justiça, 
santificação e reden-
ção; para que, como 
está escrito, aquele 
que se glorie, glorie-
se no Senhor. 

 

VII. E isto é a vida 
eterna: que possamos 
conhecer a ele, o 
único Deus verda-
deiro, e a Jesus Cristo 
a quem ele enviou. E, 
pelo contrário, o Se-
nhor tomará vin-
gança, com labaredas 
de fogo, dos que não 
conhecem a Deus e 
não obedecem ao 
Evangelho de nosso 
Senhor Jesus Cristo. 
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Neste ponto, a relação textual entre as versões se torna complicada. 
A 1CFL46 acrescenta um artigo sobre a doutrina da providência, sendo 
seguido por uma revisão em 1651. O artigo 5 de 1CFL44 dá continuidade 
ao tema do seu artigo 4 e faz a transição para uma declaração sobre a re-
denção, que tem um paralelo com o artigo 6 da 1CFL46. 

Vamos considerar brevemente o artigo 5 da 1CFL46. Esse “desdo-
bramento” é importante e segue o método tradicional de explicar a dou-
trina de Deus. Após uma declaração sobre quem ele é, é tradicional falar 
sobre o seu decreto como um ato interno e, em seguida, sobre a criação e 
a providência como atos externos. Os batistas parecem ter reconhecido 
que a 1CFL44 estava incompleta devido à ausência de uma declaração 
sobre a providência. Em 1677, os editores da 2CFL reconheceram o 
mesmo fato, incorporando todo o artigo 5 da 1CFL46 ao capítulo 5 de sua 
Confissão. 

O artigo é claro e preciso. Ele ensina que o decreto de Deus alcança 
todos os eventos no reino criado. Deus possui poder e sabedoria infinitos 
e, por isso, age e conhece de acordo com seu propósito. Ali nos é dito, 
assim como em muitas outras confissões contemporâneas, que Deus dis-
põe de todas as coisas para seus próprios fins. O OED fornece esse signifi-
cado para “dispose” (dispor): “Regular ou governar de maneira ordenada; 
ordenar, controlar, direcionar, gerenciar, comandar”, que é precisamente 
o sentido pretendido aqui.21 Essa é uma linguagem muito ortodoxa e teria 
sido imediatamente entendida pelos leitores. A pequena alteração feita na 
1CFL51 não muda o ensino do artigo. Ela simplesmente substitui “good 
nor evil” (nem o bem nem o mal) por “anything” (nada),22 um termo igual-
mente abrangente. A palavra “without” (sem) é usada em um sentido ar-
caico, significando “fora de”. Ela reforça o fato de que a providência de 
Deus é universal — nada acontece fora dela. As palavras finais trazem 
conforto ao povo de Deus. Eles podem descansar no fato de que tudo em 
suas vidas vem da mão de Deus, trará glória a ele e servirá para o benefício 
deles. 

O artigo 5 da 1CFL44 é uma declaração principalmente sobre a 
redenção. Ele segue a sequência que começa no final do artigo 3. Há uma 

 
21 OED, verbete “dispose”. 
22 Nota de tradução: A tradução mais literal para “anything” seria “qualquer coisa”, mas de 
acordo com o contexto em que aparece na 1CFL51 o termo “nada” é a melhor opção. 
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declaração sobre o destino: os seres humanos são eleitos ou não eleitos. 
Em seguida, há uma declaração sobre o status da humanidade antes e 
depois da queda, e então a redenção no contexto do propósito de Deus. 
Temos uma declaração geral sobre o lugar do homem no decreto de Deus, 
e depois os detalhes da criação do homem, da queda do homem e da re-
denção do homem por meio de Cristo. Tudo isso desenvolve a doutrina 
do decreto de Deus. 

Após aproximadamente um terço do artigo 5 da 1CFL44, o artigo 6 
da 1CFL46 segue o restante do texto, focando na redenção. A omissão 
pode ser explicada por dois fatores: (1.) o primeiro terço do artigo da 
1CFL44 é repetitivo em relação ao artigo 4 e, portanto, desnecessário, e 
(2.) a inserção de um artigo sobre a providência na 1CFL46, que termina 
com uma declaração maravilhosa sobre o cuidado de Deus para com os 
seus eleitos, que se encaixa mais naturalmente com esse ensino sobre a 
redenção. 

O parágrafo é uma declaração maravilhosa do amor de Deus pelo 
seu povo. O amor eterno de Deus pelos eleitos traz a redenção em Cristo, 
a “vivificação” (que é a comunicação da nova vida pela obra eficaz do 
Espírito Santo) e a salvação. Essa graça vem única e exclusivamente de 
Deus, por meio da obra de seu Filho, Jesus Cristo. As ações divinas aqui 
enumeradas são indicativos dos artigos que seguem. Uma simples menção 
nesse ponto antecipa um tratamento mais completo posteriormente. Este 
é um excelente exemplo de que as confissões devem ser lidas com atenção 
às referências internas. Artigos anteriores muitas vezes estabelecem prin-
cípios que serão mais plenamente desenvolvidos depois, e doutrinas sub-
sequentes frequentemente dependem do que foi dito anteriormente. Eu 
chamo isso de ler a Confissão de forma lateral — olhando para frente e 
para trás, em busca de conexões internas que ajudem a explicar palavras 
ou frases. 

Eu incluo o artigo 6 da 1CFL44 aqui, pois ele começa com “por-
tanto” (therefore), estabelecendo uma conexão clara com as declarações 
anteriores. Thomas Bakewell criticou este artigo: 

No sexto artigo, eles afirmam crer que todos os que conhecem a 
Deus e a Cristo terão vida eterna, mas que será executada vingança 
sobre todos os que não conhecem a Deus e a Cristo. No entanto, 
aqui tenho dúvidas de que eles excluam da salvação todas as crian-
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ças que morrem na infância, pois elas não têm capacidade para esse 
conhecimento de Deus e de Cristo. 

Você responde dizendo que não sabe o que é esse conheci-
mento, e que as Escrituras não revelam ninguém que tenha sido 
salvo dessa maneira. Você diz que não as julgará, mas, ao mesmo 
tempo, faz disso um artigo de sua fé, acreditando que ninguém será 
salvo sem esse conhecimento de Deus e de Cristo, algo de que as 
crianças não são capazes; no entanto, elas podem ter as sementes 
da graça semeadas nelas, pelo Espírito de Deus. 

Além disso, se eu acreditasse neste artigo, temo que estaria 
condenando muitas pessoas do povo de Deus, que têm a fé de ade-
são, mas não a fé de evidência. Pois muitas delas que vivem uma 
vida santa podem não ter uma evidência clara de que Deus está 
reconciliado com elas em Cristo. Por isso, não ouso dar minha fé 
para acreditar neste artigo.23 

Parece que essa foi uma percepção equivocada comum sobre a dou-
trina batista. John Tombes respondeu à acusação semelhante de Thomas 
Blake (como visto acima), e agora Bakewell dispara a mesma flecha. O 
leitor atento perceberá uma diferença sutil entre as versões de 1644 e 
1646, talvez em resposta à crítica de Bakewell. Embora ambas as versões 
empreguem uma paráfrase de João 17:3, a versão de 1646 adiciona as pa-
lavras em itálico “that we might know” (que possamos conhecer). Isso 
move a declaração de uma afirmação geral para uma pronunciação pes-
soal, incorporando assim todos os eleitos, talvez até os eleitos que morrem 
na infância. Isso pode ser uma resposta à crítica de Bakewell. 

O artigo 6 da 1CFL44 e o artigo 7 da 1CFL46 se assemelham de 
forma bastante próxima. Ambos ensinam que há vida em Cristo, mas juízo 
para aqueles que estão fora de Cristo. A vida eterna é definida pelo conhe-
cimento de Deus, mas para aqueles que não o conhecem, podem esperar 
o juízo: vingança e fogo ardente. Isso expande a breve declaração escato-
lógica expressa no artigo 2. 

 
23 Bakewell, Answer, 1-2. Quando Bakewell diz “você responde” ou “você diz”, ele parece 
se referir à comunicação mantida entre John Spilsbery e ele mesmo. Em sua obra A Trea-
tise Concerning the Lawfull Subject of Baptism de 1643, Spilsbery aborda brevemente a 
questão da salvação infantil: “Não pretendo, de modo algum, negar a salvação aos infantes; 
pelo contrário, estou tão longe disso que testifico contra toda doutrina desse tipo. Tam-
pouco afirmo que todos os infantes serão salvos, nem sei quais dentre eles serão salvos e 
quais não. Por isso, deixo essa questão como um mistério pertencente a Deus, até que ele 
a torne manifesta por algum efeito visível da fé” [(Londres: N.P., 1643), 25]. 
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Este é o fim da primeira unidade. Tudo se encaixa. Para a sua 
época, consiste em grande parte de uma linguagem ortodoxa familiar que 
teria sido confessada nas igrejas reformadas. Na maior parte, muito, senão 
tudo, até este ponto, teria sido ortodoxo e familiar entre aqueles que esta-
vam comprometidos com a versão reformada da Reforma Protestante. Isso 
é uma demonstração, desde aqui no começo (embora veremos mais 
disso), de como esta Confissão precisa ser colocada dentro do contexto 
puritano inglês do século XVII e do contexto reformado continental mais 
amplo, bem como de que ela precisar ser entendida a partir desta perspec-
tiva.



 

  
 

  

 

Esta é uma amostra grátis. 
Para adquirir a obra na íntegra acesse: 

https://oestandartedecristo.com/loja/box-simbologia-batista/  



 

 

 

 

 

 

 

Bibliografia 
 

 

 

 
Ainsworth, Henry. Annotations upon the Second Book of Moses called Exodus. Lon-

don: John Bellamie, 1626. 

Allen, Richard. An Antidote against Heresy. London: John Macock, 1648. 

A Lover of Peace and Truth. A Sober Word to a Serious People: Or a Moderate Dis-
course Respecting as well the Seekers, (so called) as the Present Churches. Lon-
don: J. Cottrel, 1651. 

Ames, William. Conscience with the power and cases thereof. London: I. Rothwell, 
1643. 

__________. The Marrow of Sacred Divinity. London: Henry Overton, 1642. 

__________. The Marrow of Theology. Translated by John Dykstra Eusden. Durham, 
N.C.: The Labyrinth Press, 1983. 

Annotations upon all the Books of the Old and New Testament. London: John Legate, 
1645. 

An Answer to A scandalous Paper, lately sent to the right Honourable the Lord Mayor. 
London: T.B., 1646. 

An Apologie or Defense of such True Christians as are commonly (but unjustly) called 
Brownists. N.P.: n.p. 1604. 

Armitage, Thomas. A History of the Baptists. New York: Bryan, Taylor and Co., 1890; 
Watertown, Wis.: Baptist Heritage Press, 1988 reprint. 

Arrowsmith, John. Armilla Catechetica. London: John Field, 1659. 

Baillie, Robert. Anabaptism, the True Fountaine of Independency, Antinomy, Brown-
isme, Familisme. London: Samuel Gellibrand, 1646. 

— — — _. A Dissuasive from the Errours of the Time. London: Samuel Gellibrand, 



Para a Vindicação da Verdade 

•   456   • 

1646. 

Bakewell, Thomas. An Answer or Confutation of Divers Errors Broached and Main-
tained By the Seven Churches of Anabaptists Contained in those Articles of their 
Confession of Faith. London: Henry Sheperd, 1646. 

__________. Heresie detected: Or the grand Sectaries of These times confuted; in an 
Answer to Divers notorious Errors. Contained in the Confession of Faith, which 
the seven Churches of the Anabaptists lately exhibited, and other grosse Opin-
ions held by them against the cleare light of the Gospel. London: William Ley, 
1649. 

__________. A Justification of two points now in Controversie with the Anabaptists 
concerning Baptisme. London: Henry Sheperd, 1646. 

Ballamie, Richard. The Leper Cleansed, or the Reduction of an Erring Christian. Lon-
don: Francis Egglesfield, 1657. 

Barber, Edward. A Small Treatise of Baptisme or Dipping. London: 1642. 

Barber, Edward and Thomas Nutt. The humble request of Certain Christians reproach-
fully called Anabaptists. London: n.p., no date. 

Barcellos, Richard, ed. Recovering a Covenantal Heritage. Palmdale: RBAP, 2014. 

Barebone, Praisegod. A Discourse Tending to Prove the Baptisme in, or under the De-
fection of Antichrist to be the Ordinance of Jesus Christ. London: R. Oulson & 
G. Dexter, 1642. 

Barrow, R. A Briefe Answer to A Discourse Lately Written by one P.B. to Prove Baptisme 
under the Defection of Antichrist, to be the Ordinance of Jesus Christ. London: 
n.p., 1642. 

Baxter, Richard. Plain Scripture Proof of Infants Church-membership and Baptism, 
fourth edition. London: T.V.F.T., 1656. 

Bedford, Thomas. An Examination of the Chief points of Antinomianism. London: 
John Field, 1647. 

Bell, Mark. Apocalypse How: Baptist Movements during the English Revolution. Ma-
con: Mercer University Press, 2000. 

The Bible in English according to the translation of the Great Bible, 1553. Bingham, 
Matthew C. “English Baptists and the Struggle for Theological 

Authority”, Journal of Ecclesiastical History Vol. 68, No. 3, July 2017. 

__________. “On the Idea of a National Church: Reassessing Congregationalism in 
Revolutionary England”, Church History 88.1, March 2019, 27-57. 

__________. Orthodox Radicals: Baptist Identity in the English Revolution, Oxford: 
OUP, 2019. 

Blackwood, Christopher. Apostolicall Baptisme. London: n.p. 1646. 

. Some Pious Treatises. London: Giles Calvert, 1654. 

__________. The Storming of Antichrist. N.P.: n.p., 1644. 



Bibliografia 
 

•   457   • 

__________. A Soul-Searching Catechism. London: Giles Calvert, 1653. 

Blake, Martin. The Great Question So much now insisted on by Some Touching Scan-
dalous Christians as not yet legally Convicted. London: Charles Green, 1645. 

Blake, Thomas. The Birth Priviledge: or, Covenant-Holinesse of Beleevers and their Is-
sue in the time of the Gospel. London: Thomas Underhill, 1644. 

__________. Mr. Blakes Answer to Mr. Tombes his Letter. London: Abel Roper, 1646. 

The Book of Common Prayer and Administration of the Sacraments and other Rites and 
Ceremonies of the Church of England. London: Robert Barker, 1642. 

Boreczky, Elemér. John Wyclif ’s Discourse on Dominion in Community. Leiden: 
Brill, 2008. 

Brace, Laura. The Idea of Property in Seventeenth Century England: Tithes and the 
Individual. Manchester: Manchester University Press, 1998. 

Briscoe Eyre, G.E. ed., A Transcript of the Registers of the Company of Stationers of 
London 1640-1655 A.D. London: n.p., 1913. 

Burgess, Anthony. Spiritual Refining. London: Thomas Underhill, 1652. 

Burrage, Champlin. Early English Dissenters in the Light of Recent Research (1550-
1641), 2 Vols. New York: Russell & Russell, 1967 reprint. 

Burroughs, Jeremiah. Moses His Choice with His Eye Fixed on Heaven. London: John 
Field, 1650. 

Canne, John. Syons Prerogative Royal. Amsterdam: n.p., 1641. 

Capp, B.S. The Fifth Monarchy Men: A Study in Seventeenth Century English Mille-
narianism. London: Faber and Faber: 1972. 

Catalogue of the Pamphlets, Books, Newspapers, and Manuscripts Relating to the Civil 
War, the Commonwealth, and the Restoration, Collected by George Thomason, 
1640-1661. London: William Clowes, 1908. 

Cathcart, William. The Baptist Encyclopedia. Philadelphia: Louis Everts, 1881; Paris, 
Ark.: The Baptist Standard Bearer, 1988 reprint. 

Chamberlain, Peter. A Discourse between Cap. Kiffin, and Dr. Chamberlain, About 
Imposition of Hands. London: n.p. 1654. 

Charnock, Stephen. Discourses upon the Existence and Attributes of God. Grand Rap-
ids: Baker, 1979 reprint. 

Cheynell, Francis. The divine trinunity of the Father, Son, and Holy Spirit, or, The 
blessed doctrine of the three coessentiall subsistents in the eternall Godhead 
without any confusion or division of the distinct subsistences or multiplication 
of the most single and entire Godhead acknowledged, beleeved, adored by Chris-
tians, in opposition to pagans, Jewes, Mahumetans, blasphemous and antichris-
tian hereticks, who say they are Christians, but are not. London: Samuel Gel-
librand, 1650. 

Collins, Hercules. An Orthodox Catechism. London: n.p., 1680. 



Para a Vindicação da Verdade 

•   458   • 

__________. Believers Baptism From Heaven and of Divine Institution. London: J. 
Hancock, 1691. 

Coffey, John. John Goodwin and the Puritan Revolution. Rochester: The Boydell 
Press, 2006. 

__________. “‘The Last and Greatest Triumph of the European Radical Refor-
mation’? Anabaptism, Spiritualism, and Anti-Trinitarianism in the English 
Revolution” in Bridget Heal, Anorthe Kremers (eds): Radicalism and Dissent 
in the World of Protestant Reform. Göttingen, Vandenhoeck & Ruprecht, 
2017. 

__________. “A ticklish business, defining heresy and orthodoxy in the Puritan revo-
lution” in David Lowenstein and John Marshall, eds., Heresy, Literature and 
Politics in Early Modern English Culture. Cambridge: CUP, 2006. 

Como, David. Blown by the Spirit: Puritanism and the Emergence of an Antinomian 
Underground in Pre-Civil War England. Stanford: Stanford University Press, 
2004. 

A Confession of Faith put forth by the Elders and Brethren of Many Congregations of 
Christians (baptized upon Profession of their Faith) in London and the Coun-
try. London: n.p. 1677. 

A Confession of Faith of seven Congregations or Churches of Christ in London, which 
are commonly (but unjustly) called Anabaptists. Published For the vindication 
of the Truth, and information of the ignorant; likewise for the taking off of those 
aspersions which are frequently both in Pulpit and Print unjustly cast upon 
them. London: Matthew Simmons, 1646. 

A Confession of Faith, of the Several Congregations or Churches of Christ in London, 
which are commonly (though unjustly) called Anabaptists. The third impres-
sion corrected. London: M.S., 1651. 

A Confession of Faith, of the Several Congregations or Churches of Christ in London, 
which are commonly (though unjustly) called Anabaptists. The fourth Impres-
sion, corrected. Leith: n.p., 1653. 

The Confession of Faith, of those Churches which are commonly (though falsly) called 
Anabaptists. London: n.p., 1644. 

Cooper, Gulielmum. Catalogus variorum & insignium librorum instructissimæ bibli-
othecæ clarissimi doctissimiq; Viri Thomæ Manton, S.T.D. Quorum auctio 
habebitur Londini in ædibus defuncti in vico regio prope Covent-Garden, Mar-
tis 25. London: n.p., 1678. 

Coxe, Benjamin. An Appendix to a Confession of Faith. London: n.p. 1646. 

Coxe, Benjamin, Hanserd Knollys, William Kiffin, etc. A Declaration Concerning the 
Publike Dispute which Should have been in the Publike Meeting-House of Al-
derman-Bury, the 3rd of this instant Moneth of December; Concerning Infants-
Baptisme. London: n.p., 1645. 



Bibliografia 
 

•   459   • 

Coxe, Nehemiah and John Owen. Covenant Theology: From Adam to Christ. 
Palmdale, CA: Reformed Baptist Academic Press, 2005. 

Cramp, J. M. Baptist History: From the Foundation of the Christian Church to the 
Present Time. London: Elliot Stock, 1871; Watertown, Wis.: Baptist Heritage 
Press, 1987 reprint. 

Crisp, Tobias. Christ Alone Exalted. London: William Marshal, 1690. 

Crosby, Thomas. The History of the English Baptists. London: Printed for, and Sold 
by, the Editor, 1738; Lafayette, Tenn.: Church History Research and Archives, 
1979 reprint. 

Crystal, David and Ben Crystal, Shakespeare’s Words: A Glossary and Language Com-
panion. New York: Penguin, 2002. 

Culross, James. Hanserd Knollys. London: Alexander and Shepeard, 1895. D’Anvers, 
Henry. A Second Reply in Defence of the Treatise of Baptism. London: Francis 
Smith, 1675. 

A Declaration of the Faith and Order Owned and Practised in the Congregational 
Churches in England. London: John Field, 1658. 

Devonshire Square Church Book, London Metropolitan Archives CLC/179/ 
MS20228/001A, Memoranda of the Acts, 1664-76 and 1690-1702, then 
Minutes, 1702-27 of the Church Meeting at Devonshire Square, London. 

Diodati, John. Pious and Learned Annotations upon the Holy Bible. London: 

T.B. for Nicholas Fussell, 1643. 

Drapes, Edward. Gospel-Glory Proclaimed before the Sonnes of Men, in the Visible 
and Invisible Worship of God. London: Francis Tyton, 1649. 

Duesing, Jason. Henry Jessey: Puritan Chaplain, Independent and Baptist Pastor, Mil-
lenarian Politician and Prophet. Mountain Home, AR: BorderStone Press, 
2015. 

Early, Jr., Joe, ed., The Life and Writings of Thomas Helwys. Macon: Mercer Univer-
sity Press, 2009. 

Edwards, Thomas. Gangraena: or A Catalogue and Discovery of many of the Errors, 
Heresies, Blasphemies and pernicious Practices of the Sectaries of this time, 
vented and acted in England in these last four years. The First and Second Part. 
London: Ralph Smith, 1646. 

__________. The Third Part of Gangraena. London: Ralph Smith, 1646. 

Emberton, Wilfrid. The English Civil War Day by Day. London: Grange Books, 1997. 

Estep, William R. “Anabaptists and the Rise of the English Baptists”, The Quarterly 
Review XXVIII No. 4, October 1968:XXIX No. 1, January 1969. 

Farrer, A. J. D. “The Relation between English Baptists and the Anabaptists of the 
Continent”, The Baptist Quarterly. 2, 1924. 

Featley, Daniel. Clavis Mystica: A Key Opening Divers Difficult and Mysterious Texts 



Para a Vindicação da Verdade 

•   460   • 

of Holy Scripture. London: R.Y., 1636. 

__________. The Dippers Dipt or, The Anabaptists Duck’d and Plung’d over Head 
and Eares, at a Disputation in Southwark. London: Nicholas Bourne, 1645. 

Fesko, John V. The Theology of the Westminster Standards. Wheaton: Crossway, 2014. 

The First London Confession of Faith 1646 Edition. Belton, Texas: Sovereign Grace 
Ministries, 2004. 

F[isher], E[dward]. The Marrow of Modern Divinity. London: G. Calvert, 1645. 

Gamble, Whitney. Christ and the Law: Antinomianism at the Westminster Assembly. 
Grand Rapids: Reformation Heritage Books, 2018. 

Garner, Robert. A Treatise of Baptisme. Printed in the Year, 1645. 

Garrett, Jr., James Leo. “Restitution and Dissent Among Early English Baptists: Part 
1”, Baptist History and Heritage 12, October 1977. 

Goodwin, John. Christ Lifted up, or The heads of the Chief Controverted Points, 
Preached by Mr. John Goodwin. London: Printed in the yeare 1641. 

__________. A Satisfactory Letter or of Mr. John Goodwin, Minister in Coleman Street; 
At the Request of A Freinde Concerning Pointes of Religion. British Library, 
Harleian MS 837/2, ff. 50r-61v. 

Goodwin, Thomas. The Constitution, right, order, and government of the churches of 
Christ. London: Thomas Snowden, 1696. 

__________. The Works of Thomas Goodwin D.D. The First Volume. London: T.G., 
1681. 

__________. The Works of Thomas Goodwin, 12 volumes. Eureka: Tanski Publica-
tions, 1996 reprint. 

Gosnold, John. Of the Doctrine of Baptisms, or, A Discourse of the Baptism of Water 
and of the Spirit. London: Printed by J. S. for the Author, 1657. 

Gould, George. Open Communion and the Baptists of Norwich. Norwich: Josiah 
Fletcher, 1860. 

Greaves, Richard and Robert Zaller, Biographical Dictionary of British Radicals in the 
Seventeenth Century. Brighton: The Harvester Press, 1983. 

Greengrass, M., Leslie, M. and Hannon, M. (2013). The Hartlib Papers. Published by 
The Digital Humanities Institute, University of Sheffield, available at: 
https://www.dhi.ac.uk/hartlib. 

Gribben, Crawford. The Puritan Millennium: Literature and Theology 1550- 1682. 
Milton Keynes: Paternoster, 2007. 

Gritz, Paul. “Samuel Richardson and the Religious and Political Controversies Con-
fronting the London Particular Baptists, 1643-1658”. PhD dissertation, South-
western Baptist Theological Seminary, 1987. 

Haak, Theodore. The Dutch Annotations upon the Whole Bible. London: Henry Hills, 
1657. 



Bibliografia 
 

•   461   • 

Hall, Thomas. The Beauty of Magistracy in an Exposition of the 82 Psalm. London: 
Neville Simmons, 1660. 

Hands, David and John Masding, eds. Exercising Patronage in the Church of Eng-
land, “Notes prepared and revised by the Private Patrons Consultative Group”. 
See https://www.clergyassoc.co.uk/content/docs/Patronage%20Guide.pdf. 

Hardcastle, Thomas. Exposition of the Assembly’s Shorter Catechism. Bristol, U.K.: 
Bristol Baptist College, 1672, OS G95 B Har. 

Harrison, Edward. Plain Dealing. London: J. Harris, 1649. 

Hayden, Roger. The Records of A Church of Christ in Bristol, 1640-87. Bristol: Bristol 
Record Society, 1974. 

Heylyn, Peter. The Way and Manner of the Reformation of the Church of England 
Declared and Justified. London: E. Cotes, 1657. 

Hill, Christopher. “Puritans and ‘the Dark Corners of the Land,’” in Change and 
Continuity in 17th-Century England, rev. ed. New Haven: Yale University 
Press, 1991. 

Hobson, Paul. The Fallacy of Infants Baptisme Discovered. London: n.p., 1645. 

Hodges, Zane and Arthur Farstad, eds. The Greek New Testament according to the 
Majority Text. Nashville: Thomas Nelson, 1985. 

Hooker, Thomas. The Soul’s Preparation for Christ Or, A treatise of contrition Wherein 
is discovered how God breaks the heart and wounds the soule, in the conversion 
of a sinner to Himselfe. London: Robert Dawlman, 1632. 

Howson, Barry H. Erroneous and Schismatical Opinions: The Question of Orthodoxy 
Regarding the Theology of Hanserd Knollys (c.1599-1691). Leiden: Brill, 2001. 

Hudson, Winthrop. “Who Were the Baptists?” The Baptist Quarterly 16, July 1956. 

__________. “Baptists were not Anabaptists”, The Chronicle 16, 1953. 

Hughes, Ann. Gangraena and the Struggle for the English Revolution. Oxford: OUP: 
2004. 

The Humble Advice of the Assembly of Divines, now by Authority sitting at Westminster, 
Concerning a Confession of Faith. London: Printed for the Company of Sta-
tioners, 1647. 

The Humble Apology of some commonly called Anabaptists, in behalf of themselves and 
others of the same Judgement with them. London: Henry Hills, 1660. 

Ivimey, Joseph. History of the English Baptists, 4 volumes. London: For the Author, 
1811-1830. 

Jessey, Henry. The Exceeding Riches of Grace Advanced. London: Matthew Simmons, 
1647. 

__________. Miscellanea Sacra: or, Diverse Necessary Truths. London: Livewell 
Chapman, 1665. 

__________. A Storehouse of Provision, to Further Resolution in Several Cases of 



Para a Vindicação da Verdade 

•   462   • 

Conscience. London: Charles Sumptner, 1650. 

Jones, William. A Commentary upon the Epistles of Saint Paul to Philemon, and to 
the Hebrews. London: Robert Allot, 1635. 

Journal of the House of Commons. London: His Majesty’s Stationery Office, 1802. 

Keach, Benjamin. Gospel Mysteries Unveil’d. London: R. Tookey, 1701. Keeble, N. 
H. and Geoffrey F. Nuttall eds., Calendar of the Correspondence of 

Richard Baxter. Oxford: Clarendon Press, 1991. 

Kendall, R.T. Calvin and English Calvinism to 1649. Oxford: Oxford University Press, 
1979. 

Kiffen, William. A Briefe Remonstrance of the Reasons and Grounds of those People 
commonly called Anabaptists, for their Separation, etc. London: “Printed and 
published for publike Information in the Yeere 1645”. 

Kiffen, William, Robert Steed, George Barrett and Edward Man, A Serious Answer to 
a Late Book, Stiled, A Reply to Mr. Robert Steed’s Epistle concerning Singing. 
London: Printed in the Year, 1692. 

Killcop, Thomas. Ancient and Durable Gospel. The Second Book. By way of answer to 
Samuel Richardsons Book, intituled, Justification by Christ alone. London: 
Giles Calvert, 1648. 

__________. Seekers Supplied. London: Tho. Paine, 1646. 

__________. The Unlimited Authority of Christs Disciples cleared. London: Printed 
by J.C., 1651. 

King, Daniel. A Way to Sion Sought out, and Found, London: Charles Sumptner, 
1649. 

Knollys, Hanserd. Christ Exalted. London: Jane Coe, 1645. 

__________. An Exposition of the first Chapter of the Song of Solomon. London: W. 
Godbid, 1656. 

__________. Linguae Hebraicae Delineatio. Londini: n.p., 1664. 

__________. Radices Hebraicae Omnes. Londini: Anno Domini, 1664. 

__________. The Shining of a Flaming-fire in Zion. London: Jane Coe, 1646. Kreit-
zer, Larry. William Kiffen and His World. Oxford: Regent’s Park College 

Centre for Baptist History and Heritage, 6 volumes, 2010-2017. 

Lambe, Thomas (?). The Fountain of Free Grace Opened. London: Giles Calvert, 
1645. 

Langelüddecke, Henrik. “‘I finde all men & my officers all soe unwilling:’ The Col-
lection of Ship Money, 1635-1640” in Journal of British Studies 46.3, July 
2007. 

Lawrence, Henry. A Plea for the use of Gospel Ordinances. London: Livewell Chap-
man, 1652. 



Bibliografia 
 

•   463   • 

__________. Of Baptisme. Rotterdam: Published in the Yeare 1646. 

Letham, Robert. The Westminster Assembly. Phillipsburg: Presbyterian and Reformed, 
2009. 

Lumpkin, William L. Baptist Confessions of Faith, rev. ed. Valley Forge: Judson Press, 
1969. 

Lynch, Kathleen. “‘Letting a Room in London House’: A Place for Dissent in Lon-
don” in Michael Davies, Anne Dunan-Page, and Joel Halcomb, Church Life: 
Pastors, Congregations, and the Experience of Dissent in Seventeenth-Century 
England. Oxford: OUP, 2019. 

Mabbatt, John. A Briefe or Generall Reply unto Mr. Knuttons Answers unto the VII 
Questions, about the Controversie between the Church of England, and the Sep-
aratist and Anabaptist; Briefly Discussed. London: 1645. 

MacLeane, Douglas. A History of Pembroke College, Oxford, Anciently Broadgates 
Hall. Oxford: Oxford Historical Society, 1897. 

Manton, Thomas. The Complete Works of Thomas Manton, D.D. London: James 
Nisbet, 1872 reprint. 

__________. A Second Volume of Sermons Preached by the Late Reverend and Learned 
Thomas Manton, D.D. London: Jonathan Robinson, 1684. 

Marshall, Stephen. A Defence of Infant-Baptism: In Answer to two Treatises, and an 
Appendix to them concerning it; Lately published by Mr. Jo. Tombes. London: 
Steven Bowtell, 1646. 

__________. A Sermon of the Baptizing of Infants. London: Richard Cotes, 1644. 

Mather, Increase. The Divine Right of Infant-Baptisme asserted and Proved from Scrip-
ture. Boston: John Foster, 1680. 

Matthews, A. G. Calamy Revised. Oxford: Clarendon, 1934. 

Mayer, John. A Commentary upon the whole Old Testament, added to that of the same 
author upon the whole New Testament published many years before, to make a 
compleat work upon the whole Bible. London: Robert and William Leybourn, 
1653. 

The Mennonite Encyclopedia. Hillsboro, Kan.: Mennonite Brethren Publishing 
House, 1955. 

Milton, John. The Tenure of Kings and Magistrates. London, Matthew Simmons, 
1649. 

Monck, Thomas. A Cure for the Cankering of the New Eutychians. London: n.p., 
1673. 

Mortimer, Sarah. Reason and Religion in the English Revolution: The Challenge of 
Socinianism. Cambridge: CUP, 2010. 

Moss, Jean Dietz. “Godded with God”: Hendrik Niclaes and His Family of Love. 

Philadelphia: Transactions of the American Philosophical Society, 1981. 



Para a Vindicação da Verdade 

•   464   • 

Mosteller, James D. “Baptists and Anabaptists”, The Chronicle 20, 1957. Muller, Rich-
ard. Dictionary of Latin and Greek Theological Terms. Grand Rap- 

ids: Baker Academic, 2017, second edition. 

Neal, Daniel. History of the Puritans. London: Thomas Tegg and Son, 1837; Minne-
apolis, Minn.: Klock & Klock Christian Publishers, 1979 reprint. 

Nelson, Stanley A. “Reflecting on Baptist Origins: The London Confession of Faith 
of 1644” in Baptist History and Heritage, 29 no. 2, April 1994. 

Novak, Michael James. Thy Will Be Done: The Theology of the English Particular 
Baptists, 1638-1660. Unpublished PhD Thesis, Harvard University, 1979. 

Nutt, Thomas. The Nut-Cracker Crackt by the Nutt, and the Backers cake starke Dow: 
Being the Vindication of honest men, from the scandalous aspersions of Thomas 
Bakewell the Baker in hanging-sword Court neere Fleetstreete Conduite. Lon-
don: n.p., 1644. 

Nuttall, Geoffrey F. “The Baptist Western Association 1653-1658”, Journal of Ecclesi-
astical History 11, 1960. 

O’Day, Rosemary. “The Law of Patronage in Early Modern England”. Journal of Ec-
clesiastical History XXVI, No. 3, July 1975. 

Oldys, William. Tracts from the Harleian Miscellany, volume 7. London: n.p., 1808-
1813. 

Owens, B. G. The Ilston Book: Earliest Register of Welsh Baptists, Aberystwyth: The 
National Library of Wales, 1996. 

Pagitt, Ephraim. Heresiography. Or a Description of the Heretickes and Sectaries 
Sprang up in these latter times. London: William Lee, 1648. 

Patient, Thomas. The Doctrine of Baptism and the Distinction of the Covenants. 

London: Henry Hills, 1654. 

Patterson, W. Morgan. “The Development of the Baptist Successionist Formula”, 
Foundations 5, October 1962. 

Payne, Ernest. The Baptists of Berkshire. London: Carey Kingsgate, 1951. 

__________. “Thomas Tillam” Baptist Quarterly 17.2, April 1957. 

__________. “Who were the Baptists?” The Baptist Quarterly 16, October 1956. Ped-
erson, R.J. Unity in Diversity: English puritans and the puritan reformation, 

1603-1689, Doctoral thesis, Leiden University, 2013. 

Perkins, William. A Cloud of Faithful Witnesses. London: Humphrey Lownes, 1607. 

__________. A Godly and Learned Exposition or Commentarie on the three first Chap-
ters of the Revelation. London: Cuthbert Burbie, 1606. 

Powell, Hunter. The Crisis of British Protestantism. Manchester: University of Man-
chester Press, 2015. 

__________. “The Dissenting Brethren and the Proton Dektikon” in Michael Haykin 



Bibliografia 
 

•   465   • 

and Mark Jones, eds. Drawn into Controversy: Reformed Theological Diversity 
and Debates within Seventeenth-Century British Puritanism. Göttingen: 
Vandenhoeck & Ruprecht, 2011. 

Proposals for the Furtherance and Propagation of the Gospell in this Nation. London: 
R. Ibbitson, 1652. 

The Psalter of David with Titles and Collects according to the matter of each Psalme. 
Oxford: Leonard Lichfield, Printer to the University, 1644. 

Purnell, Robert. A Little Cabinet Richly Stored. London: Thomas Brewster, 1657. 

Reasons Humbly offered in Justification of the Action, of letting a Room in London-
House unto certain peaceable Christians, called Anabaptists. London: n.p. 
1642. 

Renihan, James M. “Confessing the Faith in 1644 and 1689” in Reformed Baptist 
Theological Review Vol. III No. 1, January 2006, 27-47. 

__________. Edification and Beauty: The Practical Ecclesiology of the English Partic-
ular Baptists, 1675-1705. Milton Keynes: Paternoster, 2008. 

__________. “An Examination of the Possible Influence of Menno Simons’ Founda-
tion Book upon the Particular Baptist Confession of 1644”. American Baptist 
Quarterly XV:3, September 1996. 

__________. Faith and Life for Baptists. Palmdale: RBAP, 2016. 

__________. “‘An Ingenuous Unfolding of Our Principles:’ Confessionalism Among 
17th Century Particular Baptists” in Ascol, Thomas and Nathan Finn, Minis-
try by His Grace and For His Glory. Cape Coral: Founders Press, 2011. 

__________. “John Spilsbury” in Michael Haykin, ed. The British Particular Baptists 
1638-1910, volume 1. Springfield: Particular Baptist Press, 1998. 

__________. “‘That Stronghold of their Common Faith:’ Salvation in Christ Alone 
among Seventeenth-century Baptists”. Journal of the Institute of Reformed Bap-
tist Studies, 2014. 

__________. “Thomas Manton and the Baptists”, The Banner of Truth, 680, May 
2020, 18-21. 

__________. A Toolkit for Confessions: Helps for the Study of English Puritan Confes-
sions of Faith. Palmdale: RBAP, 2018. 

__________. True Confessions. Owensboro: RBAP, 2004. 

Renihan, Michael T. Antipaedobaptism in the Thought of John Tombes. Auburn: 
B&R, 2001. 

Renihan, Samuel D. “Benjamin Coxe, 1595-c.1676” in Michael Haykin, The British 
Particular Baptists, Volume 1, first revised edition. Springfield: Particular Bap-
tist Press, 2019. 

__________. From Shadow to Substance: The Federal Theology of the English Partic-
ular Baptists (1642-1704) Centre for Baptist History and Heritage Studies 



Para a Vindicação da Verdade 

•   466   • 

Volume 16. Oxford: Regent’s Park College, 2018. 

__________. The Petty France Church (Part 1). Oxford: Centre for Baptist Studies, 
2019. 

Richardson, Samuel. A Discourse of the Torments of Hell. N.P.: n.p. 1660. 

__________. Divine Consolations; or A Fountaine of Life and Comfort. The Third Part. 
London: M. Simmons, 1649. 

__________. Justification by Christ Alone. London: M.S., 1647. 

__________. Some Brief Considerations on Doctor Featley his Book, intituled, The 
Dipper Dipt. London: n.p., 1645. 

Ricraft, Josiah. A Looking Glasse for the Anabaptists and the Rest of the Separatists. 
London: Peter Cole, 1645. 

Riker, D. B. A Catholic Reformed Theologian: Federalism and Baptism in the Thought 
of Benjamin Keach, 1640 - 1704. Eugene, OR: Wipf & Stock, 2009. 

Robertson, Geoffrey. The Tyrannicide Brief. New York: Pantheon Books, 2005. Rog-
ers, John. The Doctrine of Faith. London: William Sheffard, 1627. 

Rutherford, Samuel. A Survey of the Spiritual Antichrist. London: Andrew Crooke, 
1648. 

Saltmarsh, John. The Smoke in the Temple the second edition corrected. London: 
Ruth Raworth, 1646. 

__________. Sparkles of Glory. London: Giles Calvert, 1647. 

Sellers, Ian. “Edwardians, Anabaptists and the Problem of Origins”. The Baptist Quar-
terly 29, July 1981. 

Sibbes, Richard. Two Sermons: preached by that faithfull and reverend divine Richard 
Sibbes, D.D. London: Andr. Kemble, 1639. 

__________. Yea and amen: or, pretious promises, and priviledges Spiritually unfolded 
in their nature and use. London: R. Dawlman, 1639. 

Simons, Menno. The Complete Writings of Menno Simons, trans. Leonard Verduin, 
ed. John Christian Wenger. Scottdale, Penn.: Herald Press, 1956. 

Spilsbery, John. God’s Ordinance, The Saints Priviledge. London: M. Simmons for 
Benjamin Allen, 1646. 

__________. A Treatise Concerning the Lawfull Subject of Baptism. London: n.p., 
1643. 

Sprunger, Keith. The Learned Doctor William Ames: Dutch Backgrounds of English 
and American Puritanism. Champaign: University of Illinois Press, 1972. 

Stalham, John. Vindiciae Redemptionis, in the Fanning and Sifting of Samuel Oates. 
London: Christopher Meredith, 1647. 

Stassen, Glen H. “Anabaptist Influence in the Origin of the Particular Baptists”, The 
Mennonite Quarterly Review XXXVI, No. 4. October 1962. 



Bibliografia 
 

•   467   • 

Steed, Robert and Abraham Cheare, A Plain Discovery of the Unrighteous Judge and 
False Accuser. London: Henry Mortlock, 1658. 

Strange, Alan D. Imputation of the Active Obedience of Christ in the Westminster 
Standards. Grand Rapids: Reformation Heritage Books, 2019. 

Stinton, Benjamin. A Repository of Divers Historical Matters relating to the English 
Antipedobaptists. Angus Library, Regent’s Park College, Oxford. 

Sundry Ministers of Christ within the City of London, Jus Divinum Regiminis Eccle-
siastici: or, The Divine Right of Church-Government. London: Joseph Hunscot 
and George Calvert, 1646. 

Swinnock, George. The Works of George Swinnock. Edinburgh: Banner of Truth, 
1992. 

Taylor, Jeremy. Theologia Eklektike: A Discourse of the Liberty of Prophesying. 

London: R. Royston, 1647. 

Tolmie, Murray The Triumph of the Saints: The Separate Churches of London: 1616-
1649. Cambridge: CUP, 1977. 

Tombes, John. An Addition to the Apology for the Two Treatises concerning Infant-
Baptism. London: Henry Hills, 1652. 

__________. An Antidote against the Venome of a Passage, in the 5th direction of the 
Epistle Dedicatory to the whole Book of Mr. Richard Baxter. London: Charles 
Sumpter, 1650. 

__________. An Apology or Plea for the Two Treatises. London: Giles Calvert, 1646. 

__________. Emmanuel, or God-Man. London: F. Smith, 1669. 

__________. An Examen of the Sermon of Mr. Stephen Marshall, About Infant-Bap-
tisme. London: George Whitington, 1645. 

Trueman Carl R. and R. S. Clark, eds., Protestant Scholasticism: Essays in Reassess-
ment. Carlisle: Paternoster, 1999. 

Tyacke, Nicholas. Anti-Calvinists: The Rise of English Arminianism c.1590- 1640. Ox-
ford: OUP, 1987. 

Underhill, E.B. Records of the Churches of Christ, gathered at Fenstanton, Warboys 
and Hexham, 1644-1720. London: Haddon, Brothers and Co., 1854. 

__________. The Records of A Church of Christ meeting in Broadmead, Bristol, 1640- 
1687. London: J. Haddon, 1847. 

Underwood, A. C. A History of the English Baptists. London: The Baptist Union Pub-
lication Department, 1947. 

Van Dixhoorn, Chad. God’s Ambassadors: The Westminster Assembly and the Refor-
mation of the English Pulpit, 1643-1653. Grand Rapids: Reformation Heritage, 
2017. 

__________. The Minutes and Papers of the Westminster Assembly 1643-1652. Oxford: 
OUP, 2012. 



Para a Vindicação da Verdade 

•   468   • 

Walker, Jeremy. “Edward Harrison (ca. 1618ca. 1673)” in Michael Haykin, ed., The 
British Particular Baptists volume 1 revised edition. Springfield, MO: Partic-
ular Baptist Press, 2019. 

Walker, Williston. The Creeds and Platforms of Congregationalism. New York: 
Charles Scribner’s Sons, 1893. 

Walsh, Katherine. A Fourteenth-Century Scholar and Primate: Richard Fitzralph in 
Oxford, Avignon and Armagh. Oxford: OUP, 1981. 

Wells, Tom and Fred Zaspel, New Covenant Theology. Frederick: New Covenant 
Media, 2002. 

Westin, Gunnar. “Who were the Baptists?” The Baptist Quarterly 17, September 
1957. 

White, B.R. Association Records of the Particular Baptists of England, Wales and Ire-
land to 1660. London: The Baptist Historical Society, 1974. 

__________. “Baptist Beginnings and the Kiffin Manuscript”, Baptist History and 
Heritage 2, January 1967. 

__________. “The Doctrine of the Church in the Particular Baptist Confession of 
1644”, Journal of Theological Studies, N.S., XIX: Part 2, October 1968. 

__________. The English Baptists of the Seventeenth Century. Didcot: The Baptist 
Historical Society, 1996. 

__________. “Open and Closed Membership among English and Welsh Baptists”, 
Baptist Quarterly 24.7, July 1972. 

__________. “The Origins and Convictions of the First Calvinistic Baptists”, 

Baptist History and Heritage 25, no. 4, October 1990. 

__________. “William Kiffin — Baptist Pioneer and Citizen of London”, Baptist His-
tory and Heritage 2, July, 1967. 

__________. “Who Really Wrote the Kiffin Manuscript?” Baptist History and Herit-
age 1, October 1966. 

Whitely, W.T. “Continental Anabaptists and Early English Baptists”, The Baptist 
Quarterly 2, 1924. 

__________. “John Miles in Wales” in Baptist Quarterly 5.8, October 1931. 

__________. “The Rev. Colonel Paul Hobson, Fellow of Eton” Baptist Quarterly, 

9.5, January 1939. 

Whitsitt, William H. A Question in Baptist History. Louisville, Ken.: Charles Dearing, 
1896. 

Whittock, Martyn J. “Baptist Roots: The Use of Models in Tracing Baptist Origins”, 
The Evangelical Quarterly 57, October 1985. 

Willet, Andrew. Hexapla: That is a Six-Fold Commentarie upon … Romans. 

Cambridge: Cantrell Legge, 1611. 



Bibliografia 
 

•   469   • 

Wilson, Thomas and John Bagwell. A Complete Christian Dictionary. London: E. 
Cotes, 1661. 

Wing, Donald. Short-Title Catalogue of Books Printed in England, Scotland, Ireland, 
Wales and British America … 1641-1700. New York: Columbia University 
Press, 1951. 

Wright, Stephen. The Early English Baptists, 1603-1649. Woodbridge: The Boydell 
Press, 2006. 

Yarborough, Slayden A. “The Origin of Baptist Associations Among the English Par-
ticular Baptists”, Baptist History and Heritage 23, no. 2, April 1988. 

Yarnell, Malcolm. “Christopher Blackwood: Exemplar of the Seventeenth-Century 
Particular Baptists”, Southwestern Journal of Theology 57.2, Spring 2015.



 

  
 

  

 

Esta é uma amostra grátis. 
Para adquirir a obra na íntegra acesse: 

https://oestandartedecristo.com/loja/box-simbologia-batista/  



 

 

 

 

 

 

 
Seja um Apoiador da Editora O Estandarte De Cristo 

 
omos uma editora de fé cristã batista reformada e confessional. Esta-
mos firmemente comprometidos com as verdades bíblicas fiel-
mente expostas na Confissão de Fé Batista de 1689. 

A editora O Estandarte de Cristo nasceu em 2013 como um 
ministério online de traduções cujo objetivo é glorificar a Deus através da 
publicação de autores bíblicos fiéis. Em 2018, a editora foi formalizada e 
passamos a publicar também livros físicos. De lá para cá, já publicamos 
centenas de eBooks e dezenas de livros em formato físico. 

Embora sejamos indescritivelmente gratos a nosso Deus por tudo 
que ele nos concedeu fazer até aqui, temos convicção de que há muitís-
simo mais a ser feito, mas precisamos da sua ajuda para irmos mais longe 
e aumentar a produtividade, atuação e alcance de nosso trabalho. 

Portanto, decidimos criar uma campanha de financiamento coleti-
vo para que as pessoas que já conhecem o nosso trabalho, se identificam 
com a nossa fé & causa, e querem nos apoiar nessa missão, possam fazer 
isso através de doações mensais. Em troca, reconheceremos nossos apoia-
dores como forma de gratidão, bem como disponibilizaremos recompen-
sas que sejam abençoadoras e edificantes. Acesse nossa campanha e 
confira: https://apoia.se/oestandartedecristo. Contamos com o seu apoio.

S 

https://apoia.se/oestandartedecristo


 

 

Esta publicação foi realizada com o 
precioso apoio das seguintes pessoas: 

 

• Amanda Maria Vieira Ramalho • Marisa Hitomi Ojimatarla 

• Anderson José Pereira • Mateus da Silva Santos 

• Arli Eler Junior • Mateus Lauriano de Souza 

• Bruno Ferreira Ribas • Marina Tanamura 

• Carlos Henrique de Souza • Natanael Felipe de Souza 

• Daniel Jorge Teles da cunha • Nathalia Alves de Moraes 

• Elivando Carvalho de Mesquita • Paulo Lima de Moraes 

• Fabiano Prado Lima • Renan Batista Devechio 

• Fábio G. Monteiro • Sérgio Nogueira Fiuza 

• Idalina Assis Lopes • Tiago Rodrigues Gonçalves 

• Jean Carlo Lima de Matos • Valéria Lopes Sena Silva 

• João Carlos Ferreira Felix • Victor Hugo de S.V.S.R. Pereira 

Joilson Martins Santana • Vlademir Fernandes de Oliveira Júnior 

• Josué dos Santos Meninel • Wandrypollian Aguiar Lima 

• Keiny Patrick Cardoso Quaresma • Wesley da Silva Oscar 

• Madson Gonçalves da Silva 
 

 



 

 

E das seguintes instituições: 
 

 

 

 

Igreja Batista Reformada de 
Francisco Morato-SP 

 Igreja Batista Shekinah 
Manaus-AM 

https://www.instagram.com/ibrfranciscomorato/
https://www.instagram.com/ibrfranciscomorato/
https://www.instagram.com/ibsmanaus/
https://www.instagram.com/ibsmanaus/
https://www.instagram.com/ibrfranciscomorato/
https://www.instagram.com/ibsmanaus/


 

 



 

 

 

 
 

A editora O Estandarte de Cristo é fruto de um trabalho que co-
meçou a ser idealizado por volta do início de 2013, por William e 

Camila Rebeca, com o propósito principal de publicar traduções 
de autores bíblicos fiéis. Fizemos as primeiras publicações no dia 2 

de dezembro de 2013 (publicação de 4 eBooks). De lá para cá já 
são mais de 8 anos e centenas de traduções de autores bíblicos fiéis, 
sobre diversos temas da fé cristã. 
 

Somos uma editora de fé cristã batista reformada e confessional. 

Estamos firmemente comprometidos com as verdades bíblicas fi-
elmente expostas na Confissão de Fé Batista de 1689. 

 
 

OEstandarteDeCristo.com



 

 



 

 

 

Conheça outros Livros Publicados pela editora 
O Estandarte de Cristo 

 
 
 



 

 



 

 



 

 


	Prefacio
	Prefacio a Edicao  Brasileira
	Abreviaturas
	Introducao
	1  Os Fundamentos
	Origem
	Fontes
	Contexto Teológico
	Os Críticos
	Esboço da Primeira Confissão de Londres
	Os Textos Usados

	2  Introducao
	3  A Doutrina de Deus
	1. Trindade (artigo 2)
	2. Os Decretos de Deus (artigo 3)
	3. Criação e Queda (artigo 4)
	4. Providência, Redenção e Julgamento (artigos 5-6)

	4  Escritura
	1. Cânon (artigos 7-8)
	2. Cristo é o Tema (artigo 8)

	5  A Doutrina de Cristo
	1. A Pessoa de Cristo (artigo 9)
	2. Mediador (artigos 10-13)
	3. O Ofício Tríplice (artigo 14)
	4. Profeta (artigos 15-16)
	5. Sacerdote (artigos 17-18)
	6. Rei (artigos 19-20)

	6  A Bencao da Salvacao
	1. Fundamentada na Morte de Cristo (artigo 21)
	2. Fé (artigo 22)
	3. Preservação (artigo 23)
	4. Chamado Eficaz (artigo 24)
	5. Sobre o Preparacionismo (artigo 25)
	6. A Vida Cristã na Dependência do Poder de Deus (artigo 26)
	7. União com Deus e Adoção (artigo 27)
	8. Justificação (artigo 28)
	9. Santificação (artigo 29)
	10. Paz com Deus e Reconciliação (artigo 30)
	11. A Tensão Entre Este Mundo e o Mundo por Vir (artigo 31)
	12. A Dependência que os Santos têm de Cristo ao Longo desta Vida (artigo 32)

	7  A Igreja
	1. A Igreja Universal e Visível (artigo 33)
	2. Promessas Feitas à Igreja; a Necessidade da Igreja  (artigos 34-35)
	3. Congregacionalismo (artigo 36)
	4. Os Deveres dos Ministros (artigo 37)
	5. Apoio Ministerial (artigo 38)
	6. Batismo: Uma Declaração Geral (artigo 39)
	7. Imersão e Seu Significado (artigo 40)
	8. Administração do Batismo (artigo 41)
	9. Disciplina Eclesiástica (artigo 42)
	10. Todo membro está sujeito à disciplina, (artigo 43)
	11. Ministros e Membros, (artigo 44)
	12. Irmãos com Dons (artigo 45)
	13. Os membros devem manter sua membresia mesmo em meio às dificuldades (artigo 46)
	14. Associações (artigo 47)

	8  O Magistrado Civil
	9  A Ressurreicao
	Conclusão

	Apendice A  As páginas de título374F  e prefácios das edições da Primeira Confissão de Fé de Londres
	A Confissão de Fé de 1644

	Apendice B  Corações que Sangram pelas Abominações Praticadas pelos que Professam Ser Cristãos
	Apendice C  Confissão de Fé de John Spilsbery378F
	Apendice D  Robert Steed, A Plain Discovery of the Unrighteous Judge and False Accuser380F  (p. 8-15)
	Apendice  E  “Obrigados a Guardar o Primeiro Dia”: A Teologia Pactual, a Lei Moral e o Sabbath entre os Primeiros Batistas Particulares Ingleses381F
	Teologia Pactual
	A Lei Moral
	O Sabbath
	Conclusão

	Apendice F  Teologia Pactual na 1CFL442F
	Apendice G  Um Exame da Possível Influência do Foundation Book,450F  de Menno Simons, sobre a Confissão Batista Particular de 1644
	Uma Visão Geral da História Inicial dos Batistas Particulares
	Análise da Comparação de Stassen entre o Foundation Book, de Menno Simons, e Certas Seções da Primeira Confissão de Londres
	Fontes Alternativas para as Doutrinas Batistas?

	Apendice H  Texto Original das Edições de 1644 e 1646 da Primeira Confissão de Fé de Londres
	Bibliografia



